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GoNTRATO No 2025.01.21.001 3

ContÍato que entre si Íazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços

Públicos e a empresa GOMES DE MATTOS CONSTRUTORA E

EMPREENDIMENTOS LTDA, para o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços

Públicos, neste ato representada por seu(sua) 0Ídenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Genilda Ribeiro 0liveira,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado G0MES DE

MATTOS CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA, estabelecida na Rua José Francisco do

Nascimento, no 558, Betolândia, Juazeiro do Norte - CE, CEP: 63.095-742, Contato: (88)3512-1848 e e-mail:

apconstÍutora@gmaill.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 20.274.7740001-29, neste ato Íepresentada por

José Arthur Xenofonte Gomes de Mattos, poÍtado(a) do CPF no 042.177.763-06, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conkato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024J'1.08.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitaçao na modalidade PÍegão EletÍônico no 2024.1'1.08.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Genilda Ribeiro

Oliveira, Ordenado(a) de Despesas da Secíetaria Municipal Meio Ambiente e Serviços Públicos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a contratação de empÍesa para prestação dos serviços de

instalaÉo, desinstalaçã0, manutenção preventiva (limpeza e higienização), manutenção corretiva com

fornecimento de peças para condicionadores de ar, bem como elaboração de PIVOC - Plano de ManutenÇão,

0peraÉo e Conkole dos condicionadores de ar existentes, de forma parcelada ou sob demandas, destinados

a alenderem as necessidades de diversas Unidades Gestoras do Município de Juazeiro do Norte/CE, na forma

discriminada no quadro abaixo:
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4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçã0, assim como os prazos e co

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculad

coNDtctoNADo, cor\,r ToDos o
MATERIAIS NECESSÁRoS P
INSTALAÇÃo INoLUSOSI TIPO: SPLIT
PorÊNCtA: 1g.ooo A 24.ooo BTUS.

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de kanscrição:

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Édital da Licitaçáo;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSSIBILIDAOE DE PRORROGAçÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de '12 (doze) mesês contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021.

3.'!.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os pÍeços peÍmanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo CoNTRATUAIS
ndições

o a estê

Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA sExTA - DO PREçO, D0 PAGAMENTS, DO REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTO DO

EQUILíBRlo ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação e de R$ í'1.398,39 (onze mil, trezentos e noventa e oito reais e trinta e

nove centavos),
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskaçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6,4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tâo logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obÍigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
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cr-Áusull sÉnmA - DAS oBRtcAÇÕES D0 coNTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o futuro

contrato;

11

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

6.7. O reajuste será reatizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021

6.8. Podeiá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmentê entre os encargos da conkatada

e a retribuição da Adminishação para a justa remuneraçáo do Íornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçáo

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configu rando élea econômica

extráordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 1413312021, devendo ser

formalizado através de ato adminiskativo.

6.g. O pedido de reestabetecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do conkato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

7.2. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas neste Termo de Referência, vincu lado ao futuro

contrato;
7.3. NotiÍjcar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.+. Acomfanhar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela

CONTRATADA;
7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art.'143, da Lei no 14.13312021;

7.6. Efetuar o pagamento á CONTRATADA do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de ReÍerência e no futuro Contrato;

7.7. Aplicar à CONTRATADA as sançóes previstas na lei e no futuro Contrato;

7.8. iientiÍlcar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçóes pela CONTRATADA;

7.9.-Eiplicitãmente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

7.9.1. A Administração lerá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

7.10. Responder eventuãis pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro feitos pela

CONTRÂTADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

7.11. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.12. Permitir acesso dos êmpregados da Conhatada ao local de execução dos serviços, quando devidamente

agendado e caso os profissionais estejam identiÍicados e uniformizados, colaborando para a tomada de

medidas necessárias à prestação dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÓES DO CONTRATADO

8.1. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte ê quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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8.3. Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei no 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.4. Reparar, coÍrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Ílxado

pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçoes resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

8.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a flscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamentó, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a regularidade

perànte a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acldente que se verifique

no local da execução do objeto contÍatual;

8.g. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação;

8.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116, da Lei no '14.133, de 202'l);

b.12. Comprovàr a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indúção dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021);

8.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato;

8.'14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÉ0, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021:
8.15. Cumprir, além dos poslulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Conkatante;
8.i6. Alocaros empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensilios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;
8.17. Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres pÍevistos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍcazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;

8.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

8.'19. Submeter previamente, por escnto, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanps nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
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8.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

Íabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.21. Além das cláusulas supracitadas, a C0NTRATADA obriga-se a:

8.21.'1. lniciar os serviços na data estabelecida neste instrumento.

8.2'1.2. Cumprir fielmente o Contrato, de modo que no prazo estabelecido, o serviço seja enhegue inteiramente

concluído e acabado, devendo ser apresentados ao Fiscal Setorial os relatórios de medição de resultado dos

serviços prestados.

8.21.3. Observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e

medicina do trabalho e de seguranp pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT).

8.21.4. Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência dos serviços que eíetuará, conforme especificado

no edital, bem como quaisquer danos deconentes da realização dos serviços causados ao órgão participante.

8.21.5. Comunicar ao órgão participante, por escrito, toda e qualquer ocorrência de acidentes veriÍicados

durante a execução do serviç0, e alinhar com o Fiscal Setorial a forma de execução de todas as açÓes ântes

de serem realizadas e náo divulgar informações do trabalho sem a expressa autorizaçâo do órgão participante.

8.21.6. Realizar as despesas com mão de obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na legislaçáo

fiscal, Seeial6 Írabalhista, apresentando ao órgão participante, quando exigida, cÓpia dos documentos de

quitaçã0.

tj.21.7. Prestar os serviços por meio de proÍissionais que detenham a qualiÍicação necessária para execução

do objeto, sobretudo quando envolver alpinismo industrial (rapel industrial), em conÍormidade com a legislaçáo

vigente.

8.21.8. Fornecer os equipamentos de proteção individual (EPl) aos seus Íuncionários, em conformidade com a

legislação vigente e proceder com a capacitação de lodos os trabalhadores envolvidos na execução do objeto

do contrato.
8.21.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação ambiental brasileira.

8.21 .'10. Providenciar a imediata coneção das deÍiciências aponladas pelo órgão participante na execução dos

serviços contratados.

8.21.i 1 . Refazer os serviços, sem ônus para o Órgão participante, caso não atendam as especificações, de

acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)

8.21.12. Pa16 a coneçáo dos deÍeitos notificados peto órgáo participante ou pelo Fiscal Setorial, a 0NTRATADA

executara a correção conforme as mesmas determinações do tempo inicial dos serviços.

8.21.13. Manter, durante a execução do contÍato, todas as condições da habilitação e qualiÍicação exigidas na

licitação;

8.21.14. lndicar representante aceito pelo órgão participante, para representála na execução do Contrato.

8.21.15. lniciar as atividades respeitando os prazos máximos das atividades estipulados neste Termo de

ReÍerência. Sendo a solicitação enviada por e-mail, contato telefônico, mensagem de mídia social ou qualquer

outro meio que o órgão participante ache necessário para comunicação com a mesma.

8.21.16. Utilizar os sábados, domingos e feriados e, ainda, horários fora do expediente normal, para realizaçáo

de serviços que impliquem destigamento de energia etétrica ou que exijam interdição de áreas internas do

ediÍicio, desde que solicitado antecipadamente, sem ônus adicional paÍa o Contratante.

8.2'1.'17. Efetuar atendimento de emergência a qualquer hora do dia ou da noite e, se Íor o caso, nos Íinais de

semana, feriados e ponto facultativo, a critério da Contratante que deverá justiÍicar o regime de urgência, sendo

estes atendimentos já inclusos no valor do conkato.

8.21.18. A empresa contratada deverá elaborar o Plano de Manutençá0, operação e conkole dos

condicionadores de ar (PMOC) preconizado pela Lei no 13.589/2018, portaria n' 3.523/1998 do l\,4inistério da

Saúde e NBR 13971114 e NBR 16401/08 da Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas. 0 plano consiste em

um conjunto organizado de diretrizes, procedimentos e práticas voltadas para a garantia da qualidade do ar em

ambientes climatizados artificialmente. Essencialmente, este plano é elaborado para atender aos requisitos
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legais estabelecidos na reÍerida lei, visando assegurar a saúde e o conÍorto dos ocupantes de edifícios onde

há sistemas de ar condicionado.

8.21.19. Os trabalhos de elaboração do PMOC se iniciarão com a solicitação por parle das secretarias,

fundações e autarquias via ordem de compra com a quantidade de maquinas que passarão pelo serviço de

manutenção preventiva conforme características técnicas constantes neste TR.

8.21.20. Ápós a execução da manutenção preventiva dos referidos equipamentos a empresa entregaÍa junto

com o boletim de medição dos respectivos seÍviços executados o Plano de Manutençã0, 0peração e Controle

- PMOC, para a liberação dos pagamentos dos respectivos serviços execulados.

8.2'1.21. Emitir, a cada execução de serviço de manutenção preventiva ou conetiva solicitado por parte das

secretarias, fundaçóes e autarquias, Relatório Técnico detalhado dos serviços realizados, demonstrando que

Íoram executados em conformidade com o Plano de Manutenção, 0peração e Controle - PM0C, a ser enviado

ao Íiscal do contrato, vinculando estes ao pagamento dos serviços solicitados.

8.22. Garanlia, manutenÉo e assistência técnica:

8.22.1. O prazo de garaniia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no minimo, 3 (três) meses,

ou pelo piazo Íorneiido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à dâta do

recebimento deÍinitivo do serviç0.

8.22.2. Caso o prazo da garàntia oferecida pelo fabricante seja inÍerior ao estabelecido nesta cláusula, o

fornecedor deverá complementar a garanüa do bem ofertado pelo período restante.

8.22.3. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços fornecidos em perfeitas condiçÔes de uso,

sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante.

8.22.4. O; serviços que apresentarem vício ou defeito no período de vigôncia da garantia deverão ser

substituídas por outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padróes de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peps utilizadas na íabricação do equipamento . .

8.22.5. Uma võz notificado, o contratado realizará a substituição do produto que apÍesentar vício ou defeito no

prazo de até 30 (kinta) dias, contados a partiÍ da notiÍlcação.

|.ZZ.O. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorogado uma Única vez,

por ate igual período, mediante solicitaçao escrita e justiÍicada do contratado, aceita pelo contratante.

8.22.7. O custo reÍerente ao transporte/frete dos produtos a serem trocados, conforme garantia sêrá de

responsabilidade do contratado.

8.2).8. A garantia legal ou conkatual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumpnmento de alguma de suas

condi@es, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃo CONTRATUAL

9.1. A contrataÉo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valoÍ

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratanie, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.3. Cãso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deveÍá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

§i.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes reíerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguronarantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.ô deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contratado Ílcará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8, A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utitizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a opera[ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso dê alteração do valordo contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéÍia.
g.14.1. O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.133/2021).

9.14.2. Caso se hate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçâo poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiÉo da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberaçâo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamenle.
g.17. 0 garantidor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a gârantia, na Íorma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAçÕES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no'14,133, de 2021, o contratado quê:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) Praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2,1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021):

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condulas descritas nas alineas

"e', "f', "g'e "h'do subitem acima deste ContÍato, bem como nas alíneas'b', "c'e'd", que justiÍiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de 2021\.

10.2.4. l\ilulta:
'10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promovel a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigaçáo de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 202'l)

10.4. Todas as san@es previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 15ô,

§ 70, da Lei n" 14.133, de 2021).
'10.4.1. Antes da aplicaçao da multa será Íacultada a defesa do inteÍessado no prazo de 15 (quinze) dias Úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no í4.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem supeíores ao valor do pagamento evenlualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de20211.
'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimênto da comunicaÉo enviada pela

autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminiskativo que asseguÍe o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §1", da Lei n''14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos órgãos

de conkole.
10.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
'10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançóes aplicadas à pessoa juridica seráo estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa
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do mesmo ramo com relação de coligação ou conúole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021),.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14.133, de 2021).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

í 0.'l 1. 0s débitos do contratado para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o Município contÍatante, na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de

abril de 2022.

cLÁusuLA DÉctMA PRTMETRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

1 '1.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a ContÍatante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o conlrato não mais lhe

oferece vantagem.

í1.1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicação do contratado pelo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
'11.1.'1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocona com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção conkatual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçâ0.
'lí.2. Constituem motivos para extinÉo do contrato, a qual deveÉ ser Íormalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e '139 da referida lei.

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

12.'1. As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

I/unicipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órgão Unid. orG Proieto/Atividade Elemento de Despêsa
09 01 18.122.0003.2.086.0000 33903900

'12.2. A dotaçâo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rpmentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamenlo.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OOS CASOS OMISSOS
'13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAÇOES

í4.'1. Eventuais alterações conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
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14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4. Registros que não caracterizam alleração do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

cLÁusuLA DÉctMA eu|NTA - DA PUBLIGAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execuçáo deste Termo

de Conkato que náo puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.1 33/21.

Declaram as partes que este Conkato conesponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surla seus juridicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de janeiro de 2025.

ilda Ribeiro Oliveira
(a) de Despesas

Secretaria Municipal Meio Ambiente e

CONTRA

GOMES DE MATTOS CONSTRUTORA E EI/PREENDIIVENTOS LTDA

20.274.77210001-29
CONTRATADA

GOMES DE MATTOS
CONSTRUTORA E

EMPREENDIMENTO
S LTD:

2027 4772000129
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CONTRATO NO 025.01.21-0014

Contralo que entÍe sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria e a

empresa GOMES DE MATTOS CONSTRUTORA E

EMPREENDIMENTOS LTDA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Turismo e Romaria, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Renato Wiliams de Lima Silva, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CoNTRATANTE, e de ouko lado GoMES 0E MATTOS

CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA, estabelecida na Rua José Francisco do Nascimento, no 558,

Betolândia, Juazeiro do Norte CE, CEP: 63.095-742, Contato: (88)3512-1848 e e-mail.

apconstrutora@gmaill.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 20.274.77A0001-29, neste ato representada por

Jose Arthur Xãnofonte Gomes de Mattos, portado(a) do CPF no 042.177.76346, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem Írmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11.08.1, em conÍormidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de abril de 202'1,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1,1. Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eletrônico n0 2024.11.08.1, de aco rdo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 1o de abril de 2021 , devidamente homologado pelo(a) S(a). Renato Wiliams

de Lima Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a conkatação de empresa para prestação dos serviços de

instalaçã0, desinstalaçã0, manutenção pÍeventiva (limpeza e higienização), manutenção corretiva com

fornecimento de peças para condicionadores de ar, bem como elaboraçâo de PMOC - Plano de Manutençá0,

Operação e Controle dos condicionadores de ar existentes, de Íorma parcelada ou sob demandas, destinados

a atenderem as necessidades de diversas Unidades Gestoras do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, na forma

discriminada no quadro abaixo:

Lole : Serv s dê manute dê aÍ.condlclonado

109,43I 1.313,16

126,8s

119.22

121,23 | 242,46

194,97 1.364,79

40750

0003

,321

278,393

valor unltário Valoa TotalUnid. Qtde. irsrca/ModeloItem E3poclÍlcação
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4 SêrviçoServ
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Elu AR-CONDICIONAOO; TIPO: SPLIT
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RECARGfuREPRoCESSSAMENTO DE GÁS
REFRIGERADOR EN,lAR.CONDICIONAOOI
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CONDICIONADO. COM TODOS
r\rATERtAts NEcESSÁRos
INSTALAÇÁo INCLUsos; TIPo:
PorÊNcrA: t8.ooo A 24.ooo BTUS.

o

SPLIT

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitaçáo;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuars anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE ucÊNclA E DA posstBrLrDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. 0 prazo de vigência da conhalação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021 .

3.1.1. A prorrogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

contratado.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃo E GESTÃo CONTRATUAIS

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçóes

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

CLÁUSULA QUTNTA - DA SUBCONTR,ATAçÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA^- DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1. O valor total da contratação é de R$ 4.978,30 (quako mil, novecentos e setenta e oito reais e trinta
centavos).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6,3. 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4.0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o conhatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.
6.8. Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a seÍ determinado pela legislaçâo em vigor

ô
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6.6. Na ausência de previsáo legal quanto ao indice substituto, as parles elegetáo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7, 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. í36, da Lei 14.13312021.

6.8. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da contratada

e a retribuição da Adminishação para a justa remuneração do fornecimenlo, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos teÍmos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado akavés de ato administrativo.

6.9. 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SÉIMA - DAS OBRIGAçÓES DO CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Íuturo

contrato;
7.2. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contÍato;
7.3. NotiÍicaÍ a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela

CONTRATADA;
7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconlroversa da execuçáo do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei no 14.13312021;

7.6. EÍetuar o pagamento à C0NTRATADA do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo,Íorma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

7.7. Aplicar à CONTRATADA as sançóes previstas na lei e no Íuturo Conhato;

7.8. CientiÍicar o 0rgão competente para adoçáo das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçôes pela CoNTRATADA;
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçáo do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

7.9.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-llnanceiro feitos pela

C0NTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

7.11. A Administra@o não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da C0NTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.12, Permitir acesso dos empregados da Contratada ao local de execução dos serviços, quando devidamente

agendado e caso os proÍissionais estejam identiÍlcados e uniformizados, colaborando para a tomada de

medidas necessárias à prestação dos serviços.

cLÁusuLA oTTAVA - DAS OBRTGAçÔES DO CONTRATADo

8.'1. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9
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8.3. Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei no 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.4. RepaÍar, coÍrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contralo, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demrrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.6. Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões quê comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

8.8. Comunicar ao Fiscaldo conhato, em tempo hábil, qualquer oconência anormalou acidente que se veriflque

no local da execução do objeto contratual;

8.9. Paralisar, por determinação da ContÍatante, qualquer atividade que não esteja sendo execulada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiÍos;

8.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação;

8.'l 1. Cumprir, durante todo o período de execução do mntrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para apÍendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art.'116, da Lei no 14.133, de 202'l);

8.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133,de2021):
8.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprlmento do contrato;

8.'14. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, excelo quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,ll, d, da Lei n" '14 133,

de 2021:
8.15. CumpriÍ, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contralante;

8.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de

regênciai
8.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no'13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

do futuro contrato;
8.'18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as

determinaFes dos Poderes Públicos;

8.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçá0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
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8.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.21. Além das cláusulas supracitadas, a C0NTRATADA obriga-se a:

8.21.1. lniciaros serviços na data estabelecida neste instrumento.

8.21.2. Cumprir fielmente o Conlrato, de modo que no prazo estabelecido, o serviço seja entregue inteiramente

concluído e acabado, devendo ser apresentados ao Fiscal Setorial os relatórios de medição de resultado dos

serviços prestados.

8.21.3. observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturâs, inclusive de segurança e

medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT).

8.21.4. Responsabilizar-se pela boa execução e eÍiciência dos serviços que eÍefuará, conÍorme especilicado

no edital, bem como quaisquer danos demÍrentes da realização dos serviços causados ao órgão participante.

8.21.5. Comunicar ao órgão participante, por escrito, toda e qualquer oconência de acidentes veriÍicados

durante a execução do serviço, e alinhar com o Fiscal Setorial a forma de execu@o de todas as ações antes

de serem realizadas e não divulgar informações do trabalho sem a expressa autorização do órgão participante.

8.21.6. Realizar as despesas com mão de obra, inclusive as demnentes de obriga$es previstas na legislação

fiscal, social e trabalhista, apresentando ao órgão participante, quando exigida, cópia dos documentos de

quitaçã0.

8.21.7. Prestar os serviços por meio de profissionais que detenham a qualificação necessária para execução

do objeto, sobretudo quando envolver alpinismo industrial (rapel industrial), em conÍormidade com a legislação

vigente.

8.21.8. Fornecer os equipamentos de proteção individual (EPl) aos seus funcionários, em conformidade com a

legislação vigente e proceder com a capacilação de todos os trabalhadores envolvidos na execução do objeto

do contrato.
8.21.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação ambiental brasileira.

8.2'1.10. Providenciar a imediata correçâo das deÍiciências apontadas pelo órgão participante na execução dos

serviços contratados.

8.21.11. Refazer os serviços, sem ônus para o órgão participante, caso não atendam as especificações, de

acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

8.21.12.Parc a coneção dos deÍeitos notificados pelo órgão participante ou pelo Fiscal Setorial, a ONTRATADA

executara a correção conforme as mesmas determinaçôes do tempo inicial dos serviços.

8.21.13. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e qualiÍicação exigidas na

licitação;

8.21.14. lndicar representante aceito pelo órgão participante, para representála na execuçáo do Contrato.

8.2'1.15. lniciar as atividades respeitando os prazos máximos das atividades estipulados neste TeÍmo de

Referência. Sendo a solicitação enviada por e-mail, contato telefônico, mensagem de midia social ou qualquer

oulro meio que o órgão participante ache necessário para comunicação com a mesma.

8,21.16. Utilizar os sábados, domingos e Íeriados e, ainda, horários Íora do expediente normal, para realização

de serviços que impliquem desligamento de energia eléhica ou que exr.lam interdiçáo de áreas internas do

edifício, desde que solicitado antecipadamente, sem ônus adicional para o Contrâtante.
8.21.17. EÍetuar atendimento de emergência a qualquer hora do dia ou da noite e, se for o caso, nos Ílnais de

semana, feriados e ponto facultativo, a criterio da Contratante que deverá justificar o regime de urgência, sendo

estes atendimentos já inclusos no valor do contrato.

8.21.18. A empresa contratada deverá elaborar o Plano de ManutenÉo, Operação e Controle dos

condicionadores de ar (PMOC) preconizado pela Lei n0 13.589/20í8, portaria n'3.523/1998 do Ministério da

Saúde e NBR 13971114 e NBR 16401/08 da Associação Brasileira de Normas Técnicas. O plano consiste em

um conjunto organizado de diretrizes, procedimentos e práticas voltadas para a garantia da qualidade do ar em

ambientes climatizados aÍtiÍicialmente. Essencialmente, este plano é elaborado para atender aos Íe
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legais estabelecidos na referida lei, visando assegurar a saúde e o conforto dos ocupanles de edificios onde

há sistemas de ar condicionado.

8.21.'19.0s trabalhos de elaboraçáo do PMoC se iniciarão com a solicitação por parte das sêcretarias,

fundações e autarquias via ordem de compra com a quantidade de maquinas que passarão pelo serviço de

manutenção preventiva conforme características técnicas constantes neste TR.

8.21.20. Após a execução da manutenção preventiva dos referidos equipamentos a empresa entregara junto

com o boletim de medição dos respectivos serviços executados o Plano de Manutençã0, Operação e Controle

- PMOC, para a liberação dos pagamentos dos respectivos serviços executados.

8.21.2í. Emitir, a cada execução de serviço de manutençáo preventiva ou corretiva solicitado por parte das

secretarias, ÍundaçÕes e autarquias, Relatório Técnico detalhado dos serviços realizados, demonstrando que

foram executados em conformidade com o Plano de Manutençã0, Operação e Controle - PMOC, a ser enviado

ao Íiscal do contrato, vinculando estes ao pagamento dos serviços solicitados.

8.22. Garantia, manutenção e assistência técnica:

8.22.1. 0 prazo de garantia conkatual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 3 (três) meses,

ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do

recebimento definitivo do serviç0.

8.22.2. Caso o prazo da garantia oÍerecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

8.22.3. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços fornecidos em peúeitas condiçóes de uso,

sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante.

8.22.4. Os serviços que apresentarem vício ou deÍeito no período de vigência da garantia deveráo ser

substituídas por outÍos novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrÓes de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peps utilizadas na fabricaçáo do equipamento.

8.22.5. Uma vez notificado, o contrata do realizaá a substituição do produto que apresentar vício ou defeito no

prazo de até 30 (trinta) dias, contados a paÍtir da notificação.

8.22.6. 0 pÍazo indicado no subltem anterior, durante seu transcurso, poderá ser pronogado uma única vez,

por até igual periodo, mediante solicitação escrih e justificada do contratado, aceita pelo contratante.

8.22.7. O custo referente ao transporte/frete dos produtos a serem trocados, mnforme garantia será de

responsabilidade do contratado.

8.22.8. A garantia legal ou mntratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele Íixado no

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas

condições, mesmo depois de expiÍada â vigência contÍatual.

GúUSULA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1. A contrataçáo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valoÍ

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conhato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de segurojarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após téÍmino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguronarantia devera acompanhar as modiÍica@es referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro{arantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado Íicará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à conkatada; e
9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas pelo

contÍatado, quando couber.
9.8. A modalidade seguronarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especÍfica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

financeira, devidamente autorizada a operaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de aiteraSo do valor do contrato, ou pronogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposiçâo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que íor notificado.

9.14. O Conkatante executará a gaÍantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contraluais (art. 137, § 40, da Lel

n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçáo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contrâtante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpÍiu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san@es à contratada.

9.18. 0 conkatado autoriza o contratante a Íeter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉcIMA - DAS INFRAçÓES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS
'10.'1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0'14.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato:
b) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à AdministÍação ou ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da mntratação sem motivo justiÍicado;

e)Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.'133, de 2021\:
'10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 'b", "c" e "d" do

subitem acima deste ContÍato, sempre que náo se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no í4.133, de2021\:
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
"e", "f, "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5', da Lei no 14.'133, de 2021).

10.2.4. Multa:
'10.2.4.1. l/oratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O aüaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.

10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conlrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Confato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

ÍeparaÉo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.'133, de 2021)

10.4. Todas as san@es previstas neste Conhato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no M.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabiveis forem superioÍes ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Conkatante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. '156, 

§ 8", da Lei no '14.'133, de 2021).

í0.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do aÍt. 158 da Lei n0

14.133, de 2021, pa? as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade

para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de conkole.
'10.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍlnidos na reÍerida Lei (art. 159).

í0.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada semp[e que utilizada com abuso do

direilo para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
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do mesmo ramo com relação de coligaçao ou conlrole, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160, da

Lei no 14.'133, de2021\.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14,133, de 2021\.

í0.10. As sançóes de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

10.1 1. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município decoÍÍentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o Municipio contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/À/E no 26, de 13 de

abrilde2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL
'11.1. O conkato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçóes de ambas as partes conhaentes.
'l 1.'1.1. 0 conkato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contralo náo mais lhe

oÍerece vantagem.

11 .1.1.1 . A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

noliÍicação do conkatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1 '1. í .1 .2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
'11.2. Constituem motivos paÍa extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. '137, da Lei n0 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos '138 e '139 da referida lei.

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRSos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn
12.'1. As despesas decorrentes da presente contrataçâo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Orqão Unid. Orc. Proieto/Atividade Elemento de Despera
12 0l 04. 122.0003.2.r03.0000 33903900

'12.2. A dotação relativa aos exercÍcios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e libera@o dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúUSULA DÉGIMA TERCEIRA - DoS cAsos oMlssos
13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposições contidas na Lei no'14.133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉOMA QUARTA - DAS ALTERAçÔES

14.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.

Rua lnicryentor Franciscc Erivano 6;"7, n; 12i;,-i.]li',,,.^ r-Êir, oi.õLc-ors -.t-i:.r.r.;c i,:r::.- ,.,
foD?i i§§)3199-0361 - [-n)ôil: cÊiíd iúazCiro.ae,{.)v. ), - StiÊi !1,'!.]y/,JUôleiroCoi,r)d,r.fr rJü!.:rf



coflti ssÀ0 DE LtcrIAÇÀo^

FolhaN' iÍol { \ESTADO DO CEÁR.A
PREFEXTURA MUNIEÍPAL D§ J{"}AZEIRO B& ru§R.TE

CNPJ : 07.974.S8?l$001-14

'14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas mndições contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de têrmo aditivo.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do conlrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eutNTA - DA puBLtcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.'133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenÉo à Lei n". 12.527, de 20'l l.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXÍA - DO FORO

16.1. O Foro competente para diÍimir quaisquer dúvidas oriundas do presente ContÍato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuçáo deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme aÍt. 92, §10, da Lei no '14.133/2í.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaçâo final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juÍidicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de janeiro de 2025

Renato Wiliams de Lima Silva

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Turismo e Romaria

CONTRATANTE

GOMES DE MATTOS ri#fltXli:li"f',!"r#, ã,."*
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GOMES DE MATTOS CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA

20.274.77210001-29
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c0NTRATO N0 2025.01.21-0015

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secrelaria Municipal de Administração e a empresa

GOMES DE MATTOS CONSTRUTORA E

EMPREENDIMENTOS LTDA, para o Íim que nele se declara,

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07 .974.08210001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Administraçâ0, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Francisco Hélio Alves da Silva, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de C0NTRATANTE, e de outro lado G0MES DE MATTOS

CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA, estabelecida na Rua José Francisco do Nascimento, no 558,

Betolândia, Juazeiro do Norte - CE, CEP: 63.095-742, Contato: (88)3512-1848 e e-naí\.

apconstrutora@gmalll.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 20.274.77210001-29, neste ato representada por

José Arthur Xónofonte Gomes de Mattos, portado(a) do CPF n0 042.í77.763-06, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem Íirmar o presenle Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11.08.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

t)E 0
[ca+

1.1. Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Eletrônico n0 2024

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 , devidamente ho

Alves da Silva, 0rdenado(a) de Despesas da Secretarla Municipal de Administraçáo.

.11.08.1, de acordo de acordo com as

mologado pelo(a) S(a). Francisco Hélio

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objelo a conhatação de empresa para prestação dos serviços de

instalação, desinslalaçáo, manutenção preventiva (limpeza e higienização), manutenção corretiva com

Íornecimento de peças para condicionadores de ar, bem como elaboração de PIVOC - Plano de Manutenção,

Operação e Controle dos condicionadores de ar existentes, de Íorma parcelada ou sob demandas-, destinados

a atenàerem as necessidades de diversas Unidades Gestoras do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, na Íorma

discriminada no quadro abaixo:

Lote : Servi s dê manuten o de ar-condicionados
Valor unitárlo ValorÍotal

126,85

194,97

Serviço

Arü lrilri-rí)ll1o1 Fril)ri1]to lirivilrlc {:frz, r1't l).í}, CEíillt afiri t: i}lll-ill: " ).,a7-']i,:r i1i i'ir')ífar- i.i
l-or?, i88)319!-iIt: ' 11i.!il: lp:a:i::r-lã?airo,t;:.t)t: r-'," - tLr'. riri\i . ).-ia:;r:t<: t)" :\..)i.ta.i'] t|.;t.';l

3.392,33

63.1,25

3.695,82

606,15

974,85

Unid Qtde. MaÍca/ModeloItêm EspeciÍicaÇão

109,4331 ServrçoServ
0001 MANUTENÇÀo coRREÍlvÁ/PREVENTIvA

El\4 AR-CONDICIONADO; TIPO: SPLIT
PorÊNctA: 9.ooo A 12.ooo BTUS.

5 ServiçoServ
0002 r\.,tÃNúiÉúdÂo coRRETIvA,/pREVENTtvA

EM AR-CONDICIONADOt TIPO: SPLIT,
PorÊNcrA: 18.ooo A 24.ooo BTUS.

Sêrviço 119,22Seív 31

0003 SERVIÇO DE
aecndclunepnocesssA[rENTo DE GÁs
REFRIGERADOR EMAR.CONDICIONADO;
TIPO: SPLIT: POTÊNCIA: 9.OOO A 12.OOO

BTUS,

Serviço 121,23Serv 5

SERVIÇO DE

necnáerunepnocesssAMENTo DE GAs
RÉFRIGERADOR EM AR.CONDICIONADO
TtPOi SPLIT; POTÊNCIA: 18.000 A 24.000
BTtJS.

0004

5 ServiçoSetu

SERVIÇO
INSTALAÇÀo/DESINSTALAÇÁO OE
CONDICIONADO,COM TODOS
MATERTATS NEcESSÁRros
TNSTALAÇÃo tNCLUSoS; TtPo:
PorÊNCtA: 9.ooo A 12.ooo BTus.

DE
AR.

SPLIT;

278.39Serv 5

0005

0006
DE

DE
AR.

sERVIÇO
INSTALACÀO/DESINSTALAÇÀO

í.391,95
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CONDICIONADO,
IVIATERIAIS NECESSÁRIoS P

INSTALAÇÃO INCLUSOS; TIPO: SPLIT
POT ÊNcrA: r8.ooo A 24.ooo BÍus.

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇAO

cot\.i ToDos o

3510

3.1. 0 prazo de vigência da conkatação é de '12 (doze) meses con tados da data de sua assinatura, prorrogáve

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n'1 4.133, de 2021

\-/ 3.1.1. A Pronogação de que trata êste item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condi@es e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado

CúUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do

e de execuçã0, assim como os prazos e condições

constam no Termo de Referência, vinculado a este
gestão

objeto

Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÂO

5.1. Não será admitida a subcontÍatação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREçg, OO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTo Do

EOUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1. O valor total da contratação é de R$ í0.695,35 (dez mil, seiscentos e noventa e cinco reais e trinta e

rui iitl*u,nii,i rra,-.l:rõ *ti'riiió *,,., il t;:0, ü"i,t," - <'ll,'i,.:.orc-ôis :'.lt..ti.t 
'':' 

§rri'. !'F

í-.ne; (§8)319S-01ó: - E^ir'atl, c'!lçi..t.,.e tL c ,,;J. ri-qL'r. i'n"\,I ' - ' 'f'(k)'rtrie-ct !l!' iií

cinco cêntavos).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes da execução

ão oUjàto, in.fusir. tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro i outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
ã.á. ór d.g.r.ntos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente conkatados são Ílxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.s. RpOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a a_plicaçã0, pelo

.ont,rirnt., do IPCÃ (Índice de Preços ao Cbnsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

ô.7. No caso de atraso óu nâo divulgação do Índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vãriáção conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. úas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o íádice estabelecido para reajuÀtamentó venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçâo em vigor.
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cr-Áusuu sÉrNA - DAS oBRIGAçÔES Do coNTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pe la CONTRATADA, de acordo com o Íuturo

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

8.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Rra lniÍirv.narr Fíar1rísco Erivnrl. (rirz, ní] 120, C.'rll;ro " CÊl: í]:i.0.10-015 -.]',râ:i.ilro C? fJi.i1' '

0

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamenlo, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.8. Podeiá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem íatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçáo

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigu randoálea econômica

extráordinária e extÍacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d'da Lei 14j33I2021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.9. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n' 14.13312021.

contrato;
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo

contrato;

7.3. Notiflcar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.+. Àcorfrnnar e fiscalizar a execução do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela

CONTRATADA;
7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

7.6. Efetuar o pagamento á CONTRATADA do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo. Íorma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

7.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções pÍevistas na lei e no.Íuturo Contrato;

7.8. iientiflcar o Órgáo competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela C0NTRATADA;
7.g.-Eiplicitãmente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

7.g.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do prolocolo do requerimento, para

decidiÍ, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômicoJinanceiro feitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

7.'l'1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda quevinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.12. Permitir acesso dos empregados da Conkatada ao locat de execução dos serviços, quando devidamentê

agendado e caso os proÍissionais estejam identiÍicados e uniformizados, colaborando para a tomada de

medidas necessárias à prestação dos serviços.
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8.3. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei no 14.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no pÍazo fixado

pelo Íiscaldo conkato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autoÍizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.6. Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos Íederais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não tÍansfere a Íesponsabilidade

ao conÍatante e náo poderá oneÍar o objeto do contrato;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execuÉo do objeto contratual;

8.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acoÍdo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçóes exigidas para habilitação;

8.1'1. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem mmo as Íeservas de cargos

previstas na legislação (art. 'l'16, da Lei n0 '14,133, de 2021);

8.12. ComprovaÍ a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do conkato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí. '116, parágrafo Único, da Lei no

'14.133, de 2021);

8.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumpdmento do contrato;

8.'14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposla não seja satisÍatório para o atêndimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124, ll, d, da Lei n" 14, 133,

de 2021;
8. 15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da ContÍatante;
8.16. Alocaros empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;
8.17. Qrientar e treinaÍ seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;

8.'18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçâo pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

8. 19. Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

Rlra )ntcivcirfor Francl-§(o {irivi:rr1) (r'1,11" 12il,1-r.rlti:ir) í.-[l)] a;J.i)l(l 0i:j .1.:.--.r .l ,l!r,
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8.20. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

8.21. Além das cláusulas supracitadas, a C0NTRATADA obriga-se a:

8.21.'l . lniciar os seÍviços na data estabelecida neste instrumento.

8.21.2. Cumprir fielmente o Conkato, de modo que no prazo estabelecido, o serviço seja entregue inteiramente

concluído e acabado, devendo ser apresentados ao Fiscal Setorial os relatórios de medição de resultado dos

serviços prestados.

8.21.3. Observar, na execução dos serviços, as leis, os Íegulamentos, as postuÍas, inclusive de segurança e

medicina do kabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT).

8.21.4. Responsabilizar-se pela boa execução e eÍiciência dos serviços que efetuará, conÍorme especiÍicado

no edital, bem como quaisquer danos deconentes da realização dos seÍviços causados ao órgão participante.

8.21.5. Comunicar ao órgâo participante, por escrito, toda e qualquer oconência de acidentes verificados

durante a execufio do serviç0, e alinhar com o Fiscal Setorial a forma de execução de todas as ações antes

de serem realizadas e não divulgar informações do trabalho sem a expressa autorização do órgão participante.

8.21.6. Reatizar as despesas com mão de obra, inclusive as deconentes de obÍigaçoes pÍevistas na legislaçáo

fiscal, social e trabalhista, apÍesentando ao órgão participante, quando exigida, cópia dos documentos de

quitapo.
8.21.7. Prestar os serviços por meio de proíissionais que detenham a qualiÍicação necessária para execuçâo

do objeto, sobretudo quando envolver alpinismo industrial (rapel industrial), em conformidade com a legislação

vigente.

8.21.8. Fomecer os equipamentos de proteÉo individual (EPl) aos seus Íuncionários, em conformidade com a

legislação vigente e proceder com a capacitação de todos os trabalhadores envolvidos na execuçáo do objeto

do conkato.
8.2'1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação ambiental brasileira.

8.21.'10. Providenciar a imediata correção das deÍiciências apontadas pelo órgão participante na execução dos

serviços contratados.

8.21.11. Relazq os serviços, sem ônus para o órgão participante, caso não atendam as especiÍicações, de

acordo com a Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

8.21.12.Parc a coneção dos deÍeitos notificados pelo órgâo paÍticipante ou pelo Fiscal Setorial, a 0NTRATADA

executara a correção conforme as mesmas determinações do tempo inicial dos serviços.

8.21.13. Manter, durante a execução do contÍato, todas as condi@es da habilitaçâo e qualificação exigidas na

licitação;

8.21.14. lndicar representante aceito pelo órgão paíicipante, para representála na execuçâo do Conkato,

8.21.15. lniciar as atividades respeitando os prazos máximos das atividades estipulados neste Termo de

Referência. Sendo a solicitação enviada por e-mail, contato telefônico, mensagem de mídia social ou qualquer

outro meio que o órgão participante ache necessário para comunicação com a mesma.

8.21.16. Utilizar os sábados, domingos e feriados e, ainda, horários fora do expediente normal, para realização

de serviços que impliquem desligamento de energia elétrica ou que exijam interdição de áreas internas do

ediÍicio, desde que solicitado antecipadamente, sem ônus adicional para o Contratante.

8.2'1.'17. Efetuar atendimento de emergência a qualquer hora do dia ou da noite e, se for o caso, nos finais de

semana, feriados e ponto Íacultativo, a critério da Contratante que deverá justificar o regime de urgência, sendo

estes atendimentos já inclusos no valor do contrato.

8.21.18. A empresa contratada deverá elaborar o Plano de ManutenÉo, Operação e Controle dos

condicionadores de ar (PMOC) preconizado pela Lei no 13.589/2018, portaria n'3.523/1998 do Ministério da

Saúde e NBR 13971114 e NBR 16401/08 da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 0 plano consiste em

um conjunto organizado de diretrizes, procedimentos e práticas voltadas para a ga[antia da qualidade do ar em

ambientes climatizados artificialmente. Essencialmente, este plano é elaborado para atender aos requisitos
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legais estabelecidos na referida lei, visando assegurar a saúde e o conforto dos ocupantes de edificios onde

há sistemas de ar condicionado.

8.21.19. Os tÍabalhos de etaboração do PMoC se iniciarão com a solicitação por parte das secretarias,

fundações e autarquias via ordem de compra com a quantidade de maquinas que passarão pelo serviço de

manutenção preventiva conÍorme características técnicas constantes neste TR.

8.21.20. Após a execuÉo da manutenção pÍeventiva dos referidos equipamentos a empresa entregara junto

com o boletim de medição dos respectivos serviços executados o Plano de Manutençá0, 0peração e Controle

- PMOC, para a liberação dos pagamentos dos respectivos serviços executados

8.21.21 . Emitir, a cada execuçáo de serviço de manutençáo preventiva ou corretiva solicitado por parte das

secrelarias, fundações e autarquias, Relatório Técnico detalhado dos serviços realizados, demonstrando que

foram executados em conformidade com o Plano de Manutenção, Ope[ação e Controle ' PM0C, a ser enviado

ao fiscal do contrato, vinculando esles ao pagamento dos serviços solicitados.

8.22. Garantia, manutenção e assistência técnica:

8.22.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia Iegal, é de, no minimo, 3 (três) meses,

ou pelo piazo forneiido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do

recebimento definitivo do serviç0.

8.22.2. Caso o prazo da garántia oferecida pelo Íabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o

fornecedor deverá complementar a garantia do bem oÍertado pelo peÍíodo restante.

8.22.3. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços fornecidos em perfeitas condiçÓes de uso,

sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante.

8.22.4. Ol serviços que apresentaÍem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por'outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrÔes de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento'

8.22.5. Uma võz notiÍicado, o contratado realizará a substituição do produto que apresentar vicio ou defeito no

prazo de até 30 (tÍinta) dias, contados a partir da notificaçá0.

b.ZZ.O. O prazo indicado no subitem anteÍior, duÍante seu transcurso, poderá ser proÍogado uma única vez'

por até igual periodo, mediante solicitaÉo escrita e justificada do contratado, aceita pelo contratante.

8.22.7. O custo referente ao transporte/frete dos produtos a serem trocados, conÍorme garantia será de

responsabilidade do contratado.

8.2),8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele Íixado no

contrato, 
-permitindJ 

euentual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9,2. O contratado apràsentaiá, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, tÍtulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguÍo-garantia, a apólice deveÍá ter validade duÍante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste pÍazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

ti.4. A apólice do seguro-garantia deveÉ acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

b.S. §erá permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum perÍodo fique descoberto, ressalvado o

disposlo no item 12.6 deste contrato.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art 96, da Lei no 14.133/2021, em valor
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9.ô. Na hipótese de suspensão do contrato por oÍdem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado Ílcará

desobrigado de Íenovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7,1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas:

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualqueÍ natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando muber.
9.8. A modalidade seguro-gaÍantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.g. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com correção monetária.
g.'10, Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem teÍ sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centratizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorÍogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetÍos utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valoi da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obriga@0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da data

em que Íor notiÍicado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia oÍàrtada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanlo ao inicio

de processo administràtivo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistÍo durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a gárantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberaçâo de

importânciás depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contíatante,

mediante termo ciÍcunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contÍato;
g.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contato ou após a sua extinÉo

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor náo é parte para figurar em pÍocesso administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançÓes à contratada.

9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.'19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs TNFRAçÔES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

10.'1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato:
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conrab;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da mnlratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçâo Íalsa durante a execuçâo do contrato;
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0 Praticar ato fraudulento na execuçáo do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lel no 14.133, de 2021);

i 0.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', "c" e "d" do

subitem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art, 156, §

40, da Lei no 14.'133, de 2021);
,l0.2.3. 

Declaração de inidoneidade para licitare conlratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposiçãó de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n" 14.133' de 2021).
'10.2.4. Multa:

10.2.4.,1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiflcado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conÍato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no

14.133, de 2021.
10.2.4.â. Compensatóna de í 0o/o (dez por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral do dano óausado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14'133, de 2021)

t d.+. f'oOas aJsançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. í 56,

§ 7", da Lei no 14.133, de2021\.

iO.+.t. Rntes Oa aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Úteis'

contado da data de sua intimação (art 157, da Lei no 14'133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e ai indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratadó, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021).

i 0.4.3. previamente ao éncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativâmente

no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5. A aplicaçãb das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure,o conkaditório e a ampla

defesa ao Conkatado, observando-se o proceàimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0

'14.133, de 2021, parc as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou conkatar.
i0.6. Na apticação das sanções serão considerados (art. 156' §1", da Lei no 14 133, de 2021):

a)A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ejA implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÉes dos órgãos

de controle.
10.7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa Juridica serâo estendidos

aos seus administradores e sócios mm poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
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do mesmo ramo com relação de mligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da

Lei no 14.'133, de2021\.
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manler atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no 14.133, de 202'l).

10.10. As sançôes de impedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr

são passiveis de reabilitaçáo na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. Os débitos do mntratado para mm a Administração conlratante, resultantes de multa administrativa eiou

indenizações, náo inscdtos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXNNçÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAç Ão onÇemeuÁnn

cumpridas ou não as obrigaçóes de ambas as paÍtes contraentes.
'l 1 .1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta náo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
'11.1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicaçáo do contratado pelo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
'11.1.1.2. Caso a notiÍlcação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção conkatual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Conitituem motivos para extinção do conhato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçÕes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

12.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo orçamentária abaixo discriminada

OÍ9ão Unid. Orc. Proreto/Atividade Elemento de Despesa

23 01 04.122.0003.2. 134.0000 33903900

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaÉo da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondenles, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
'13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAçOES
'14.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos âÍts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
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Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Conkato que não puderem ser compostos pela mnciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas mndiFes contÍatuais, os acréscimos ou supressóes que

se flzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato.

14.3. As alteraçóes conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

cLÁusuLA DÉcrMA QUINTA - DA PUBLICAçÃO

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na íorma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍiclal na lnternet,

em atenção à Lei n". 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, 21 de janeiro de 2025.

Fra Hélio Alves da Silva

0rdenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Adminiskação
CONTRATANTE

GOMES DE MATTQS ffidiE?T:H:*'
CoNSTRUTORAE ffi',ffiffiEfl.*

EMPREENDI MENTOS :ffi,ffj3g:Hjl
Lr D :2027 47 7 2000 129 ffi#?''H..,

GOMES DE MATTOS CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA

20.27 4.77210001-29

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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CoNTRATO N0 2025.01.21-0016

ContÍato que enke sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE'

através da Secretaria Municipal de Cultura e a empresa GOMES

DE MATTOS CONSTRUTORA E EI/PREENDIIVENTOS LTDA,

para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito pÚblico interno, inscrito no

CNpJ/lVFsobo n.007.974.082/0001-14, atravésda(o) Secretaria Municipal de Cultura, neste ato representada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de 0liveira Filho, residente e domiciliado(a)

n6U àiOrO., apenas'denominado de CONTRATANTE, e de outro lado GgMES DE MATToS

coNSTRUToRA Ê EMPREENDIMENTOS LTDA, estabelecida na'Rua José Francisco do Nascimento, no 558,

Betolândia, Juazeiro do Norte cE, cEP: 63.095-742, Contato: (88)3512-1848 e e'mail.

ãpconstrutora@gmaill.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 20.274.77210001'29, neste ato representada por

José Arthur XãÀofonte Gomes de Mattos, portado(a) do CPF no 042177.763'06, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem Ílrmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11,08.1, em conformidade com as disposiçóes mntidas na Lei Federal n0. 14.133,01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

'1.1. PÍocesso de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.08.1 , de acordo de acordo com as

n0rmas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Roberto Viana

de Oliveira Filho, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura'

CLÁUSULA SEGUNDA. OO OBJETO

2.1 0 presente lnstrumento tem por objeto a contratação de empresa paÍa prestação dos serviços de

instalaçã0, desinstalaçã0, manutenção preventiva (limpeza e higienização), manutenção corretiva com

fornecimento de peças para condicionadores de ar, bem como elaboraçáo de PMOC - Plano de Manutençá0,

0peÍação e Controle dos condicionadores de ar existentes, de forma parcelada ou sob demandas, destinados

a atenderem as necessidades d

discriminada no quadro abaixo:

e diversas Unidades Gestoras do Município de Juazeiro do Norte/CE, na forma

Loto : Sorv s do manulê dê a,-condiciohado

D

ValoÍ Total

109.43 3.720,62

119,22 238,14

194,97

I
5.908,76

0003

coNDrcroNADo, coM rooos
rúArERrArs NEcESSÁRlos PA

o

INSTALAÇÃO INCLT,JSOS; TIPO: SP
PorÊNctA: 9.ooo A 12.ooo BTUS

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.'1. Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

SERVICO
rNSTA[AÇÃo/oEstNSTALAÇÁo DE

70949

llnr; 188)3199-Ü3r:! - i-rllaijl apla'lir'larei.l) cil.(joY!' - 5ri-a: r'i+""rr.'iil'-rrrc"l!)t i)ti')'tt:u':'':

valor unltárloMarca/ModêloQtdoUnid.Itêm cacâo

uServ
0001 CORRETIVAJPREVENTIVI\4ANUTEN

PorÊNctAi 9.ooo A 12.ooo BTUS
EM en-óor.rotcrouoo; ttpo: sPLlÍ

Seíviço

Serviço

Serv

0002 SERVIÇO
RÉCARGÀREPROCESSSAMENTO DE

REFRIGERADOR EI\,'I AR.CONDICIONADO
TIPO: SPLIT| POTÊNCIA: 9.OOO A 12

D

BTUS

SeÍviço10Sêrv
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGA

3.1. O prazo de vigência da conkatação é de '12 (doze) mêses contados da data de sua assinatura, prorrogáve

CúUSULA OUARTA - OOS MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

por até '10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 202'l '

3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a AdministraÉo, permitida a negociação com o

conkatado.

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e con

de conclúsá0, enkega, ôbservação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado

diçóes

a este

Contrato.

CLÁUSULA OUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratua

CLÁUSULA SEXTA - DO PREçO, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTo Do

EQUILÍBRlo ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contÍataçâo é de R$ 5.908,76 (cinco mi l, novecentos e oito reais e setenta e seis

centavos).
6.2. No válor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçã0

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçá0, irete, seguro i outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçâ0.

6.3. 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mntados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência BancáÍia para o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.á. npos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contraiante, do IPCÁ (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

Íinanc.eiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso óu não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vãriáçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.

6.8. úas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obÍigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o íídice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegeráo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

ô.7. O reajuste será róatizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.8. podeiá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

e a retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrió econômico-Ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do principe, configurandoélea econômica

exkáordinária e extracontratual, nos termos do AÍt. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

RLrà lnicívirírlr! Frar,.isac i|ivar!r') (-r'i7. t'"'i)0. (:crfrl) ( fl; §:i ll1(i lil5 ..i.il;tlir a', ll:;rir
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6.9. O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual proÍrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA sÉrMA - DAS oBRIGAçOES DO CONTRATANTE

contrato;

7.2. Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo

contrato;
7.3. NotiÍlcar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido'

para que seja por ele substituído, reparado ou coÍigido, no total ou em parte' às suas expensas;

7.+. Rcompannar e fiscalizar a execuçáo do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pela

CONTRATADA;
7.S. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroveÍsa da execução do

objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.6. Eíetuar o pagamento á COttTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuÍo Contrato;

7.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

7.8. iientificar o Órgão competentá para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçóes pela C0NTRATADA;
Ts."Eipliciàmente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçÓes relacionadas à execução do

Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

7.g.1. A Administração terá ô prazo ôe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada:

7-10. Responder àventuãió peOiOol Oe reestabelecimento do equilibrio econômico'financeiro feitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

7.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CoNTRATADA com

terceiros, ainda quavinculados â execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da coNTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.12. permitir acesso dos empregados da Contralada ao local de execução dos serviços, quando devidamente

agendado e caso os profissionãis estejam identiÍicados e uniformizados, colaborando para a tomada de

medidas necessárias à prestação dos seÍviços.

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATA DA, de acordo com o futuro

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGA OES DO CONTRATADO

8.1. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Rr a lr,lcrvcntcr Frar]cisco Erivol]o aÍt,Z, t'! 1)0, Ctntrc - CEDI (l3.Cl0 015 - .i..ãzi io aí, llorit:

Fcne: (88)3199-0363 - E-tl-dil: cpla!r)luazelro.cc gov,lr - Slic: YJ!'rw luazclroCo:l'rrl'' ''e'ilo'/ ii

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.3. Atendei às deiermina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade supeÍior (art.

137, ll, da Lei no 14.,133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

8.4. RepaÍar, coÍrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contáto, os produtos/materiais nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incoÍreçÓes resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

B.S. Respônsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.6. Entregar ao setoi responsável pela Íiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal .para 
fins de

pagamentõ, os seguintes documentos: 1) prova de Íegularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
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conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade

peÍante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de

Regulaídade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaSo especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual;

8.g. Paralisar, por determinaçáo da Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.'10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação;

8.1 1. Ôumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as Íeservas de cargos

previstas na legislação (art. 1'16, da Lei no 14.133, de 2021);

b.12. Comprovár a ieserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo flxado pelo Ílscal do contrato,

com a indicação dos empregadoi que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da Lei no

'14.'133, de 2021);

8,13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contratg;

8.14. Arcar com o ônus decorÍente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do

objeio da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14 133,

de 2021:
g..15. CumpÍir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
g. i6. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas do contiato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

B.í7. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de

201g, adotando medidas eÍicazes paia proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execuçáo

do Íuturo contrato;

8.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes PÚblicos;

8.19. Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descítivo ou instrumento congênere;

8.20. Não permitir a utilizáção de qualquei trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.21. Além das cláusulas supracitadas, a C0NTRATADA obriga-se a:

8.21.'1. lniciar os serviços na data estabelecida neste instrumento.

8.21.2. Cumprir fielmente o Contrato, de modo que no prazo estabelecido, o serviço seja entregue inteiramênte

concluído e acabado, devendo ser apresentados ao Fiscal Setorial os relatórios de medição de resultado dos

serviços prestados.

8.21.3. Cjbservar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e

medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas

Tecnicas (ABNT).

8.2'1.4. Responsabilizar-se pela boa execuçâo e eÍlciência dos serviços que efetuará, conforme especiÍicado

no edital, bem como quaisquer danos decorrentes da realização dos serviços causados ao Órgão participante.

RrLa lntcryenior FrarlcÍsço Erivano C('.iZ, no 1).0, Cenlro CE?: a)J.0'l0-015 - l,,a7o,io.ji:r l'lJrtc
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8.21.5. Comunicar ao órgão participante, por escrito, toda e qualquer oconência de acidentes veriÍlcados

durante a execução do serviço, e alinhar com o Fiscal Setorial a Íorma de execuçâo de todas as açÔes antes

de serem realizaàas e não divulgar informações do trabalho sem a expressa autorizaçáo do órgão participantê.

8.2,1.6. Realizar as despesas com mão de obra, inclusive as deconentes de obriga@es previstas na legislação

fiscal, social e kabalhista, apresentando ao órgão participante, quando exigida, cópia dos documentos de

quitaçã0.

8.21.7. prestar os serviços por meio de proÍissionais que detenham a qualiÍicaçáo necessária para execução

do objeto, sobretudo quándo envolver alpinismo industrial (rapel industrial), em conformidade com a legislação

vigente.
g)1.8. Fornecer os equipamentos de proteção individual (EPl) aos seus funcionários, em conÍormidade com a

legislaçáo vigente e pioceder com a capaciiaçáo de todos os trabalhadoÍes envolvidos na execução do objeto

do contrato.

8.21.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação ambiental brasileira'

g.21.10. providenciar a imediata correção das deÍiciências apontadas pelo órgão participante na execução dos

serviços contratados.

8.21.i '1. Refazer os serviços, sem Ônus para o Órgáo participante, caso nâo atendam as especificaçóes, de

acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

8.21.j,2.p^r" 
^ "oneçáo 

dos defeitos notificados pelo órgão participante ou pelo Fiscal Setorial, a 0NTRATADA

executara a correção conÍorme as mesmas determinações do tempo inicial dos serviços.

8.2'1.'13. Manter, durante a execução do contÍato, todas as condiçÓes da habilitação e qualificação exigidas na

licitação;
8.2.1.14. lndicar representanle aceito pelo órgão participante, para representá-la na execuçáo do contrato.

8.21.15. lniciar as atividades respeiiando õs prazos máximos das atividades estipulados neste Termo de

ReÍerência, Sendo a solicitação enviada por e-mail, contato telefônico, mensagem de mídia social ou qualquer

outÍo meio que o órgão participante ache necessário para comunicaÉo com a mesma'

A.Zt. t O. Utitizar os iábados, domlngos e Íeriados e, ainda, horários Íora do expediente normal, para realização

de serviços que impliquem desligimento de energia elékica ou que exijam interdição de áreas internas do

ediÍício, áesde que solicitado antecipadamente, sem ônus adicional para o Conkatante.

8.21.17. Efetuai atendimento de emergência a qualquer hora do dia ou da noite e, se for o caso, nos finais de

semana, feriados e ponto facultativo, a-critério da Contratante que deverá justiÍicar o regime de urgência' sendo

estes atendimentos.iá inclusos no valor do contrato.

ari.1a. n empresã conhatada deverá elaborar o plano de Manuten@0, operaçlg e controle dos

condicionadores de ar (PMOC) preconizado pela Lei no 13.589/2018, portaria n'3 523/'1998.d0 Ministério da

sàuoe e ttgR 1lg71t1i eNBÉ i6401/0s da Ássociação Brasileira de Normas Técnicas 0 plano consiste em

uÀ-contunto orSanizado de diretrizes, procedimentos à práticas voltadas para a gaÍantia da qualidade do ar em

ambienies dimãüzados artiÍicialmenie. Essencialmente, este plano é elaborado para atender aos, requisitos

f.ôãii ..t.Uàf..iOos na referida lei, visando assegurar a saúde e o conforto dos ocupantes de edifícios onde

há sistemas de ar condicionado.

8.2.1.,19. Os trabalhos de elaboração do PMOC se iniciarão com a solicitaçâo poÍ parte das secretarias,

irnurçã.r. auàrquias via ordem de compra com a quantidade de maquinas que passarão pelo serviço de

manuíenção preventiva conforme características técnicas constantes neste TR'

8.2r.20. Àpóà a execução da manutenção preventiva dos reÍeridos equipamentos a empÍesa en-trega-ra junto

com o boletim de mediçâo dos respectivos serviços executados o Plano de Manutençã0, 0peração e controle

- PM0C, para a liberação dos pagamentos dos respectivos serviços execulados

g.21.21. Emitir, a cadá execuçaúe serviço de manutenção preventiva ou conetiva solicitado por parte das

secretarias, fundações e autarquias, Relatório Técnico detalhado dos serviços reatizados,. demonstrando que

foram executados Lm conformidade com o Plano de Manutenção, Operação e Controle - PMOC, a ser enviado

ao Íiscal do conÍato, vinculando estes ao pagamento dos serviços solicitados'

8.22. Garantia, manutenção e assistência técnica:

n, o r",i,r,,nüi liii .ii.l Ê,:iuoni, 1i,". n;i t)0, r.i,rt',, r-fir c: illir'i:lr - r'i:ô7li;r ílú l'linii'
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8.22.1. O prazo de garantia conkatualdos bens, mmplementarà garantia legal, é de, no minimo, 3 (três) meses,

ou pelo prazo fornecido pelo Íabricante, se superior, contado a partiÍ do primeiro dia útil subsequente à data do

recebimento definitivo do serviç0,

8.22.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inÍerior ao estabelecido nesta cláusula, o

Íornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

8.22.3, A garantia será prestada com vistas a manter os serviços Íornecidos em perfeitas condiçÓes de uso,

sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante,

8.22.4. Os serviços que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas poÍ oukos novos, de primeko uso, e originais, que apresentem padróes de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

8.22.5. Uma vez notiÍlcado, o contÍata do realizará a substituição do produto que apresentar vício ou defeito no

prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da notificaçã0.

8.22.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,

por até igual período, mediante solicitaçáo escrita e justificada do contratado, aceita pelo mntratante.

8.22.7. O custo reÍeÍente ao transporte/frete dos produtos a serem trocados, conforme garantia será de

responsabilidade do contratado.

8.22.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apràsentaÉ, no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período' a

critério do contratanie, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar por cauçâo em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cenlo) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

§i.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

b.S. derá permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e'coberturas da apólice vigente e nenhum peÍíodo Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato.
g.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovai a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que se,ia a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. 
-prejuízos 

advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

9.7.3. obrigaçôes trabalhisias e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislaÉo que rege a matéria.
g.g. A garantiaim áinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com coneção monetária.

9.1. A contratação conta com garantia de execuçáo' nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

RLra lnrorvilnacf Frônc 'ic^ Erivarro (''t')2, io l)0, Cilíllro'CErl ô.1.01C-015 .llrazo'ro dg No(i' lli
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9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escrilural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçáo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, coníorme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pÍorogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçáo.

9.13. Se o valoi da garantia for utilizado total ou parcialmente êm pagamento de qualquer obrigaçá0, o

Contratado obriga-se ã Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que Íege a matéria.

9.í4.1. O emitente da garantia ofàrtada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrãtivo para apuração de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art. 137, § 4o, da Lei

n.o 14.133120211.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão óconer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçÕes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguii-se-á a gárantia com a Íestituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importânciai depositaàas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por cutpá exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.17. ó garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apuraÍ prejuizos e/ou aplicar san@es à contratada
g. iB. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato,

9.19. A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAçOES E SANçÔEs ADMINISTRATIVAS

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b1 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento dos

seÍviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) Der causa à inexecuÉo total do contÍato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apreientar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

h) Praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei no 12.84ô, de 1o de agosto de 2013'

1'0.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.í. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do mntrato, sempre que nâo se

justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. '156, § 2', da Lei n0 14.'133, de 2021);

i0.Z.Z. tmpeOimeÁto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art 156, §

4o, da Lei no 14.133, de2021l;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"e", "f', "g" e "li'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 '14.133, de 2021\.

10.2.4. Multa:

10.1. Comete infÍaÉo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, dê 2021, o contratado que:

Roa inacrvcnlor Fra]]cisco Elíva[o (tr, ac 1)0, Ctlrtlc (EP] 63.410-ali5 ,ii:.'lo lÔ fl i" ' ;'
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10.2.4.1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de akaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atÍaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do contrato por

descumpÍimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sançóes previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.'133, de 2021)

10.4. Todas as san@es previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulalivamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133,de20211.
i0.4.1. Antes da aplicâção da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no'14.133, de 2021).

i0.4.3. Previamente ao êncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.S. A aplicação das sançôes realizaÊse-á em pÍocesso adminiskativo que assegure o conhaditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. í58 da Lei n0

.14.133, de 2021, paru as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

i0.6. Na aplicaçao das sanções serão considerados (art. 156, §'lo, da Lei n" 14.133, de 2021\:

a) A natureza e a gravidade da inÍraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;

ei A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

í 0.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de adminisÍaçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado, observados,

em todos os casos, o contraditório, aimpla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de20211.
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 1a1$, de 2021\'

i0.tó. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no '14.133/21.

10.1i. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo mntrato ou de outros contratos administÍativos que o
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contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 2ô, de 13 de

abril de2022

clÁusull oÉctNA pRTMETRA - DA ExTtNçÃ0 c0NTRATUAL

1'1.'1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍtes contraentes.

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratânte, quando esta náo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato náo mais lhe

oferece vantagem.
'11.1.1.1. A extinÉo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedênciâ

desse dia.
'l'1.1.1.2. Caso a notificação da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo conlratual omnerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 '1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14j3312021, assegurados o contraditório e a ampla deíesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAç Ão oRçAMENTÁRIA

12.1. As despesas deconentes da presente contratação correráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

Elemênto deao a

33903900

12.2. A dolaçFto relativa aos exercicios flnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, medianle apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

'13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiari

segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

amente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no

g.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

úusut-l oÉctuA oUARTA - DAS ALTERAÇoESc

unid. Orç, Projeto/ Atividade
13.r22.0003.2.108.0000l3 01

de 2021.
14.2. 0 contralado é obrigado a aceitar, nas mesmas mndições contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

14.4. Regiskoó que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÉo de teÍmo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PUBLICAçÃO

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações PÚblicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 '1.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
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16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorÍerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela mnciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de janeiro de 2025.

Roberto Vian liveira Filho

Ordenado(a e Despesas

Secretaria Municipal de Cultura

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

2 cPF . ..9^.tr.ê 1.1 tr1 ? tr-.P
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CONTRATO No 2025.01.21:001E "'
Contrato que entre siíazem o lilunicípio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Finanças e a empresa

GOMES DE MATTOS CONSTRUTORA E

EMPREENDIMENToS LTDA, para o Íim que nele se declara,

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Finanças, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Leandro Saraiva Dantas de Oliveira,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de C0NTRATANTE, e de outro lado G0MES DE

MATTOS CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA, EStAbEIECidA NA RUA JOSé FTANCiSCO dO

Nascimento, no 558, Bêtolândia, Juazeiro do NoÍte - cE, cEP: 63.095-742, Contato: (88)3512-1848 e e-mail:

apconstrutora@gmaill.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 20.27 4.77210001-29, neste ato representada por

Jose Arthur XãnoÍonte Gomes de Mattos, portado(a) do CPF no 042.177.763-06, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregáo Eletrônico no

2024,11.08.'1, em confoÍmidade com as disposições contidas na Lei Federal no. 14.133,01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA . DA FUNDAMENTAçÃ O LEGAL

1.1. Processo de Licitaçáo na modalldade Pregão Eletrônico no 2024.1 '1 .08.1 , de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Leandro Saraiva

Dantas de Otiveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 0 presente lnstrumento tem por objeto a contratação de empresa para prestação dos serviços de

instalaÉo, desinstalação, manutenção preventiva (llmpeza e higienização), manutenção conetiva com

fornecimento de peças para condicionadores de ar, bem como elaboração de PM0C - Plano de Manuten@0,

0peraçáo e Controle dos condici

a atenderem as necessidades de

discriminada no quadro abaixo:

onadores de ar existentes, de forma parcelada ou sob demandas, destinados

diversas Unidades Gestoras do Município de Juazeiro do Norte/CE, na Íorma

Lole : Sêrvi os do manutên áo de aÍ.condicionado
ValoÍ unitário valoí Total

0001 MANUTENÇ CORRETIVÁJPREVENTIV
EM AR-CONDICIONADO: TIPO: SPLIT
PoTÊN CIA: 18.000 A 24.000 BTUS

osERVIÇO
RECARGÁJREPROCESSSAMENÍO OE G
REFRIGERADOR EMAR.CONDICIONADO
T|PO: SPLIT; POTÊNCIA: 9.000 A 12.0

BIUS
DsERVrçO

TNSTALAÇÃoi DESINSTALAÇAo DEA
CONDICIONADO,
MATERIAIS

cor\,r roDos
NECEssARtos PA

TNSTALAçÃo lNcLusos; TlPo: sPLlr
PoTÊN CIA: '18-000 A 24.000 BTUS.-

39278 2.783,90

QtdôUnidItêm Espêcificação

SeN 9.386,9074

8.822,28

126,85

MaÍca/Modêlo

Serviço

119,22ServiçoSeív 74

0002

Serv 1 0 Serviço

0003

20.993 08

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1. I ermo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;
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CClúiSSAO OE LICITA

H8

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.

CLÁUS ULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

e.t O prazo Oe vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorÍogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 202'1.

3.1.1. A pronogação de que tÍata este item é condicionada ao atesle, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Adminislração, permitida a negociação com o

contratado.

CúUSULA QUARTA- DOS MODELOS DE EXEC O E GESTÀO CONTRATUAIS

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão

de conclusã0, entrega, observaçâo e recebimento do objeto

Contrato.

e de execuçã0, assim como os prazos e condições

constam no Termo de Referência, vinculado a este

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçAO

centavos).
6.2. No válor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

ào oUleto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, fretê, seguroi outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

O:. ós dagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.

6.4.0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.s. Rpos o inteÍegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a a_plicaçáo, pelo

,ontrr[nt., do lpCÃ (Índice de Preços ao Cbnsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso óu não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vãriáçáo conhecida, liquidando a diÍerença coÍrespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.g. üas aferições finais, o índice utilizado para rea.iuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reaiustamentó venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
-

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILíBRrc ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1. O valor total da contÍatação é de R$ 20.993,0 I (vinte mil, novecentos e noventa e três reais e oito

reaJustamento do pÍeço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento, mnforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.8. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmen te entre os encargos da contÍatada

e a retribuiçâo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico -Ílnanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseq uências incalculáveis, retaÍdadores ou impeditivos da execuçáo

do ajustado, ou ainda, em caso de forp maior , caso foÍtuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica

Rfrz l.rto.,irrrior Franc scl) f rivni-Jl.l a(,7, r'' l.'!), (:('r,if:r " í'iiJ a'l.ll11.i l:5 - lrlir't:r':) í1" i'l:)il
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extraordinária e extracontratual, nos termos do AÍt. '124, lnciso ll, alínea 'd" da Lei 14j3312021, devendo ser

Íormalizado através de ato administrativo.

6.9. 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14'13312021.

cúusuLA sÉnMA- DAs oBRlcAçÓES DO CONTRATANTE

contrato;
7.3. NotiÍicaÍ a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÓes veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.0. Àcori.nnat e Íscalizar a execução do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigaçÓes pela

CONTRATADA;

7.S. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào do

objeto, para efeito de tiquidaçáo e pagamento, quando houver controvársia sobre a execução do objeto, quanto

à óimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art '143, da Lei no 14.13312021:

7.6. Efetuar o pagamento á CONTRATADA do valor corespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, íorma

e condiçóes estabelecidos neste Termo de ReÍerência e no Íuturo Contrato;

7.7. Aplicar à CONTRATADA as sançóes pÍevistas na lei e no Íuturo Contrato;

7.8. iientificar o órgão competentá para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela C0NTRATADA;

73.-Eipliciiamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

7.9.'1. A Administraçáo terá ô prazo ãe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requeÍimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

7-10. Responder àventuãis p.OiOo-s Oe reestabelecimento do equilíbrio econômico-ÍinanceiÍo feitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

7.1,1. A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CoNTRATADA com

tercáiros, ainda que vinculados à execuSo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de aio da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.'12. Permitir acesso dos empregados da Contratada ao local de execução dos serviços, quando devidamente

agendado e caso os profissionãis estejam identiÍicados e uniformizados, colaborando para a tomada de

medidas necessárias à pÍestação dos serviços.

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela CONTRA ÍADA, de acordo com o Íuluro

contrato;
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÔES Do CONTRATADO

8.'1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes do obieto, de acordo com o Código de Defesa do

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

Rr a lnlr)ryc,rtor FrarlcÍ§co frivnno Crllz. l'líJ120, Ctntlo - CfP; {j3.o10-015 - lLrn7or 0 Co Noll'r i'f-
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Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

g.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovação;

g.3. Atendeiàs deierminaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei no 14.133, dê 2021f e prestar lodo esctarecimento ou informaÉo por eles solicitados;

8.4. Reparar, cor1gir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixedo

pelo Íiscal do contáto, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçoes resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

8.5. Respônsabilizar-se pelos vícios elanos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
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8.6. Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do obieto contratual;

8.9. Paralisar, por determinàção da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.10. Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condiÉes exigidas para habilitação;

8.1 1. ôumprir, durante todo o peiiodo de execução do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍciênáia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 1 16, da Lei no 14.133, de 2021);

b.12. corprorãr. ieserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixadopelo fiscal do contrato'

com a indicação dos empregadoJ que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021);

8.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçÓes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

g..14. ArcaÍ com- o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanlo aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

iomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório p€ra o atendimento do

objeio da contrataçãg, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ad' 124,11, d, da Lei n0 14'133,

de2021:
À-tS. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

Li6. Aloiaros empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas do contáto, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.i7.orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no'13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍcazes pira prote@o de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

do Íuturo conkatoi
g.1g. Conduzir os kabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

8.19. Submeter previamente, por escrilo, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

g.20. Não permitir a utilizáçao de qualquei trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do habalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.21. Além das cláusulas supÍacitadas, a C0NTRATADA obriga-se a:

8.2'1.1. lniciar os serviços na data estabelecida neste instrumento

8.i 1.2. Cumprir fielmeàte o Contrato, de modo que no prazo estabelecido, o serviço seja entregue inteirâmente

concluído e acabado, devendo ser apresentados ao Fiscal Setorial os relatórios de medição de resultado dos

serviços prestados.

4.21.â. CjOservar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segulança e

medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT).

nliã int"*l,Àii,, rr,',;iii; Eti;.;i, ij,., ,,iir:0, i..i.,i',, tr', r,j.orii cLs '.1\,azciro co r'lorfu ilÉ
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8.21.4. Responsabilizar-se pela boa execução e eÍiciência dos serviços que eÍetuará, conforme especiÍicado

no edital, bem como quaisquer danos demnentes da realização dos serviços causados ao órgão participante.

8.21.5. Comunicar ao órgão paÍticipante, por escrito, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificados

durante a execuSo do serviç0, e alinhar com o Fiscal Setorial a Íorma de execução de todas as ações antes

de serem realizadas e não divulgar informaçóes do trabalho sem a expressa autorização do órgão participante.

8.21.6. Realizar as despesas com mão de obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na legislaçáo

Íiscal, social e trabalhista, apresentando ao órgão participante, quando exigida, cópia dos documentos de

quitaçã0.

8.21.7. Prestar os serviços por meio de proÍissionais que detenham a qualiÍica$o necessária para execuÉo

do objeto, sobretudo quando envolver alpinismo industrial (rapel industrial), em conformidade com a legislaçáo

vigente.

8.21.8. Fornecer os equipamentos de proteção individual (EPl) aos seus Íuncionários, em conformidade com a

legislação vigente e proceder com a capacitação de lodos os trabalhadores envolvidos na execuçáo do objeto

do contralo.

8.21.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação ambiental brasileira.

8.21.10. Providenciar a imediata correção das deÍiciências apontadas pelo órgão participante na execução dos

serviços contratados.

8,21.i1. Refazer os serviços, sem ônus para o órgão paÍticipante, caso não atendam as especiÍicações, de

acordo mm a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

8.21.12. Para a c.oneção dos defeitos notificados pelo órgão participante ou pelo Fiscal Setorial, a 0NTRATADA

executara a correção conforme as mesmas determinaçôes do tempo inicial dos serviços.

8.2'1.13. Manter, durante a execuÉo do contrato, todas as condições da habilitação e qualiÍicação exigidas na

licitação;

8.2'1.14. lndicar representante aceito pelo órgão participante, para representá-la na execução do ContÍato.

8.21.15. lniciar as atividades respeitando os pÍazos máximos das atividades estipulados neste Termo de

Referência. Sendo a solicitação enviada por e-mail, contato telefônico, mensagem de midia social ou qualquer

outro meio que o órgão participante ache necessário para comunicaçâo com a mesma.

8,2'1.16. Utilizar os sábados, domingos e feriados e, ainda, horários Íora do expediente normal, para realização

de serviços que impliquem desligamento de energia elétrica ou que exijam interdição de áreas internas do

edificio, desde que solicitado antecipadamente, sem ônus adicional para o Contratante

8.21.17. EÍetuar atendimento de emergência a qualquer hora do dia ou da noite e, se Íor o caso, nos finais de

semana, feriados e ponto facultativo, a critério da Contatante que deverá justificar o regime de urgência, sendo

estes atendimentos já inclusos no valor do contrato.

8.21.18. A empresa contratada deverá elaborar o Plano de Manutençáo, Qperação e Controle dos

condicionadores de ar (PMOC) preconizado pela Lei no'13.589/2018, poítaria n' 3.523/'1998 do Ministério da

Saúde e NBR 13971114 e NBR 1640'1/08 da AssociaÉo Brasileira de Normas Técnicas. O plano consiste em

um conjunto organizado de diretrizes, procedimentos e práticas voltadas para a gaÍantia da qualidade do ar em

ambientes climatizados artificialmente. Essencialmente, este plano é elaborado para atender aos requisitos

legais estabelecidos na reÍerida lei, visando assegurar a saúde e o conÍorto dos ocupantes de edifícios onde

há sistemas de ar condicionado.

8.21.'19. Os trabalhos de elaboração do PMoC se iniciarão com a solicitação por parte das secretarias,

fundaçoes e autarquias via ordem de compra com a quantidade de maquinas que passarão pelo seÍviço de

manutenção preventiva conforme características técnicas constantes neste TR,

8.21.20. Após a execuçáo da manutençáo preventiva dos reÍeridos equipamentos a empÍesa entregara junto

com o boletim de medição dos respectivos serviços executados o Plano de Manutençã0, Operaçáo e Controle

- PM0C, para a libera@o dos pagamentos dos respectivos serviços executados.

8.21.21 . Emitir, a cada execução de serviço de manutenção preventiva ou coÍÍetiva solicitado por parte das

secretarias, fundaçoes e autarquias, Relatório Técnico detalhado dos serviços realizados, demonstrando que

foram executados em conformidade com o Plano de Manutençã0, Operação e Controle - PMOC, a ser enviado

ao fiscal do contrato, vinculando estes ao pagamento dos serviços solicitados.
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8,22. Garantia, manutenção e assistência técnica:

8.22.1 . O prazo de gaÍantia contÍatual dos bens, mmplementar à garantia legal, é de, no minimo, 3 (três) meses,

ou pelo prazo Íornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do

recebimento definitivo do serviç0.

8.22.2. Caso o prazo da garantia oÍerecida pelo fabricante seja inÍerior ao estabelecido nesta cláusula, o

fornecedor deverá complementaÍ a garantia do bem ofertado pelo período restante.

8.22.3. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços fornecidos em perfeitas mndições de uso,

sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante.

8.22.4. Os serviços que apresentarem vício ou defeito no perÍodo de vigência da garantia deveráo ser

substituídas por'outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrÓes de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

8.22,5. Uma vez notificado, o contratado realizará a substituição do produto que apresentar vício ou defeito no

prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da notificaçã0.

8.22.6. O prazo indicado no subitem anterioÍ, durante seu transcurso, poderá ser pronogado uma Única vez,

por até igual período, mediante solicita@o escrita e justiÍicada do contratado, aceita pelo contratante.

8.22.7. ó custo referente ao transporte/frete dos produtos a serem trocados, conforme garantia sêÍá de

responsabilidade do contratado.

8.22.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUçÃo CONTRATUAL

9.'1. A contrataÉo conla com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optaÍ por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contÍatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do segurogarantia deveÉ acompanhar as modifica@es reÍerenles à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro{arantia na data de renovaÉo ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique desmberto, ressalvado o

disposto no item'12.6 deste contrato.

9.6. Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimptemento da Administraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Adminiskaçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. pÍejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada: e

9.7.3. obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser fornecida,

com correção monetária.
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9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escrituÍal, mediante registÍo em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Ílnanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contÍato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmehos utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valoi da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga- se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14. O Conúatante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria,

9.14.1. 0 emitente da garantia ofàrtada pelo conhatado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administràtivo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 4", da Lei

n.o 14.13312021\.

9.14.2. Caso se kate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracteÍizaÉo e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
g.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Ílança ou autorização para a liberaçáo de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
g.16. A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execuçáo do contÍato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançôes à contratada.

9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAç oes e saruçÓes ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos teÍmos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conkato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar ato Íraudulento na execução do conkato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" '12.846, de '1" de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao conhatado que incorrer nas infrações acima descÍitas as seguintes sançoes:

10.2.1. Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de 20211;

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiícar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei n" 14.133, de2021\;
10.2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

'e', "f', "g' e 'h' do subitem acima desle Contrato, bem como nas alíneas 'b', 'c' e 'd", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 50, da Lei no 14.133, de 2021)

10.2.4. Multa:
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10.2.4.1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei n".

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.
.10.3. A aplicação das sançÔes previstas neste contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaçáo integral do dano causado ao ContÍatante (art.'156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4. Tôdas as san@es previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no í4.'133, de2021).
i0.4.'1. Antes da aplicaçao da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmente

devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021\.

í0.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.S. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o conlraditório e a ampla

deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

10.ô. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §'lo, da Lei no 14.133, de 2021):

a)A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÉes dos órgãos

de controle.
í 0.7. Os atos previstos como inÍraçóes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competenle deflnidos na referida Lei (art. 159).

í0.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em lodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no'14.1 33, de 2021\.

í0.9. O Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicldade no

CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no'14.133, de 2021).

10.10. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. 0s débitos do contÍatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo l/unicípio decorrentes deste mesmo contÍato ou de outÍos contratos administÍativos que o
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contÍatado possua com o Município contratante, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 2ô, de 13 de

abril de 2022.

cLÁusuLA DÉgMA PRIMEIRA - OA EXÍNçÃO CoNTRATUAL

1'1.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

GúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAç Ão oRçauenrÁnn

cumpridas ou não as obrigaçóes de ambas as paÍtes contraentes.

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua mntinuidade ou quando entender que o conlrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contÍato, desde que haja a

notificação do conkatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do conkato de que trata este subitem ocoÍa com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contralual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçá0.
í 1.2. Constituem motivos para extinção do contralo, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021 , assegurados o contÍaditóÍio e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

à conta de recursos oriundos do Tesouro

órgão Unid. Orç. Elemento dê Detpesa

05 01 04. 1 22.0003.2.009.0000 33903900

12.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1.0s casos omissos serão decididos pelo contralante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições mntidas na Lei no

8.078, de 
.1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 1 24 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
14.2. O contralado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

í4.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. RegistroÁ que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIi'A QUINTA - DA PUBLICAçÃO

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no Íespectivo sítio oícial na lnternet,

em atençáo à Lei nô. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
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16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, senào este o íoro eleito para dirimir os litlgios que decorrerem da execuçáo deste Termo

de contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme aÍt.92, §10, da Lei no 14.'133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo enke

elas celebrad'0, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de janeiro de 2025.

Le

TESTEMUNHAS:

de Oliveira

0rdenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Finanças

CONTRATANTE

GÔMES DE MATTOS L'#HT::i,P,á-#,]HJ1..*-,-..ã^,"ror rrnea r a:.:i_*:-Hffinffi.
;;P,^r q@sÉstr6GtM@r

EIVIPREENDIMENTOS ffi:]"JEB;:Hffi
tT Ot2O27 47 7 ÀOOO'|ZS fu; -,

GOMES DE MATTOS CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA

20.274.77210001-29

CONTRATADA
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c0NTRATO N0 2025.01.21 -001 9

Contrato que entre sifazem o I/unicípio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e a empresa

GOMES DE MATTOS CONSTRUTORA E

EMPREENDIMENTOS LTDA, para o Íim que nele se declara

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974.082/000'l-14, através da(o) Secretaria Municipal de lnfraestrutura, nestê ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) Sr(a). José Maria Feneira Pontes Neto, residente

e domiciliado(a) nesta cidade, apenas denominado de coNTRATANTE, e de outro lado GoMES DE MATTOS

coNSTRUTôÍú E EMpREENDIMENToS LTDA, estabelecida na Rua José Francisco do Nascimento, no 558,

Betolândia, Juazeiro do Norte cE, cEP: 63.095-742, Contato: (88)3512-1848 e e'mail

ãp.ãnstiutà,aOgmaill.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 20.27 4]720001-29, neste ato representada por

iãsé Arttrur Xãnofonte Gomes de Mattos, portado(a) do CPF n" 042.177.763'0ô, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contráto, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.íí.08.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁU SULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.'1. Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eletr6nico n'2024.11.08.1, de acordo de acordo com as

normas ge rais da Lei no 14.133, de'lo de abril de 202í , devidamente homologado pelo(a) S(a). José Maria

Feneira Pontes Neto, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de lnfraestrutura.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 0 presente lnstrumento tern por obleto a contratação de empresa pãra prestação dos serviços de

instalaçã0, desinstalaçã0, manutenção preventiva (limpeza e higienizaçã o), manutençáo corretiva com

íornecimento de Peças Para condicionadores de ar, bem como elaboração de PMOC - Plano de Manute nçao,

Operação e Controle dos condic ionadores de ar existenles, de forma parcelada ou sob demandas, destinados

a atenderem as necessidades de

discriminada no quadro abaixo:

diversas Unidades Gestoras do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, na forma

Serv

ServiçoSeív

Sêrv

Lote : Servlços do man ds aa-condicionado Valor Total

SERVICO
necnicrunepRocesssAt\4ENTo DE

REFRIGERAOOR EM AR-CONOICIONAD
TtPo: SPLIT; PoTÊNclA: 18.000 A 24

BTUS.
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M Serviço
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rzo.es I s.581.40

121,23 2.667,06

278.39 6.124.58

unid Valor unitário
Item Es fic
0001 I\,,IANUTEN connelvlupneveurtv

EM AR.CONDICIONAOOI TIPOI SPLIT

PorÊNctA: 18.000 A 24.000 BTUq
D0002

0003
AR
o

MATERIAIS NECESSARIOS P

lNsÍALAÇÃo lNCLUsosi TlPor sPL
POT ÊNC|A: 't8.ooo A 24.ooo BTUS

2.2. Vinculam a êste contrato, independentemente de transcriçáo

2.2.1, Termo de ReÍerência;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2,2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

SERVICO
INSTALAÇÃO/DESINSTALAÇÁO DE

coNorcroNADo. coM Tooos

D
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cr-Áusuu reRcEtRA - Do Pnlzo oe vteÊnctn E DA PosslBlLlDADE DE PRoRRoGAçAo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) me

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da

3. 1 .'1. A pronogação de que trata este item é condicionad

condições e os pÍeços permanecem vantajosos para

ses conlados da data de sua assinatura, pronogável

Lei n' 14.133, de 202'1.

a ao ateste, pela autoridade competente, de que as

a Adminiskaçã0, permitida a negociação com o

contratado

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃo e cesrÃo coNTRATUAIS

4.1. O Íegime de execução contratual, os modelos de gestão

de conclusâ0, entrega, observação e recebimento do objeto

e de execuçá0, assim como os prazos e condições

constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato

cLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

centavos).
62. No válor acima estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indkelas decorrentes da execuçã0

ào onieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, irete, seguroi outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

á.á. osj.sar.ntos serão efetuados no prazo máximote 30 (tÍinta)dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transíerência Bancária para o Íornecedor'

6.4. O. praço. inicialmente contÍatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Aoós o inteneono de um Ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a a-plicaçã0, pelo

ãà.tirürt., ooipóÃ (inoice oe Preços ao Cbnsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e

concluÍdas após a ocorrência da anuâlidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

o.i. No..ro de atraso óu não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contÍatado a

impoíância calculada pela última vãriáçáo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

5.1. Não será admitida a subcontrataçáo do obieto contratual.

6LÁUSSLA SEXTA - DO PREç9, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTo D0

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

61. O valor total da contrataçáo é de R$ 14.373,04 (quatoze mil, tÍezentos e setenta e três reais e quatro

divulgado o índice deÍinitivo

6.8. Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo

6.9. Caso o índice estabelecido Pa ra reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer formâ não possa mals

ser utilizado, será adotado, em substituiçã o, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor

6.6. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as paÍtês elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanesce nte, por meio de termo aditivo.

ô.7. 0 reajuste será realizado por apostilame nto, conÍorme previsáo do Art '136, da Lei 14.13312021

6.8. PodeÍá seÍ reestabelecida a relação que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encargos da conkatada

e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ínanceiro inicial do contrato, na hiPótes e de sobrevirem fatos

tmp revisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçáo

do a]ustado, ou ainda, em caso de Íoç maior, caso fortu ito ou Íato do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

Íormalizado através de ato administrativo
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6.9. 0 pedldo de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA sÉTrMA - DAs oBRtcAÇoES Do CoNTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o futuro
contÍato;
7.2. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;
7.3. NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;
7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei no 14.13312021;
7.6. EÍetuar o pagamento à C0NTRATADA do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo,Íorma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
7.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
7.8. CientiÍicar o 0rgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela C0NTRATADA;
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos maniíestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
7.9.1 . A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogaçáo por igual período, quando motivada;
7.10, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
7.1'1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela C0NTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da C0NTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.12. Permitir acesso dos empregados da Contratada ao local de execução dos serviços, quando devidamente
agendado e caso os proÍissionais estejam identiÍicados e uniÍormizados, colaborando para a tomada de

medidas necessárias à prestação dos serviços.

cLÁusuLA oITAVA - DAS OBRTGAçOES DO CONTRATADO

8.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.2. Comunicar à Conhatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibllitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.3. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n" 14.133, de20211e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
8.4. Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou êm parte, no prazo fixado
pelo fiscal do conkato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreçôes resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.6. Entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins
pâgamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certid
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Técnicas (ABNT).

8.21.4. Responsabilizar-se pela boa execuçáo e eíciência dos serviços que efetuará, conÍorme especiÍi

no edital, bem como quaisque r danos decorrentes da realização dos serviços causados ao Órgão participante

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS CRF; e 5) Cerlidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidâde

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual;

8.g. Paralisar, por determinàçáo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em Íisco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

B.'10. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação;

8,1 1. ôumprir, durante todo o peiíodo de execuçâo do conhato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de caÍgos

previstas na legislação (art. 1'16, da Lei no 14.133, de 2021);

b. í 2. Corprorã1. . ieserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do conkato,

com a indicação dos empregadoi que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágraÍo único, da Lei n0

14.133, de 2021);

8.'13. Guardar sigilo sobre todas as informaçÓes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

g.14. Arcar com- o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íâtores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeio da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no aÍ1.124,11, d, da Lei n0 14'133,

de 2021;
g-1S. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas dê

segurança da Contratante;
g.i6. Aloiaros empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas do contãto, fornecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.i7. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes paia proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do Íuturo contrato:

8,18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos;

8.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaso, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam àS especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

8.20. Não permitir a utilizáção de qualquei trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.21. Além das cláusulas supracitadas, a C0NTRATADA obriga-se a:

8.21.1. lniciar os serviços na data estabelecida neste instÍumento.

8.2'1.2. Cumprir fielmente o Contrato, de modo que no prazo estabelecido, o serviço seja entregue inteiramente

concluído e acabado, devendo ser apresenlados ao Fiscal Setorial os relatórios de medição de resultado dos

serviços prestados.

8.21.3. gbservar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e

medicina do habalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas
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8.21.5. Comunicar ao órgão participante, poÍ escrito, toda e qualquer oconência de acidentes verificados

durante a execução do serviço, e alinhar com o Fiscal Setorial a forma de execução de todas as açÔes antes

de serem realizadas e não divulgar inÍormaçÓes do trabalho Sem a expressa autorização do óÍgão participante'

8.21.6. Realizar as despesas com mão de óbra, inclusive as decorrentes de obrigaçóes previstas na legislação

Íiscal, social e trabalhista, apresentando ao órgão participante, quando exigida, cópia dos documentos de

quitaçá0.

d.2t.7. Prestar os serviços por meio de profissionais que detenham a qualiflcação necessária para €xecuçã0

ão oúl.to, ioúr.troo quándo envolver alpinismo industrial (rapel industrial), em conformidade com a legislaçáo

vigente.

8)1.8. Fornecer os equipamentos de proteção individual (EPl) aos seus funcionários, em conformidade com a

legislação vigente e pioceder com a capaciíaçáo de todos os irabalhadores envolvidos na execução do objeto

do contrato.

S.2,l.g.Responsabilizar.sepelocumprimentodalegislaçãoambienta|brasileira.
g.21,10. providenciar a imediata càrieção das defici-ênciãs apontadas pelo órgão participante na execução dos

serviços contratados.

8'21.11.RefazeroSserviços,semÔnusparaoórgãoparticipante,casonãoatendamasespecif]caçóes,de
acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)'

g2i.ú. à.r.. *rreçao oos defeitãs notiÍicados pelo órgão paÍticipante ou pelo Fiscalsetorial, a 0NTRATADA

executara a correçãoconforme as mesmas determinaçÓes do tempo inicial dos serviços'

g.21.13. Manter, durante a execução do contÍato, todai as condiçoes da habilitaçâo e qualiÍicação exigidas na

licitação;

8.2,l.l4.lndicarrepresentanteaceitopeloórgãoparticipante,pararepresentá.lanaexecui.ão_d.o.C.ontrato.
8.21.15. lniciar as atividades 

"rpãiãnoo 
ãi prazos'máximos das atividades estipulados neste Termo de

Referência. Sendo a solicitação eíviaoa por e-mait, contato telefônico, mensagem de mídia social ou qualquer

outro meio que o órgão partiôipante ache necessário para comunicaçâo com a mesma'

g.21.16. Utilizar os sábados, oomin!ãs e feriados e, ainda, horários fôra do expediente normal, para realização

ã...*ç* qr. i.ptiquem oestiôaíenio de energia- elékica ou que exijam interdição de áreas internas do

edificio, àesde que iolicitado anteiipadamente, sem ônus adicional para o contratante. -
8.21.17. Efetuar atendimento o. árl*gã..i, á qualquer hora do dia ou da noite e, se Íor o caso' nos íinais de

semana, feriados e ponto racuttativo, a"cntério dá contratante que deverá justificar o regime de urgência, sendo

estes atendlmentos já inclusos no valor do contrato'

8ri:1ã. À u.p,rrã contratadá'o*.ia .truo|'.r o ptano de Manutençâo, opegçgg e controle dos

condicionadores de ar (PMOC) p,.rãnü.Oo p.t. Lei n" 13.589/2018, portaria n' 3 523/1998.d0 Ministerio da

óã,iJ.. úgn 13971/1d e f.fsi i6aúl0S da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 0 plano consiste em

uÃ úiunto orgrnizado de diretriiei, procedimentos á práticas voltadas para a garantia da qualidade do ar em

ambientes climatizados artinciarmeniá Essencialmente, este plano é elaborado para atender ao_s-.requisitos

ü;[;úb;i;;ú;, na referida i.i, uúrnoo assegurar a saúde e o conÍorto dos ocupantes de edifícios onde
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há sistemas de ar condicionado.

8.21.19. Os trabalhos de elaboração do PMOC se iniciarão com a solicitaçâo poÍ parte das secretarias'

fundações e autarquias via ordem de comp ra com a quantidade de maquinas que passarão pelo serviço de

manutenç40 preventiva conforme característica s técnicas constantes neste TR.

8.21.20. Após a execuÉo da manutenção preventiva dos referidos equipamentos a empresa entregara junto

com o boletim de medição dos Íespectivos serviços executados o Plano de Manutençã0, OPeraçáo e Controle

- PMOC, para a liberação dos pagamentos dos Íespe ctivos serviços executados

8.21.2í. Emitir, a cada execuçáo de serviço de manutençâo preventiva ou corretiva solicitado Por Parte das

secretarias, fundaçóes e autarquias, Relatório Técnico detalhado dos serviços rea lizados, demonstrando que

foram executados em conÍormidade com o Plano de Manuten çáo , Operação e Controle - PMOC' a ser enviad

ao fiscal do contrato, vinculando estes ao pagamento dos serv

8.22. Garantia, manutenção e assistência técnica:

iços solicitados.

Rrta int.;.-crrr.or iral,cii.:ô rr*a"" cri,.,,;,, 1:C, (_.rirr CEtr t,-1.{ilt)'0i5 i,..:.,i.a. l!c|ii i.i
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clÁusuLA NONA- DA GAnnull oe execuçÃo CONTRATUAL

9.1. A contrataçã o conta com garantia de execuçá0, nos rnoldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conhato.

9.2. 0 contÍatado âPresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro -garantia ou Íiança bancária, em valor

c0nespondente a 5% (cinco por cento) do valor tota I do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{aran tia, a apólice deverá ter validade durante a v gência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesm0

que o contratado não pague o prêmio nas datas convenci onadas.

9.4. A apó lice do segurogaranlia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a ãmissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condiçÕes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberlo, ressalvado o

observada a legislação

9.9. A garantia em dinh

com correção monetária.

8.22.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 3 (três) meses

ou pelo piazo forneiido pelo tabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do

recebimento definitivo do serviç0.

A.22.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inÍerior ao estabelecido nesta cláusula, o

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

g.22.3. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços fornecidos em perfeitas condiçóes de uso,

sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante.

8.22.4. Os serviços que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
_ .

g,22.5. Uma vãz notiílcado, o contratado realiáará a substituição do produto que apresentar vício ou deÍeito no

prazo de até 30 (tÍinta) dias, contados a paÍtir da notiÍicação.

ii.zz.o. O prazo indicádo no subitem anierior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,

por até igual periodo, mediante solicitação escrita e justificada do contratado, aceita pelo contratante'

8.22.7. O custo referente ao transporte/frete dos produtos a serem trocados, mnÍorme garantia sêrá de

responsabilidade do contratado.

8.2ã.8. A garantia legal ou conkatual do objeto tem pÍazo de vigência próprio e dewinculado daquele Íixado no

contrato, iermitindo eventual aplicaÉo de penalidades em caso de descumprimento de alguma 0e suas

condiçÕes, mesmo depois de expirada a vigência contratual'

disposto no item 12.ô deste contrato.

õ.ãi-f.f, nipOiàtà OÀ suspensão do contrato por ordem ou.inadimplemento da Administraçá0, o contratado Ílcará

á.ioUrigr'Oà0. t.,,ovaia garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçâo ou

o adimplemento pela Administraçã0.

ó.7. À lrrantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
.

ó.2.r. É*jriro, advindos do não cumprimãnto do objeto do contrato e do não adimplemento das dêmais

obrigações nele Previstas;
9.7.ã. multas moiatórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.ã. obrigações trabalhisias e previdenciárias de qualquer nátureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando muber.

ói Á roOãfiO.Oe seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9 7'

que rege a matéria.

eiro oevea seÍ efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

n.,ã rnt,.,ir.,,tui Êiin.itéô Ê'iuàni, ci,,., ,,'i üij, <-ô'.'ti" : i"i; r': óio ol; - rij;zcirc ct rlorrc'- ct
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g.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escrilural, meOiánte regütro em sistema cenhalizado de tiquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pãlos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.. 
.,

9,11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.'12. No caso de alteração do valor do cõntrato, ou pronógaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0'

Slg. Se o valoi da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo' o

Contratado obriga-.. ã farer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.
g.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

ó.ta.t. O emitente da garantia ofédada pelo contraiado deveÍá ser notiÍicado pelo contratante quanto. ao início

àu p,o..r.o administrãtivo p.ra afuàgao oe descumprimento de cláusulas contratuais (aÍt. 137' § 40, da Lei

n." 14.13312021).

9.t+.2. C.ro se lrate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice' sua

caÍacterização e comunicação poderão óconór fora desta vigência, não caracteÍizando Íato que justiÍique a

nãgàti* oó sinistro, desde que respeitados os prazo_s prescricionais aplicados ao contÍato de seguro' nos

teriios das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Priva-dos ' SUSEP'

à.is. Éitrqrii-r.-a a gárantia com a restituição da apóÍce, carta Íiança ou autorização p-araa liberação de

,po,tr*i6 depositaãas em dinheiro a títúlo de garantia, acompanhada de declaração do contratante'

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contÍato;

ô.iá. À õrà.ti. *mente será liberaàa ou restituída após a fiel execuçáo do contrato. ou após a sua extinção

por culpã exctusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

õ.t2. ó garantiOor não é parte pãra Íigurar em processo administraüvo instaurado pelo contratante com o

objetivo àe apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada'

g.,18. O contratado autoriza o contratante a reíer, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Conkato'

ó,19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CLÁUSULA OÉCIMA - DAS INFRAç OES E SANçôesmmtutsrmnvas
10.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contÍatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

uÍ óãr rárr. a i*recução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

dj Ensejar o retardareáto da execu@o ou da entrega do ob;eto da mntÍatação sem motivo justiÍlcado;

ãÍ Ãpãáent., oo.rmentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
.

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ij eratiàar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013'

iô.2. Serao aplicaOas ao contratado que inconer nas infraçÕes acima descÍitas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

lustiÍicar a imposição áe penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 '14'133, de 2021);

iO,z.z. trp.,li*.nto de licitar e contratar, iuandà praticad;s as condutâs descrilas nas alíneas'b", 'c' e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusüÍicar a imposição de penalidade mais grave (art' 156' §

40, da Lei no 14.133, de2021);

10.2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licilar e contratar, quando praticadas as condu

'e', "f', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b"''c'

imposiçãó de penalidade mais grave (art. 156' § 50, da Lei no 14 '133, de 2021)'

10.2.4. Multa:

tas descritas nas alineas

e 'd", que justiÍiquem a

ir]a tnàrvlrrtor lràIcisco Eriviitlo *t:2, rlt i):\), (:(lnll1)-í;Í:i)r 6:1 0l(l'1i5 'Jirazi'ii.í) 'o 
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§:

i0.2.4.1. Moratória de í% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do clnlrato poÍ

descumprimento ou cumprimento'irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de2021.
i0.2.,4.â. Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
.10.3. A aplicação das sançoes prêvistas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano óausado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14 '133, de 202'l)

t ti.+. fàOas aJsançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art 156'

§ 70, da Lei no 14.133,de20211.

io.+.i. nntes oa aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis'

contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

ió.+.2. s. r murt aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

á.rio. prú Contrâtante ao Contratadô, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser mbrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021\.

í0.+.3. previamente ao Éncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

nã p,á ,arl.o de '15 (quinze) dias úteis, a contai d. data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade comPetente.

10.5. A aplicaçao das sanções Íealizar-se-á em pÍocesso administrativo que asseguÍe o contÍaditório e.a ampla

defesa ao Contratado, ouservanoà-ie o procedimento previsto no caput e parágrafos do-art 158.da Lei no

i;.iáã,;. 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou conkatar.

i0.6. Na apticação das sanções seráo considerados (art 156, §10, da Lei no 14'133' de 2021\:

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

.Í À lrúà.t.iao * o áperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇoes dos órgãos

de controle.

ió.i. o. áúr p,.rirtos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também seiam tipificados

como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntalnent9]los mesmos autos,

áú..*àOo. o rito procedimental e autoridade competente definidos.na referida Lei (art. 159)'

iõi. n p."onaidade jurídica do õontratado podàrá ser desmnsideÍada sempÍe que utilizada com abuso do

direito para facilitar, entobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica seÍão estendidos

,0, ,au. ãdrinirtradores e sócios com poderes de administraçá0, à pessoa juÍídica sucessora ou à empresa

ãá **o o.o mm rela6o de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados'

ãm toOos os casos, o contraditório, a-ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei n" '14.133, de 2021)
'10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para Ílns de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadastÍo Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 '1, da Lei no 14.133,de2021\

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declara ção de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de rea bilitação na forma do art. 163 da Lei no'14.133/2'l'

10.1'1. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçõ es, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados , total ou parcialmente, com os crédi

devidos pelo Município deconentes deste mesmo mntrato ou de outÍos contratos administrativos que

âf.]ll|...,,]iai.]ii:r31,).ii].c..liv.]l)'j(...(|.|.^ll.)!.:}'(-..]1.]rl. .i:)| 1.-1.1r]i]']i, .,a,:. 'i)::c i..,i)il(]
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contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTIN CONTRATUAL

1'1.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estiPu lado, independentemente de terem sido

USULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃ0 oRçAMENTÁRIA

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes'

ii.iit. o .ontrrto pode sãr ôxtinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

oirprser o-e ciáuitá. orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oÍerece vantagem.

if.r.f.f. n ex'tinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de.aniversário do conkato, desde que haja a

noiin.rçao do contratado peto .onitatant. nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

ii.i.f.â. C6o a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra com menos de

2 idoi; ;;ses da data de anirí.ariã, à extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

.riãr,i. iitr.ç0., previstàs no nrt. iãi, o. t.i n" ti.tsá/202t, asseguÍados o contraditório e a ampla deÍesa'

,0, óor.*anói, às previsóes contidas nos artigos '138 e '139 da referida lei

CLÁ
'12.'1. As despesas decorÍenles da Presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação oÍçamentária abaixo discriminada

Elemento deeto AtivldadeUnld. O 3390390004.122.0003. 2.101.0000011l

,12.2. A dotação relativa aos exercicios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

oiçãíà.iã,irãoecriva e tiberaçao oos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
14.133,

13.1. Os casos omissos serão decididos Pe lo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

\-/ de 202'1, e demais normas federais aplicáve is e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consu midor - e normas e princÍpios gerais dos contratos

ARTA - DAS ALTERAçÔES

de2021.
i+.ã. ó contrataOo é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes conkatuais, os acréscimos 0u supressoes que

,. fo.iÃ n...*arios, ãte o timiteãá à570 lvinte e cinco pôr cento) do valor inicial atualizado do contÍato'

il.à. Ái.rúr.çou, contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros qre nao caracterüaÀ íJraçao do contrato podem ser realizados por simples apostila,

Oispensããa a celebração de termo aditivo, na fàrma do art' 136 da Lei no 14 133' de 2021'

CúUSULA DÉCIMA QU

141. Eventuais alteraçóes contratuais Íege r-se-ão pela disciplina dos arts. 1 24 e seguintes da Lei no 14 133,

CLAU SULÂ DÉCIMA OUINTA - DA PUBLI Ão
te instrumento no Portal Nacronal de ContrataçÕes Públicas

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presen

(PNCP), na forma Previs ta no art. 94 da Lei 14.13 3, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet'

em atençáo à Lei no. 12.527 , de 2011

SULA DÉCIMA SEXTA - DO FOROCLÁU

a',0 ini,r.r.'r,,,i ir.ni,s.o itr-nnc ci,-1, .ii i:i, r:"iiri" 'l-ip' r''; cro-ots Jr:a7clío do N:llr l'l:
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.16.,1. O FoÍo competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, senào este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuçâo deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133/21'

Declaram as partes que este Contrato coÍresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presênça das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de janeiro de 2025.

José M ontes Nêto

0rden ) de Despesas

Secretaria Municrpal de lnfraestrutura
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CONTRATO No 2025.0í.21 .0020

Contrato que entre siíazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa G0MES

DE MATTOS CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA,

para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito pÚblico interno, inscrito no

cNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-i4, através da(o) secretaria Municipal de saúde, neste ato representada

p.i *rt.*l ordenado(a) de Despesas, o(.) g'1.1t yago.üatheus.Nunes Araújo, residente e domiciliado(a)

ãesta Cidade, apenas' denominaOo áe'COHiiUfÃNTE, e de outro lado GgMES DE MATTSS

CoHsrnufofu Ê EMpREENDIMENTOS LTDA, estabelecida na Rua José Francisco do Nascimento, no 558,

Betotândia, Juazeiro do Norte - cE, cEP: 63.095-742, contato: (s8)3512-1848 e e'mail'

ãp.ãnrtr-ür.Og*aill.com, inscrita no 6NPJ/MF sob o n.o 20.274.772t0001-29, neste ato representada por

José Arthur Xãriofonte Gomes de Mattos, portado(a) do CPF no 042.177.763-06, apenas denominada de

CóHfUfAOl, resolvem Ílrmar o pttt.nt. Contráto, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.1'1.08.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no, 14.'133, 01 de abril de 202',l

mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitação n'a modalidade Pregão EletrÔ nico no 2024.'11.08.1, de acordo de aco rdo com as

normas gerais da Lei no '14.133, de 1o de abril de 2021 
' 
devidamente homologado pelo(a) S(a). Yago Matheus

Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde'

CLÁUSULA SEGUNDA. OO OBJETO
para prestação dos serviços de

2.1 O presente lnstrumento tem Por objeto a contratação de empresa

instalaçã0, desinstalaçã0, manutenÇão preventiva (limpeza e higienização), manutenção conetiva com

fornecimen to de peças para condicionad ores de ar, bem como elaboração de PMoC - Plano de Manutençao,

de ar existentes, de forma Parcelad a ou sob demandas, destinados

Unidades Gestoras do MuniciPio de Juazeiro do Norte/CE, na formaOperação e Controle dos condicionadores

a atenderem as necessidades de diversas

discriminada no quadro abaixo:

!-o-t" Servlços do manutenção de ãÍ'condicionado
Marca/Modolo Valor unitárlo

Itêm

0001

0002

0003

E6pêclflcação

À,4ANUTENÇ CORRETIVÁ,/PRE VENÍIV

EM AR-CONDICIONAOO; TIPO: SPLII

PorÊNcrA: 9.ooo A 12.ooo BTUS

109,43

85

55

126.850,00

53 7.776,50

0004

p.riii lnk:ivilnlíli Frililiill(:a irLlvill'll) t'-a'..l .l1' ',):'), ( (rillio C

| . .' ' ''l:-''.: i |- ,..'.!-r. ._.'l" ,'
i:!t 5.1.!t(1.j15 ..1 ,I :) ,/ : ) . i i ) . i a., i.r: 1.1

,:t',:. t!.i" i!.',t-ti::cii...t1,)r'r::Li-..-ir :li:/.,'l

Qtde.Unid

Serviço2000Sêív

ServiÇo1000Seív

Serviço50Serv

CORRETIVA.IPRÊVENTI

El\,'l AR-CONDICIONADO; TIPO: SPLIT

PorÊNctA: !8.ooo A 24.ooo BTUS.

NTANUTENÇÃoc coRREÍlv

ElVt AR-CONDICIONADO; TIPO: SPLIT

PorÊNctAr 3o.ooo A 36.000 BÍus.

A./PREVENTIV

I\,,IANUTE

260,765Serv 1.303,80

178.830.00

Sorviço

SeNiço1500Serv

El\.4 AR-CONDICIONADO; TIPO: SPLIT

PoÍÊNcrAr 42.ooo A 60.000 BTUS.

sERVrçO

RECARGÉJREPROCESSSAMENTO DE

REFRIGERÂDOR EMAR.CONDICIONADO

CORRETIVA/PREVEN TIVMANUTE

0005

Valor Total

218.860.00
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SeíviçoServ 1000

0006 sERVrÇO

RECARGA/REPROCESSSAMENTO DE

REFRIGERADOR EM AR.CONDICIONAOO

TIPO: SPLIT; POTÊNCIA: 18.OOO A 24

BÍUS,

'1.317,40131,7410 SêrviçoServ

0007 sERVrçO

RECARGNREPROCESSSAMENTO DE

REFRIGERAOOR EM AR-CONDICIONADO

T|PO: SPLIT| POTÊNCIA: 30.000 A 36.00

BTUS,

136,00ServiçoServ 2

sERVrçO

RECARGÁJREPROCESSSAMENÍO DE

REFRIGERADOR EM AR-CONDICIONADO

T|PO: SPLIT; POTÊNCIA: 42.000 A 60,00

BTUS,

0008

250Serv

200 SêrviçoSeív

0010 sERVrÇO

INSTALAÇÃO/OESINSÍALAÇÃO DE

CONDICIONADO, COM TODOS

I\,IATERIAIS NECESSARIOS P

TNSTALAÇÃo lNclusos; TlPo: sPL

PorÊNctA: 18.ooo A 24.ooo BTUS.

o

serviçoSeív

sERVIÇO

INSTALAÇÂO/OESINSTALAÇÃO DE

CONDICIONADO, COM TOOOS

MATERtAts NEcEssÁRlos

TNSTALAçÃo lNCLUsos; TlPo:

PorÊNcrA: 3o.ooo A 36.000 BTUS.

D

P

SPLIT

ServiçoServ 2

SERVIÇO

TNSTALAÇÃO/DESINSÍALAÇÃO DE

CONDICIONAOO, COM TODOS

r\rATERrAts NEcEssÁRos

lNSÍALAÇÃO lNcLusoS; TIPO:

PorÊNctA: 42.ooo A 60.000 BTUS.

o
AR

o

SPLIT

00't2

764.070,92

TIPO: SPLIT: POTÊNCIA: 9,OOO A 12

BTUS,

sERVrÇO

INSTALAÇÃO/DESINSÍALAçÁO DÊ

CONDICIONADO, COM TOOOS

MATERTATS NEcEssARlos

tNsrALAÇÃo lNcLusos; ÍlPo:

PorÊNctA: 9.ooo A 12.ooo BTUS.

121,23 121.230,00

272,00

194,97 4A.7 42.50

0009

o
PAR

Sorviço

SPLIT

'l

0011

2,2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de ReÍerência;

2.2.2. Edital da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

27439 55.678.00

444,24 2.221,20

494,76 989,52
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cuÁusuu tRcEtRA - Do pRAzo oe ucÊrucn e DA PosslBlLlDADE DE PRoRRoGAçAo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até'10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e'107, da Lei n' 14.'133, de 2021

3.1.1. A prorrogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçâo com o

contÍatado.

clÁusuLA QUARTA - DoS MoDELOS DE EXECUçÃo E GESTÃo coNTRATUAIS

4.'1. O Íegime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuSo, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do obj eto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

\-/ 5.1. Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, OO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENT6 Do

EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contra tação é de R$ 764.070,92 (setecentos e sessenta e quatro mil, setenta reais e

novênta e dois centavos)'
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçã0

ào oUjáto, in.úiir. tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, irete, seguroL outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
ós. õilág.r.ntos serão eíetuados no prazo máximode 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor'

o.a, o. praçor inicialmente contÍatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Aoós o interreqno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados' mediante a aplicaçáo' pelo

ã..,âã*., o. ipõÃ tinJi. o. p"ços ao Cbnsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocoÍência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

á.i úà.r* de atraso óu não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contÍatado a

irpo,ránciá .ãl.rlrd, pela última vãriáção conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

O.O. úas aferiçOes nnais, o índice utilizado para reajuste será, obrigaloriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o íídice estabelecido para reajustamentó venha a ser eitinto ou de qualquer forma não possâ mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor' 
^ .

oi. 1, ,rrê*i. de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

O.Z. O reaiuste seiá róalizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021'

6.8. Podeíá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

á á retribuiçao da Adminishação iara a justa remuneÍação do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrió econômico-financeiro iniciál do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos

IÃpiàrf.it.it, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

oá'rrrrtroá, à, ,i.da, em caso de força maioi, caso fortuito ou fato do principe, conÍigura-ndo álea econômica

extráordinária e extracontratual, nos tórmos do Art, 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14'13312021' devendo ser

formalizado através de ato administrativo

nLra tnrorveiri:r Franaisco Er:ivi]no Cairz, nr.l:0, (:clrlri (-ii; ii30l0'{)15 i'ii:i)!oc'llr|i'"
lontr(88)31119-03í)i-E-'narl:cplía,luazeir!.ctqov'!r-Si'-c:!\!"r!'/'luelerrcílontrlê'e'íluv'tl



contÍat0;

7.3. NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, Íeparado ou corÍigido, no total ou em parte, às suas expensas;

i.+. À*ró.nn4 e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obÍigações pela

CONTRATADA;
7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontÍoversa. da execuçâo do

objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à áimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art 143, da Lei no 14 13312021;

7.ã. Éi.tr*.Es.mento à coutRAtADA do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçóes estaielecidos neste Termo de ReÍerência e no futuro Contrato;

7.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

i.à. õ..iinã.i r óróao .omparntá paia adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela C0NTRATADA;

is."Éipriotãr.rt emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execuçáo do

Contãtã, ressavaOos os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste:

i.s.l . Á n'dministração rerá'o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento' para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

i.rt. àã.pà.0r. áuentuãid pàiOoi a. reestàbetecimento do equilibrio econômico-Ílnanceiro feitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

7.11. A Administração não responderá por quâisquer compromissos assumidos pela CgNTRATADA com

ierceiros, ainda que vinculados à e*e.rçáo do contiato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

Oecor6ncia Oe aio da CONTRATADA, di seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.12. permitir acesso dos empregados da Contratada áo local de execuçáo dos serviços, quando devidamente

ag.nAaJo r ..ro o, progsiionãis estejam identificados e uniformizados, colaborando para a tomada de

medidas necessárias à prestação dos serviços.

colúrssAo 0E LtctrAÇ
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6.g. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a vlgência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021'

CLÁUSULA SÉNMA - DAS OBRIGAç ÕES DO CONTRATANTE

7.'1. Exigir o cumprimento dê todas as obrigações assum idas pela CoNTRATAoA, de acordo com o Íuturo

contrato;
7.2. Receber o objeto no prazo e condiÉes estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao futuro

cúusuLA OITAVA - DAS OBRIGAÇoES DO C0NTRATADO

8.1. Responsabilizar-se Peloi vícios e danos deconentes do obieto , de acordo com o Código de Defesa do

nl,â rnr.,r,.ni, rronac.ô Éú*n" ''-r"2,." illi, i-e'ii.rl - iÉô' s'i lrí-ori I -''z'' ' l" ir'l'r'
l,one: (BB)3199-016j - [-iirdil: cp,ilr 1,-ra;air ç.ç11,,tro.t.* - Si:c. vi'!\r.iu!]u erfo(i()ijr'.ê,!c.Íov,:li'

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.2. Comunicar à Conkatante, no piazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pÍevisto, com a devida comprovação;

8.3. Atendei às determinaFes regulares emitidas pelo iscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art'

iSi, tr,O, Lei no í4.'133, dle2O21l e prestar todo esclarecimento ou inÍormação poreles solicitados;

8.4. RepaÍar, corrigir, Íemover, reconstruir ou substituir, às Suas expensaS, no total oU em paÍte, no prazo fixado

p.ià nririã. ...táto, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materials empregados;

es. Áespànsauitizar-se pelos vicios úanos decorrentes da execução do ob1eto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

àcompanhamento da execução mntratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

ás. rnir.grr ao setor Íesponsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
,para 

fins de

p.grr.ntõ os seguintes documentos: 1) prova dã regularidade relativa à Seguridade Social; 2) ceÍtidão

i.a
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conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

peránte a Fazenda Estaduat ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidâo de

Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

B.i Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaÉo espêcíflca, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao contratante e não podeÉ onerar o objeto do contrato;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, emtempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual;
g.9. paralisar, por determináção da Contratante, qualquer atividade que não este.ia sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranp de pessoas ou bens de terceiros;

g.10. Manter durante toda a vigência do contraao, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitação;

e.t l. ôumprir]Ourante todo o peiíodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessga

com deflci'ênóia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem mmo as reservas de cargos

previstas na legislação (art. '1'16, da Lei n0 14 '133, de 202'l);

ã.i2. ôorprorãr, ieserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a inOicaçao dos empregadoi que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021);

a.t l- cuaroar sigito sobre todas as informaçÓes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.14. Arcar com- o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íâtores futuros e incertos, devendo

iomptementa-tos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatóro pêra o atendimento do

objeio da contrataçãg, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124'll, d' da Lei n0 14 133'

de 2021;
á.rá. õrrprlr, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da contÍatante;

8.i6. Alocar os empÍegados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados' ao perfeito cumprimento

àas cláusulas do contiato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensilios demandados' cuja

qrán1ú.4à, qualidade e iecnologia deverão atendei às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.,17. orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

zotg, aootando medidas eícazes pia proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do Íuturo contrato;
g.1g. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
g.1g. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprova@0, quaisquer mudanças nos

,etoooi ái.rrtiros que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

A.à0. flao permitir a utilizáção de qualquei trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo de

apiendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.21. Além das cláusulas supÍacitadas, a CONTRATADA obriga'se a:

8.21.1. lniciar os serviços na data estabelecida neste instrumento'

á.ãt.2. cumprir netmente o contrato, de modo que no prazo estabelecido, o serviço sela entregue inteiramenle

concluído e acabado, devendo ser apresentados ao Fiscal Setorial os relatórios de medição de resultado dos

serviços prestados.

a.Zt.à. dUservar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e

medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT).

azi.+. nàsponsãuilizar-se pela boa execução e eÍiciência dos serviços que eÍetuará, conÍorme especilicado

no eoital, oem como quaisquer danos decorrentes da realização dos serviços causados ao órgão participante
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8.21.5. Comunicar ao órgão participante, por escrito, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificados

durante a execução do serviç0, e atinhar com o Fiscal Setorial a forma de execuÉo de todas as açÕes antes

de serem realizaáas e não divulgar informações do trabalho sêm a expÍessa autorização do órgão participante

g.21.6. Realizar as despesas com mão de obra, inclusive as decorrentes de obrigaçóes previstas na legislação

Ílscal, social e trabalhsta, apresentando ao órgáo participante' quando exigida, cópia dos documentos de

quitaçã0.

8.21.i. Prestar os serviços por meio de proÍissionais que detenham a qualificaçâo necessária para execuÉ0

ão oui.to,iou"troo quàndo envolver alpinismo industrial (rapel industrial), em conformidade com a legislação

vigente.

B)1.8. Fornecer os equipamentos de proteção individual (EPl) aos seus Íuncionários, em conformidade com a

Égistaçao vigente e pioceder com a capaci[ação de todos os trabalhadores envolvidos na execuçâo do obieto

do contrato.

8.2,l.9.Responsabilizar-sepelocumprimentodalegislaçãoambientalbrasileira.
g.ãt.t O. próviaenciar a imediata cárieçao das deÍiiênciâs apontadas pelo órgão participante na execução dos

serviços contratados.

8.21.11. ReÍazer os serviços, sem ônus para o órgão participante, caso não atendam as especificações, de

acordo com a Associaçáo Brasileira de Normas Tácnicas (ABNT)'

A:i.ú. p.r...orreçáo Oos Oefeitos notificados pelo órgáà participante ou pelo Fiscal Setorial, a 0NTRATADA

a*..rút. ,.ou.ção conforme as mesmas determinações do tempo inicial dos serviços

8.21.13. Manter, durante a execução do contrato, todai as condiçoes da habilitação e qualiÍicação exigidas na

licitação;

8.21'l4.lndicarrepresentanteaceitopeloórgáoparticipante,pararepresentá-lanaexecuçãodoContrat0.
8.21.15. lniciar as atividades r.tp.i[rnOo ãs piazos máximos das atividades estipulados neste Termo de

Referência. Sendo a solicitação enviada por e-àail, contato telefônico, mensagem de mídia social ou qualquer

outro meio que o Órgâo partiôipante ache necessário para comunicação com a mêsma'

ó)i.ià. ütiiiiã, .. Jaua'00., oomin!ás e feriados e, ainda, horários fôra do expediente normal, para realizaçâo

;;;;;ç;;d. tmJtiquem oesriôaíãnlo de energia etétrica ou que exijam interdição de áreas internas do

ãàiicio, àe.Oà qre solicitado antácipadamente, sem ônus adicional para o ContÍatante..

8.21.17. Eíetuar atendimento o. ánLrgã..ià á qualquer hora do dra ou da noite e, se Íor o caso, nos finais de

,à-r.n., tuii.Jor. ponto facuttativà, a"crrtério dá Contratante que deverá justiÍicar o regime de urgência, sendo

estes atendimentos já inclusos no valor do contrato'

á)ilá.-Á empresa contrataoá J.u.,a etaborar o ptano de Manutençã0, opegçgg-e. controlê dos

ãonJi.únaoorei de ar (PM9C) preconizado pela Lei no 13.589/2018, portaria n' 3 523/1998.d0 Ministério da

óár:rãe e Uan 13971/1d e f.fgi i6401lOg da Àssociaçáo Brasileira de Normas Técnicas. 0 plano consiste em

,Ããúniã orsànizado de diretrizes, procedimentos á práticas voltadas para a garantia da qualidade do ar em

ambientes climatizados artinciarmenie. Essencialmente, este plano é elaborado para atender aos requisitos

rugãi, ..trU.r.riOos na referida i.i, ri..nao assegurar a saúde e o conÍorto dos ocupantes de edifícios onde

há sistemas de ar condicionado.
g.2,1.1g. os trabalhos de elaboração do PMOC se iniciarão com a solicitação por parte das secretarias,

irnO.Oar r autarquias via ordemãe compra com a quantidade de maquinas que passaráo pelo serviço de

,ànuànçao pr.uentiva conforme caracterÍsticas técnicas constantes neste TR

A.i1rO. ÀpOi a execu@o Oa mánuiençao preventiva dos reÍerido_s equipamentos a empÍesa en-tregara junto

com o boletim de mediÉo dos respáctivos ierviços executados o Plano de Manutençã0, 0peração e controle

- pttilOC, p.r..liberação dos pagamentos dos respectivos serviços executados'

8.21 .21. Emitir, a caOá execuçaãfe serviço de manutenção preventiva ou corretiva solicitado por parte das

secretarias, fundações . ,rtrrqrir., Relatôrio Técnico deialhado dos serviços realizados'.demonstrando que

foam executadosêm conformidade com o Plano de Manutençá0, Operação e Controle - PM0C, a ser enviado

ao Íiscal do contrato, vinculando estes ao pagamento dos serviços solicitados'

8.22. Garantia, manutenção e assistência técnica:

ESTADO gO CC*R,ÁTdh,N,

PR.E FEIT§,.I ftA M UN ICI P,qL B8 .} q.'AZ EIR.§ BO tr E§{Tg

CNPJ; 07.97'4"082/0CI01-14

nira t"iilrrer«rilrarlcii.ó fti"o,.,, ar,rz, n" t,l0, C:lrlllo - (-Eli ó3 010-í)15 l''7i)il.i) d1 llrrf'' (''
I (iD.l: (S8)1199-0361 - L-rêrl: aDlí:lji.?ei.o.ar'(lr;r'I :lr. - Sl!ll rlvrr/ jLrcl1]Lfli'j')n.)tlr'r (:ri 'irr":r:



CCIúiSSÀODELl(Tú
EST&DO üü CE&RA po1561i, ,t,l 15

PR.ETEITIJR,& MUNIÇTPAL Dã ]IJÂZESR.A
CNPJ: 07,974.082/0Ü01"-14

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçAO CONTRATUAL

9.1. A contrataçã o conia com garantia de execuÉo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.'133/2021, em valor

coÍespondente a 5% (cinco Por cento) do valoÍ total do contrato

9.2. 0 contratado apresenta ta, no prazo máximo de 10 (dez) d ias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, compro vante de p[estação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro -garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro1arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vig0r mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas

9.4. A apólice do seguro-g arantia deverá acomPanhar as mod ificaçoes referentes à vigência do contrato

\-/ principal, mediante a emissã o do respectivo endosso pela seguradora

9.5. Será permitida a substituição da apólice de segurolarantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condiçÔes e cobeÍturas da apÓlice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

8.22.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à gaÍantia legal, é de, no mínimo, 3 (três) meses'

ou pelo piazo Íorneiido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do

recebimento deÍlnitivo do serviç0.

8.22.2. Caso o prazo da garántia oferecida pelo fabricante seja inÍerior ao eslabelecido nesta cláusula, o

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período rêstante'

8.22.3. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços fornecidos em perÍeitas condiçóes de uso,

sem qualquer Ônus ou custo adicional para o conkatanle.

8.22.4. Os serviços que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deveráo ser

substituÍdas por outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padróes de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
_ .

g.22.S.'Uma vãz notificado, o contrata do realiiará a substituiçáo do produto que apresentar vicio ou defeito no

prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da notiflcaçã0.

ã.ii"o- o prazo indicado no subitem anierior, durante seu transcurso, poderá ser prologado uma única vez,

poÍ até igual periodo, mediante solicitação escrita e justificada do contratado, aceita pelo contratante.

8.22,7. O custo referente ao transpoáe/frete dos produtos a serem trocados, conforme garantia será de

responsabilidade do contratado.

8.2ã.a. A garantia tegal ou contralual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no

iontraú iermitinoo- eventual aplicaçáo d! penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual'

disposto no item 12.6 deste contrato.

õ.ól 
-f.f, 

nipOi.r. O. suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contÍatado Íicará

ã.ioUrig.'Oà0. 
"novaia 

garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

f.i- A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
.

S.Z.t. [re,uizos aOünOos Oó nao cumprimânto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.ã. multas moiatórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

ó.7.3. obrigaçOes trabalhisias e previdenciárias de qualquer nátureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

Sf. n moOãilOaae seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

obseÍvada a legisla@o que rege a matéria.

óS. À grranti.i, áinneiro de-verá ser eíetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida'

com correçáo monetária.

Á,.,o t.iô*.nil, r|.onli:,cn rili"i,',n i..,,2, n;i 12s, f.'"11;, ' 1-;c' i': ijritijii I'jnzol|o 
"r 
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9.10. Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, meOiàíte registrô em sistema cenlralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

g.11. No caso de gaianüa na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Ílnanceira, devidaminte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constaí expressa

renúncia do íiador aos beneÍicios do artigo 827 do Código Civil.

9.,12. No caso de alteração do valor do cóntrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustadâ

ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação'

9.13. Se o valoi da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamênto de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-s. ã Íaz.t. respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados dâ data

em que for notificado.
g.14. 0 contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

ó. t+. t . O emitente da garantia oÍódada pelo contratado deveÍá ser notificado pelo contratante quanto. ao início

de processo administrãtivo para aprraçào de descumpímento de cláusulas contratuais (art 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021\.
g.14.2. Caso se tr.t. da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão óconér fora desta vigência, não caracterizando Íato que justiÍique a

nãgàti6 dó sinistro, desde que respeitados os prazo-s prescricionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

teríos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.tS. Extinguii-se-á a gárantia com a restitui6o da apóÍce, carta Íiança ou autorização para.a liberação de

lrporta*iãr depositaãas em dinheiro a títúlo de garantia, acompanhada de declaração do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ó.i0. Á ãui.ntiu *mente será lúeraàa ou restituída após a fiel execuçáo do contÍato ou após a sua extinÇão

por culpá exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

ii.lz. ó garantioor não é parte pãra Íigurar em processo administrativo instauÍado pelo contratante com 0

objetivo àe apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada'

g. i8. O contratado auioriza o contratante a reier, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato'

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto

cLÁusuLA DÉCIMA - DAS INFRAç ÕES E sANçors mmtutsrmnvas
10.1. Comete inÍraçâo administrativa, nos teÍmos da Lei no'14.133, de 2021, o contÍatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

Uj óã1' carra a i**ecução parcial do contrato que cause grave dano à Administrafo ou ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conÍato;

di Ensejar o retardar.Áto da erecrção ou da entrega do ob.ieto da contratação sem motivo iustiÍicado;

ejApreáentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Ãi Praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013'

1ô.2. Serão aplicadas ao contÍatado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contra-to, sempÍe que não se

justiÍicar a imposição óe penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei n0 14 133, de 2021);

i O.Z.Z. trp.dir.áto de licitar e contratar, 
-quando 

praticadas as condutas descritas nas alineas "b", 'c' e "d' do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art 156' §

40, da Lei no 14.133, de2021);

tO.Z:. Oectaraçao áe inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas

'e', T', "g'e "h" do subitem acima desle Contrato, bem como nas alíneas "b', "c'e'd", que justiÍiquem a

imposiçãó de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 2021)

10.2.4. Multa:

Íone i83)11-o9-0161 - [-n ôil: cpl,.:i,juazciro.ce i]ov.,' - Si?: v;"'i'1 ll'l'iz3 rocl/):r')'!i: 
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10.2.4.1. I/oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do conlrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas ctáusulas, conforme dispõe o inciso I do art, 137 da Lei n0.

14.133,de 2021.
10.2.4.â. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.

10.3. A aplicação das sançÓes previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇão de

reparação integral do dano óausado ao Contratante (art.'156, § 9o' da Lei n" 14 133, de 202'1)

t ij.a. fàOas aJsanções previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133,de2021).

iO.n.t. Rntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis'

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" '14 133, de 2021)

ió.4.á. Sr a ,rtta aplicada e as Indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

oãriO. p.ú Càntrátant ao Contratadô, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (aÍt. 156, § 80, da Lei no 14.133,de2021\'

i O.+.S. preuiaàente ao ãncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

nã pá .aiiro de 15 (quinze) dias úteis, a coátai Oa data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5. A aplicaçáo das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure-o contraditório e.a ampla

deÍesa ao Contralado, oo.rranOà-tt o proceàimento previsto no caput e parágraÍos do-art 158 da Lei n0

i;.iãã, d. 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

ió.À. fla apticaçao das sançóes serão considerados (art 156, §1", da Lei no 14''133' de 2021):

a) A natureza e a gÍavidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãíÀ 
'rpfà^t.dao 

o, o áperfeiçoamãnio de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle.

ió.i. ô, ,tor pr.ristos como infraç5es administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também seiam tipificados

cómo atos lesivos na Lei no 12.84'6, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente' nos mesmos autos'

ãú..*aáos o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos.na reÍerida Lei (art. 159)

iõi. n páàá.àri.i.de jurídica oo Cànitriàoo poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

Oireito pâra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste ContÍato 0u para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕe,s aplicadas à pessoa juridica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administiaçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do.u.ro râmo com relaÉo ds coligação ou contÍole, de fató ou de direito, com o Contratado, observados'

ám todos os casos, o contiaditório, a-ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art 160, da

Lei no 14.'133, de 2021).

10.9. O Contiatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sanção'

informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para finste publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas ('Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

1Cnãpf rnstituiOos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133,de2021\.

i0.tó.'As sançóes de impedimento de licitar e conlratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sâo passíveis âe reabilitaçáo na forma do arl. '163 da Lei no 14 133121'
,10.1 

1. 0s débitos do contratado pàra com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

inàenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão sér compensados, total ou parcialmente, com os créditos

àeviJos peto Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

PR,EF€ITT.IRA MI.,NICIPAL BE JI.'AZEIRO DÕ I'{PRT§
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c

cumpridas ou não as obrigaçÔes de ambas as partes contraentes.

1 
,1.1.1. 

O contrato pode ser àxtinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a ContÍatante, quando esta nâo

dispuser de créditos orpmentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.'1. A ex-tinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversáío do contrato, desde que haja a

notiÍicação do contratado pelb contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

ii-t.t.z. c6o, notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

Z idoisJ meses da datá de aniversário, a extinção contÍatual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0,
t 1.2. Conitituem motivos paÍa extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

auiãs, as situaçOes previstas no Art. i3Z, Ou L.i no 14.133i 2021, assegurados o contraditÓÍio e a ampla defesa'

com óbservânóia às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei'

contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022

cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA- DA EXTINçÃo GoNTRATUAL

1'1.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUN OA - OA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAç Ão onÇaueHrÁRtl

12J. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentári a abaixo discriminada:

Elernento de Deq
33903900

12.2. A dotação relaliva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Oiçar.núri.'r.spectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

\-/ de2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente' segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Deíesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇOES

AüvidadeUnid. o
10.122.0003.2.013.000001

de 2021.
.14.2. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas mndições contratuais, os acréscimos ou supressÔes que

,. llr.r., necessários, ãté o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato'

i+.S. ns aneraçOes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.

14.4. Registroá que não caracteÍizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

Oiipensaãa a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei n" 14.133, de 2021.

14.1. Eventuais alteraçÔes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 2l e seguintes da Lei no í4.'133,

CLÁU SULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAçAO

151. lncumbirá ao contratante divulgar o pre

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 1

em atênção àLei no.12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

sente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

4.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet'

rcoe: (88)1i93-0161 - l^it.crl: arl4jlrarlíjrro.Lc', q.v. i)i - sr.',': vj'1{-lLill.riri)d'l'r.)iit.l..tl i;'): '-r'
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AO DE LICITA

IT

16.'1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de contrato que não puderem ser compostos pela mnciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no 14.'133/2í.

Declaram as paÍtes que este Contrato corÍesponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 2'l de janeiro de 2025.

\-/ TESTEMUNHAS:

T

Yago Matheus Nunes AraÚjo

Ordenado(a) de DesPesas

SecretaÍia Municipal de Saúde

CONTRATANTE

GOMES DE MATTOS CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA

20 .27 4 .77210001 -29

CONTRATADA

GOMES OE MATTOS
CONSTRUTORA E

EMPREENDIMENTOS
LÍ0120274772000129

CPF

1

2
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3010112025, 10148

Assu nto

Roundcube webmail :: Re: CONVOCAÇÃO E CONTRATO - Píegão Eletrônico No 2024.11.08 1

Re: CONVOCAçÃO E CONTRATO - Pregão Elêtrônico No
2024.11.04.1
<cpl@juazeiro.ce. gov. br>
gomes demattos <gomesdemattosconstrutora@gmail'com>

30/0L12025 10:47 Al4

Mais alta

ÍDUttüüDü.?
De

Pa,a

Dâta

Prioridadc

coll/irssr,o 0E LrctTAcÂo,

FolhaN' t 9l't' \

Em 2910112025 04:09 Pl4, gomes demattos escreveu:

Prezados,
Segue, em anexo, os seguros garantia individualizados.
Informamos que iremos optar pelo caução em dinheiro para os contratos
Poderia me repassar os dados para transferência?
Desde já, agradeço.

2025.01.21-0005 e 2025.01 21-0007

Em ter., 28 de jan. de 2025 às 15:15, <gÊ!@juazeiro.ce.g9y-bl> escreveu:

Em 27 /oL/2025 05:02 PM, gomes demattos escreveu:

Prezados,
A seguradora nos informou que não é possível emitir um único seguro para todos os contratos, como nos foi

solicitado. Podemos prosseguir emitindo um seguro Para cada contrato?

Em qua., 22 de jan. de 2025 às 09:44, gomes demattos < gomesdemattosconstrutora@gmail. com > escreveu

Bom dia,
Segue,emanexo,oscontratosassinados'Embreveestaremosencaminhandoosegurogarantia.

Em ter., 21 de jan. de 2025 às 15:49, <çp-[Qjuazeiro ce ggv:b!> escreveu:

TERMO DE COr{VOCAÇÃO

Plcgão Eletrônico No 2o24.11,08.1

Razão Social: GOMES DE MATI'OS CONSTRUTORÁ E EMPREENDIMF-NTOS LTDA

cNP J | 20.27 4.772 I o oo1-29

Endcrcço: Rua José Francisco do Nascimento, no 558, Betolândia, Juazeiro do Norte/CE

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da secretaria Municipal de Administração, no uso de suas

tunçóes, vem coNVocAR a empresa coúiis on !|IArros CoNSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA, para

assàatura do(s) Instrumento(s) Contratual(is), em anexo, referente ao procedimento Iicitatório na modalidade Pregão

ftetrônico No'zoz+.t1.o8.t, cujo objeto é a coniratação de empresa pam prestação dos sewiços de instalação' desinstalação'

;;r;;ção pr"r;tiva (limpeta e húLnizaçao), mánutenção correiiva com foinecimento de peças para condicionadores de

ar, bem càmá elabora6o de ttrlOc -"rlano áe úanutençãá, operação€ controle dos condicionadorcs de ar existentcs' dc

i"r"* p".""f"a, 
", 

,ot d"nl"ndur, d".tirados a atenderám as neceisidades de diversas Unidades Gestoras do Município de

Juazeiro do Norte/CE.

o representante da empresa, acima convocada, deverá assinar o lnstrumento contlatual prcferencialmente por cettificado

óigiiot no pr-o *arimo de oz (dolJáias út"is, 
"ontado" " 

p"rtir do recebimento deste, e encaninhar neste mesmo e-tncrii'

Rcssaltamos ainda da neccssidade de observância c obcdiência ao item 18.8 do Edital convocatório, item 7'4

do Tcrmo de Referência c cláusula 12.2 do Contrato, que trata da garantiâ de execução do contrato'

lnformamos que o(s) contrato(s) estará(ão) disponivet(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento, acesse o Iink:

Por favor acusar o recebimento.

Atenciosamente,

hrtps://iuazeiro.co.gov.br:2096/cascss519o698686/3rdDartvhoundcube/? task=mail& §afe=1& uid=g191& mbox=INBOX SênlE action=print& e



3010112025.10148 Roundcube webmail :: Re: coNvocAÇÃo E CoNTRATO - Píegão Eletrônico N" 2024 11 08 1

coll4r§sAo 0E Ltc

Folha N' I

^Central de Compras CClSEAD/PÍtlJN
çp1@juazeiro.ce. gov.br / (88) 3199-0363

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar - Centro
Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-015

httplrTwl4!.juazeirodonorte.ce, gov brl

Prezados(a)

Conforme esta nos informando, pode seguir com a formalização das garantias individualizadas por cada contrato

Atenciosamente,

Central de ComPras - cclsEAD/PMJN
çpl@juazeiro.ce.gov.br / (88) 3199-0363

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro
luazeiro do Norte/cE - cEP: 63.010-015

httpslrl&t!!!-ju.rzeírod o n o rte. ce gov. brl

Prezados(a),

Atestamos o regimento das apólices a título de Garantia Contratual encaminhadas Pot e-mail, faltando apenas as

garantias dos côntratos 2025.01'21-0005, 2025.01.21-0007 e 2íJ25'O1'21-OOL7 '

rforme Edital convocatórlo, no item 18.9, Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro,

epósito deverá ser feito na agência do Banco do Brasil - conta Corrente no 46.750-2, Agência no 0433-2'

Aguardamos o envio dos comprovantes reíerente as garantias ausentes'

Atenciosamente,

i Central de ComPras - cclsEAD/PMJN
e pl@juazeiro.ce, Sov-.h! I (88) 3199-0363

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar - Centro
Juazeiro do Norte/cE - cEP: 63.010-015

h tt psr?ld !gE-i u azeirod o norte. ce. gov. brl

Trls!ry

hltDs.//iuazoiro.ce.Qov.br:2096/cpsess5190698686/3rdgartv/roundcube/? task=mail& safo=1& uid=9191& mbox=lNBOX.Senl& action=orint& e... 212
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folha N' rql k1__----Ç-\

lx''*l LI(rre:i. §rl1 i Unto
SEGUROS

DADOS DA SEGUFADORA: JUNTO SEGUROS S'A

cNPJ: 84.948.1 57IOOO1 -33, registro susEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

Data de Emissãot 291O112025 12:52:10

N' Apólice Seguro Garantia: l0-0775'0448Í12

Proposta: 5042651

Controle lnterno (Código Controle): 694302301

N' de Registro SUSEP: 054362025001007750448112

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

cpF/cNPJ: 07.g74.O82tOOO1 -14 Rua lnterventor Francisco Erivano cruz, N.e 1 20, centro'

Juazeiro do Norte - CE

oADoSDoToMADoR:GoMESDEMATToScoNSTRUToRAEEMPREENDIMENToS
LTDA

CPF/CNPJ:20.274'772looo1-2gRUAPRoJETADAII20,LoTEAMENToJARDIIÚBURlTl'
BURITI - CEP: 63.092-523- BARBALHA - CE

DADOS DA CORRETORA:

OO0OO2.1.212529.8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

A sua apólice pode ser consultada através da leitura do OR Code'

Entretanto, a simples leitura não dispensa a consulta das Condições
ContÍatuais do produto na página da internet da Superintendência
de Seguros Prívados (https://www.gov.br/suseP/pt'br) ou da Junto

Seguros (juntoseguros.com).

FRONTISPíCIO DE APOLICE SEGURO GARANTIA

tcP
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SFGURO5
untoN' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-04481 12

Proposta: 5042651
Controle lnterno (Código Controle): 694302301

Folha N' I

N " de Registro SUSEP: 054362025001 0077 504481 1 2

FRONTISPICIO DE APOLICE SEGURO GARANTIA

Garantia Contratada

L

i,i,).1i. ; i.i ii , ii) L.it;tilu i'uiar:irrie íir ürr ir.iii;i iL-!lü)

5. GARANTIA SEGURADO -

SETOR PÚBLICO
Execulanle Prestador de Serviços R$ 391,s4

-,--o::-giEãr9,a-9eE!!Fi9999.ltql-qqJe]g9,s-qg31o§!1qy]9-t
os na Apólice

ltirirr i.,'':

211O112025 22tO412026\-/ Executante Prestador de ServiÇos i RS 391,54

Despesas de Contenção e Salvamenlo I R$ 3,92

Trabalhista e Previdenciária R$ 391,54

Irilultas e Penalidades RS s91,54

Demonstrativo de Prêmio:

Prêmio Líquido Executante Prestador de Serviços

PÍêmio Liquido Trabalhista e Previdenciária

Adicional de Fracionamento

r.o.F

Prêmio Total

| 21t0112025 22tO412026

21t0112025 ?2t04t2026

21t01 12025 :, 2210412026

R$ 80,00

R$ 80,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 160,00

Parcela
1

Vencimento
0510212025

Ne Carnê
23942461

Valo(R$)
F$ 160,00

Página 1 de 14
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E
N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0448112
Proposta: 5042651
Controle lnterno (Código Controle): 694302301
N " de Registro SUSEP: 054362025001 0077 504481 1 2

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Obieto da Garantia

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos

Prejuízos decorrentes do inadimplemento, das obrigaçoes assumidas pelo Tomador, na prestação de

serviços, conÍorme termos e condições descritos no Contrato 2025.01 '2í'0001 '

Y O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 11 de abtil de 2022'

EsTA ApóLtCE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA cOMo COMPLEMENTO OU ENDoSSO DE

APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA BEFERENTE AO MESMO

EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO'

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Açóes TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRlAS,

garantindo o pagamento dos prejuízos comprovadamente soÍridos em relaçáo às obrigações de natureza

Írabalhisla e Previdenciária áe responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato Principal nas

quais haja condenação judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja condenado

, subsidiaiiamente por sentença condenatória transitada em julgado' com o trânsito em julgado dos

cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da

SEGURADOBA e consequente homologaçáo do Poder Judiciário'

,

tr#ii:iuryunto
SEGUEOS

VAdemais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até Limite Máximo de Garantia, pelos

prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas pelo

Segurado ao Tomador, e não adimplidas no píazo definido no Contrato Prlncipal ou notificação realizada

ao Tomador..

Al''ül.li i- ]r'
Página 2 de 14
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N' Apólice Sesuro Garantia : 1O-077s-0448112 ggi;lssÀ6 nE Lrc[ACÀ6 I U
Proposta: 5042651 Fntha tlo 1| atli'X\J ír
ConÍole lnterno (Código Controle):694302301 ' \
N' de Registro SUSEP: 05436202500í 007750448112

CONDIÇÔES CONTRATUAIS

EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS
PROCESSO SUSEP n.0 1 541 4.63637 1 I 2022'53.

Gr.rRoS
nto

, 1. OBJETIVO DO SEGURO _ RISCOS COBERTOS
, 1.1 . Este conlrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos
prejuízos decorrentes do inadirõplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal i

parâ prestaçáO de serviços, Sendo estes compreendidos Como o Sobrecusto correspondente a

conÍaiação àe Prestador áe Serviços Substituto para execução do escopo inadimplido pelo Tomador,,

I assim como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao TomadoÍ'

\J indiretamente e ocorridos em consequência de:

tál ãUrig"iOá" trabalhistas e previdenciárias, salvo se expressamente contratada respectiva

I cobertura adicional;
' b; ,ia"o" cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como' mas nao se l

tiínitanao a seguro d'e responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza'

ambiental;
c) eventos de caso Íortuito ou Íorça major, nos termos do Código Civil;

, ài inadimplência Oe ouiigãções gàrantidaê, decorrentes de atos ou Íatos de resp-onsabilidade
, ãâ §ãàúràao, que tenharí cbntriõuído de Íorma determinante para ocorrência do Sinistro;

àiinaãimpf6ncia dê obrigaçóes do Contrato Principal que não seiam dê responsabilidade do

Tomador;
Ity evãntoi, obras ou serviços não estipulados no Contrato Principal, conforme constante no 

'

, momento da subscriÇão dL risco pela Seguradora, assim como todos os eventos, obras ou

"ôiriõô"1ã""-.-p-"nodnús 
a manutbnção, réÍazimento, qualidade ou garantia técnica do obieto '

do cóntrato Principal;
g) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação d.esta Apólice e seus

i Éháosjo., ou da inadequação da Apólice para garantia do Contrato Principal;
h) atos de terrorismo. cónÍàrme definido por legislação ou regulamentação aplicável; 

-vií;i;;-ãe nostitiaaãe, guerra, rebelião, inJurreição, revoluçáo, confi.sco, destruição ou

, iãqri"içao aôõàiieniàs'aã quatquer ato de autoridaãe de Íato ou de direito, civil ou militar e'

em geiat, lodo ou qualquàr aio ou consequência dessas ocorrências, bem como atos
,pratiãados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organização cuias

, ãtirid.du. visem ã OeiiuOir pela Íoria o governo ou initigar a sua queda, pela-perturbação da
I ãiJuí poriti"á e sociat ào pái" por nieio àe atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão e

lguerrilhas;
il qrài"qrô, perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, preluízos e despesas

lffi;üg;ies'ãrioá"uqú"nies de qualquer Íbrma-de radiação, contaminação, resíduo ou

, fissãõ inclusive, mas não se limitando, às nucleares e ionizantes;
,tiãUiigáçôu" que não esteiam expressamente garantidas e previstas no Obieto da presente

, Apólice;
I l)'preluízos decorrentes do não cumprimento-de obrigações fis_cais e.tributárias;

I íi prãiuizos causados por roubo, Íurto, estelionato, ápiopriação indébita ou quaisquer crimes

, piaiicádos pelo Tomador, por seus íuncionários e/ou prepostos;
'n) o pagamento ou liberação financeira a maior peto Segurado em beneÍício do Tomador;

Â"

2. RISCOS EXCLUÍDOS
2.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou

Página 3 do '14
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unt0N " Apólice Seguro Garantia: 10-0775-O448112 folha N'

Proposta: 5042651
Controle lnterno (Código Controle): 694302301
N " de Regisko SUSEP: 054362025001007750448112

todos seus Endossos.
g.á. e*c"lc nas hipóteses de extinçáo da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da

rná"niràçao, càberâ devoluçáo Pro-iata-die do Prêmio pago em caso de cancelamenlo desta Apólice, de

modo quà a'seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a quantia estabelecida

a título de Prêmio Mínimo.
à.à.i . O eventual valor de devolução Pro+ata-die do Prêmio pago, será atualizado medianle aplicação do

tpCA, ou índice que lhe venha a substituir, da data de recebimento pela Seguradora da solicitação de

cancelamento reâlizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentaçâo que comprove a

inexistência de risco a sei coberto, até a data de desembolso pela Seguradora'

3.2.2. Caso as inÍormações bancárias para a restituiçáo não sejam disponibilizadas pelo responsável ou

estejam incorretas, o firazo estipuladó nesta cláusúla será reiniciado, a contar da data do envio dos

dados corretos.
3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas

convencionadas.

4. ALTERAÇOES, RENOVAÇOES E ATUALIZAÇOES
e.f . À npOfüe acompanhará-as modificações já previstas no Contrato Principal subscrito, mediante

emissáo de Endosso ou nova Apólice.
4.2. pata alteraçôes posterioies eÍetuadas no Contrato Principal, ern virtude das quais se Íaça

neô"ssária á rociincaçào da Apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e

haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice.

c.á. As alierações, renovaçõe! e atualizações não se presumem e serão precedidas de pedido '

do Seguradó, aôompanÉado dos doôumentos que _as dem_onstrem, inclusive para a

atualizàção monetáriado LMG pelo índice constante do Contrato Principal'
4.4. Ao aceitar a presentê Apólice, segurado e Tomador reconhecem o seu dever em

comunicar à Segurádora, em piazo razoáiel, nunca superior a'10_(dez) dias úteis aqós o Íato,
de alterações õcorridas ao Contrato Principal ou da obrigação constante do Obieto da

Garantia que influenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tais alterações

l
SE6UÍIOS

o) reÍazimento da obrigação garantida em decorrência de vícios, defeitos ou qualidade da
obra ou serviço realizado pelo Tomador e que tenham sido aceitos pelo Segurado;

. p) reÍazimento da obrigação garantida decorrenle de alteração de proieto ou escopo; l

q) impacto decorrente de insuficiência ou deficiência de material e/ou serviços do orçamento
telaborado ou aprovado pelo Segurado na ocasião de sua contratação;
ir) obtenção das licenças necessárias à execução e conclusão do o,bjeto desta garantia e se,

,por quaisquer motivõs, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para

, ôoncéOe, à(s) licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão

,motivo(s) para execução desta Apólice, ficando a Seguradora isenta de qualquer
I responsabilidade de lndenização;
ts) duaisquer preiuízos decorrentes da alteraçáo da obrigação garantida por esta Apólice que
Itánira sido acordâda entre Segurado e Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por meio l

da emissão de Endosso;
,t) quaisquer Prejuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas

Vanticorrupção perpetradas com participaçáo dolosa do Segurado e/ou seu^s^ representantes;
, u) quaisquôr dàs Éipóteses previstas no art.99 e/ou art. 102 da Lei 14.13312021.

3. PRÊMIO
, á.f. O iómaOor é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de

Íormalizadas contratualmente.
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4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no ilem 4.4. importam em '

perda de direitos, conÍorme item 8, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamento do risco

I ôoberto; e (ii) isso tenha relação com o Sinistro ou esteia comprovado, pela Seguradora, que o

Segurado silenciou de má'Íé.
e.6]Caso a vigência da Apólice seja inÍerior à vigência do Contrato Principal, a Seguradora se

compromete a renovar a Apólice ãnquanto houver risco a ser coberto, desde que solicitado
pãfà-seguraao ou Tomador. Na hipótése. de_ necessidade de renovação, o Tomador reconhece

iue nãõpoOerá se opor à mesmà, sendo-lhe Íacultado, no entanto, substituir a garantia Por

outra aceita pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conÍorme condições comerciais

I estabelecidai pela Sãguradora.

ts. expecraflvA, RECLAMAÇÃO E CARAC-TERIZAÇÃO DE SINISTRO 
.

á.r. grúcfatva--Oe--§úsiro: lnstauração 
-do 

processo administrativo. para apuração do

,aOir-pÉrnento Oe qraisqrer Oas obrigaçoes do Tomador que possam gerar atraso ou não execuÇão

v dos serviços, objeto do Contrato Principal.
5.1.1 . Tão logo tome ôonnecimetito de qualquer inadimplência contratual do Tomador, o

ó"guraOo deüerá imediatamente notificá-lo acerca dos inadimpleme_ntos ocorridos, indicando

claramente os itens nãô cumpriAos e prazo para regulárização- remetendo cópia da

notiÍéuiaó para o "canal de sinisiro" constante do sítio eletrônico da Seguradora

5.1.2. A'não comunicafáo da Expectativa de Sinistro se configura em hipótese de perda de

r ãiiàiio,- pãio- Se!rrauo- a eveiTtual indenização securitária por PÍeiuízos decorrentes,

relacionados ou reÍerenies ao evento não comunicado nos termoi do item 5'1'í, desde que (i)

, disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) isso impeç3 a.seguradora de atuar como

,ãáLaor" oe eientual óonflito e de adotar medidas de mitigação dos riscos de Sinistro'

5.2. Mlediante recebimentó dá notificação remetida pelo Segurado, fica facultado à Seguradora atuar

como mediadora iunto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na 
'

;;;úçâ; d" ;";,iirar connitá"ú-inadimplência contratual, visando mitigar riscos e evitar prejuizos às'

partes.
ã.á.f- n"r"nOo previsão no Contrato Principal de deflagração do comitê de resolução de

ão"iiito elóú oriro ,eiãaàiimitar, seguradoe Tomador, noi termos das regras previstas no

ó;;i;;i""õ;;i;;t,'i;;t*á"àirimír eüentual controvérsia acerca da Expectativa de Sinistro

e/ou buscarão encontr;r soluções eficientes para mitigar Preiuízos e/ou evitar a rescisão
v ;;;r;ü;, ;;"ü;;;,.àã ã;rtàú; "àro, 

. Sesuradora sempre inÍormada do andamento das

I tratativas.
i.Z.Z. e aOoçao de ações pela. Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa de

Sinistro, náó represánta 
'aceite iácito, ou expresso, ãe cobertura securitária relacionada à Íutura

Àeclamação de Sinistro que venha a ser comunicada-pelo Segurado'

iã â""irÃàõa. à" aii'i"tiã, nàà sanado o inadimplemlnto, a Expectativa de sinistro poderá

ser convertida ". 
n""'iãããiaJàe Sínistro pelo Ságurado, mediairte envio de comunicação à

éãsriàããià;-iit';il;ã;;;;icà da conclüsão do processo administrativo para apuração do

lnadimplemento e cônsequente rescisão do Contrato Principal e/ou a aplicação de

penalidades, conforme o caso.
,5.3.1. A não Íormalizáção-da nectamação de Sinistro tornará sem eÍeito a Expectativa de

Sinistro.
,íri. ôà;;"t"rir"ça. a :o Sinistro restará caracterizado quand_o daexigibilid_ade da multa ou

iescilao Oo Contiato ptincipaf , poÍ culpa ou dolo do Tomador, gerando Prejuizos ao Segurado, desde
i que acompanhado dos documentos listados abaixo.

/\
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5.5. Para a

I documentos:
Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes

a) cópia do edital de licitação do qual decorre o contrato Principal,-e seus anexos;
Ui ãáãiá ào Contrato priniipal, seus anexos e aditivos, se houver, devidamente assinados pelo

Tomador e Segurado;
c) relação poimenorizada dos serviços preslados, com a indicação.das respectivas datas,

devidamenie acompanhada de Íotocópia das Íaturas e comprovantes de pagamento;

àicOpia àos relatóiios de fiscalização expedidos ao longo da execução docontrato Principal;

eÍ cObia do processo administratiúo que docum.entou a inadimplência do Tomador e resultou '

na rescisão'do Contrato Principal eiou na aplicação de multa, contendo a notificação de

penalidades ao Tomador e sua publicação em Diá.rio Oficial;
i1 cOpia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Prestador de Serviços Substituto,

quando aplicável;
g) cópia dos comprovantes de pagamento do segurado para o Prestador de serviços

\,,í Substituto, se aplicável;
I hi;h"iíiá; ietaiório e/ou correspondências.inÍormando os Preiuizos soÍridos;

i)'úinittra, retatório e/ou corresiondências informando da existência de valores retidos; 
.

ií ããpiiJá àtài, notiricãçOes, cãntranotiticações, documentos, correspondências, inclusive e-

maits, trocados entre ôãóriâão e Tomadoi, reiacionados à inadimplência do Tomador' se

aplicável.
slo. iüsulaçãa_dasinistrq: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro

.ãm ate-"s-o «il;-l oias *rridos,-ãúiaoos do recebimento da Reclamaçáo de Sinistro devidamente

acompanhada dos documentos acima listados'
5.6.1. A Seguradora põããta iófi"iür, ao Segurado, outros documentos e/ou inÍormações

""íi,rlrã"t-.i"j 
pará 

-a -unailse 
de- cobertula da Reclamação de sinistro apresentada,

hipóiese na qual o pruró prêvisto no.item 5.6 será suspenso, voltando a correr sua contagem

ã ããitii ã" aià utir suoõüenüàqúãru ã, que Íorem completamente atendidas as exisências

da Seguradora.
5.6.2.Emcasodedecisãoiudicial,ouarbitral,queimpeçaoude.algumaformainfluenciena
iãi"iúiiOááã A" ur""rç* ãigããntia pelo Ségürado,'oú suspenda ôs eleitos da Reclamação

de Sinistro comunicadã-i Seg-uradora,'o prazo de 30 (trinta) dias constantê do item 5'6 será

il"ilõú;;;i;il;il"-p.".tiiJo piiméito dia útilsubsequente à revo-sação dos eÍeitos da
r, il;;;ã;,';;i;; que i;;hãm sido'interpostos recursos, se estes não possuírem eÍeito

lsuspensivo.

6. tNDENIZAÇÃo E suB-ROGAçÃO
, ó.i. C"*Ct"rijudo o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante:

; ãi p"g"Ãã.t" à. oinr,.ià ao. Pre-1uízos ocasionados em Íazáo da inadimplência.do Tomador: ou

;iã;ilçã;ãã àoiigáçaã õáiurtüá, Jé torma a_oar continuidade e concluí-la sob sua responsabilidade,

;át ii;ità; Oa npOÍcà, nói iur.ot e condiçóes estabelecidos no Contrato Principal ou conforme

acordado entre Seguradora e Segurado.
6.1.1. o cátculo da rnoenizãõaã c'oirãifonoera (i) à diÍerença entre o preço previsto no Contrato Principal

ã o pràçà contraturtrent-e-àãnnioo.o, o Predtãdor de Sêrviços Substrtuto, para execuçào do escopo

,contratual inadimplido poi"ripu ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária aplicada

óáià S"grr"Oo ao Tomâdor, e'inadimplida por esle após o decurso do prazo para seu pagamento'

,"aiz.iã^ apJração Jã bi"iuiro ierãô considàrados, exclusivamente, os valores dos bens e

iserviços originalmente 
"onitantu" 

do Contrato Principal e seu(s) anexo(s), não abarcando

A' i'.
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I8. PERDA DE DIREITOS
r 8.t . O Segurado perderá o direito à lndenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes

ccfiiiss

Folha N'i-,uH§rjv.nt.ç

:ilens como correção monetária, melhoramento técnico de bens e serviços, manutenções

corretivas e reÍazimentos.
6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrênciade sinistro' os eventuais

iaiOos Oe créàitos do Tomaàor apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato Principal' serão

fiiã;;úr;-6111;rtiiaçao ào vator da indehização, sem prejuízo de seu-pagamento no prazo devido'

r6,2. Caso o pagamento da lndenização aconteça antes da apuraçâo dos saldos de créditos do

Tomador no Contrato niúàipaf, o Segurado dévolverá à Seguradora os valores por ela pagos

em excesso.
o.g. ô pagur"nto da lndenização deverá ocorrer denlro do prazo máximo de 30 (trinta) d-ias, devendo o

SáguráOúohOorar com a aiiinatura do termo de quitação ou do termo de retomada, conforme o caso'

6.3.1 . O náo pagamento dàl;ê;rrçáo no prazo pievisio sujeitará a Seguradora ao pagamento de juros

ide mora e corrãção .onáiaii., a paitir daquela data, nos teimos do contrato Principal e sua legislação I

,específica.
6.4. Paga a lndenização, a seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o

\-,Í Tomador e/ou terceiÍos cuios ato! ou Íatos tenham dado causa ao Sinistro.-,ài.i.? i"Lêà; qrdil;ã'áóêugútaoo que diminua ou extinga, em prejuízo da Sesuradora' os

; direitos de sub-rogaçâo.
:

'2. courelçÃo E SALVAMENTo
7.1 . A Segurado ra realizari, até o valor máximo do, LMI elencado no frontispíci-o da Apólice' o reembolso

. de valores co.prorao"r"?tàõ"tt* purá ü1rã9-o a tíiulo de Despesas de ContenÇão e Despesas de

r Salvamento, incorridos or1u.t"'ã üõi".á ãá"ÁpOrice e vinculados ào Objeto da Garantia e ao Contrato

rPrinciPal.
7.2. Além das hipóteses constantes do item 2.1 das condiçôes contratuais, são excluídos da

, cobertura ae Oespesái a" êóniençao e Despesas de Sálvamento os valores gastos pelo

lsegurado:
ia)emrelaçãoaoobietoGarantidooucontratoPrincipalparaprevençãoo'rdináriad9:ili._tlg:,
. Éiãiüiiã. É O.nã" "i" ;*.t;;;;'r" 

cónsiderados tamÉem quaisquer despesas de manutenÇao,

isegurança, conserto,- renovaçáo, reÍorma, substituição preventiva, ampliação e outras

I medidas afins;,b) para adoção de medidas inadequadas, in-oportunas, desproporcionais ou inlustiÍicadas'

. sendo estas consider.aã. ""À" 
ãqüelas medidas ou providências sem relação direta.com o

v ;;í;';; -"Í;i;; êi;i"t'ã ãu.;;r- o óuieto dâ Garantia, assim como medidas ou

#jir;il.i"!;;;;;d;;;.1b, ã, *io' ou iuárificativa desproporcional ao risco de sinistro'

,7.3, para reembolso 0"" ó"Jp"=." de Contúção e Despesas de Salvamento, aplicam'se as
,regras e obrigações "õritf 

itã" do item 5.1 
-e 

seglint'es,.devendo ser encaminhado pelo

ô"üJirio, .roíi àos documentos constantes do item 5'5' cópias dos:

. i. contrato(s) com terceiio(s) para execução.de medidas ou providências as quais geraram as

I De.pe.as dó Contenção ou Despesas de Salvamento;
,ii. comprovantes Ae 

-Jeiiesa "in"úú pelo Segurado' para execução das medidas de

i contenção ou salvamento; e
'iii. dos 

"on1prorrntu"-'aã'piagamento 
ou desembolso realizados pelo Segurado' reÍerente às

i Despesas de Contenção e Salvamento'

Â,; i i, ,'

,hipóteses:
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At] r)E unto(
SEGURC}S

l. Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados
pelo Segurado, ou ainda pelo seu representante legal;
il. Se o Segurado agravar intencionalmente o risco coberto pela Apólice;
lll. Descur-mprimenlo de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou Íatos de

responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de Íorma determinanle para a
ocorrência do Sinistro;
lV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes

Condições Contratuais desta Apólice;
;ú. S.'á ê.gurado ou seu representante fizer declarações inexatas. ou omitir de má'fé

circunstânciãs de seu conhecimento que configurem agrávamento de risco de inadimplência

do Tomador ou que possam intluenciar na aceitação da proposta;

Vl. Se Íor realizada àlteração no Contrato Principal sem anuêncla prévia da Segurado-ra' desde

qru' (il disso resulte agàvamento do risco. cô.berto; e (ii) tal situação tenha relação com o

§inistro ou reste comprõvado que o Segurado silenciou de má'Íé;
\-7Vll. Ausência ou intempestivid'ade da ãomunicação da Expectativa d.e sjnistro na Íorma do

it;;|.i.i;;"iÃ óonãiç0"" Contratuais, caso óonfigure agravamento do risco e impeça a

Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco;
úúÍêãã§"guraoo de'riar'ã; tor; as pávidências para evitar ou minorar as consequências

do Sinistro.
ã:.b SegrraOo está ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimen.to.s de

;;"- ;#ó.çõ"",- 0"r", 
'á""ãigãi, 

oesemuótsos e despegas d-e .s.ua responsabilidade,

táiiúmiOos-eàcordados no âmbi[o dô Contrato Principal e/ou desta Apólice'
.8.3. Ao aceitar a pr"a"nt" epOtice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data

de emissão Oa preseniã' Àpólice / Endossos. não há nenhuma circunstância' evento ou

iúairprã11uniô üo rorãOo|ieiãiente à(s) oUrigação(õe-s) constante do Obieto da Garantia'

que tenha gerado ou vànha a ggraÍ uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que

caracterize a ocorrência de um Sinistro'
8.4. O acompantramentã pãr"'§úürááora do contrato Principal, incluindo o acesso ao local de

i;;;;il; ;;;uúir"nto já inÍoráações, documentos e relatórios dos responsáveis técnicos'

dentre oufras medidas ie acómpàntramento do risco não desonera o Segurado- de suas

õúrióaçOes previstas ;";ú Àpõi;-çg á não inviabiliza eventual aplicação das hipóteses de

v perd; áe direito à lndenização previstas nesta cláusula'

9. EXTINÇÃO DA COBEBTURA
g.t. A reiponsabilidadt da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das

I seguintes situações abaixo:
áiã óoiuto do bontrato principal garantido pela Apólice íor definitivamente realizado e quando houver

manifestação expressa do Segurado neste sentido;

b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;

cí q'uanoo o pagãmento da lndenizaçáo ao segurado atingir o LIrilG da Apólice;

d) quando o Objeto da Garantia Íor extinto; ou

r ei término da Vigência prevista nl Apólice ou Endosso'

9.1.í. para coberturas "o, 
t-lttt'Outinido, uma vez que o valor de lndenização atinja o LMI

, indicado na Apólice, fica a respectiva cobertura extinta'
, ô:. a iã"pàniabiticiade da Séguradora e.stá- limitada aos Preiuízos decorrentes dos eventos

de inadimplem"nto o"õrriáoã-õurante a Vigência da Apótice, óbservado o prazo prescriciona.l

ã; i (;;i ano apticável ao contrato de õeguro parâ sua caracterização e comunicação à

Seguradora.
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10. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS
10.í. É vedada a utilizaçáo de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo

objeto, salvo no caso de apólices complementares.
f O.Z. úo caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto

da Garantia, a lndenizaçáo deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no

Contrato Principal, de módo a náo resultar em auÍeriçáo de lucro ao Segurado'

milirssÀ0t)EUcrTAç4q

tolhaN' tCl.ot 1 \iuntp

11. CONTROVÉRSIAS
,11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no Íoro do domicílio do

tSegurado.

12. ACETTAÇÃo
iá.r. Áiontàtação da Apólice somente poderá ser Íeita mediante pÍoposta assinada pelo proponente,

\íseu representanie ou por corretor de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais
I admitidos. A proposta escrita deverá conier os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco'

iz.z. e Sugrrudora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se maniÍestar sobre a aceitação ou não da

r proposta, cóntados da data de seu recebimento
iZ.ã.1. Ã sof icitaçáo de documentos complementares poderá ocorrer mais de.uma vez, durante o prazo

pãrirto no item iz.z. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 12.2 ficará suspenso,

íoitàÃào a.ouer a partir da daia em que se der a entrega da documentaçáo'

12.3. No caso de nao aceiãóão Aã prãposta, a Seguraóora comunicará o Íato ao proponente por e-mail,

i via plataÍorma eletrônica ou àuatquár outro meio eicrito válido. A ausência de maniÍestação, por escÍito,

da Seguradora, no prazo acima aludido, náo cara clerizará a aceitaçáo tácita do seguro.

,íã.4. óarô a aceitàção O" ôiãpóit" dâpenda de contratação ou alteraçáo de resseguro Íacultativo' o

pã.o 
-áirolJo 

no iiem lz.z.' serâ suspenso até que o ressegurador se manifeste Íormalmente' '

ãomunióánoo a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente

inexistência de cobértura enquanto perdurar a suspensâo'

izi. Ã àÃi.rao oa nporice ou do endosso se,â Íeita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de

aceitacáo da oroposta.
iZ.O. Á aceitáçao da proposta de seguro está sujeita à análise do risco'

v rg. olspostçÕEs cERAIs
, I ã.r. õüu-"ãj ioricitaao fãta seguraoora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar

todos os documentos que demonstrem o correto cumprimento. das obrigaçõ-es garantidas,

táuiórizanao, inclusive, à entrada dos prepostos e prestadores de serviço da Seguradora no 
'

canteiro de obras, se necessário.
13.1.1. o direito da Seguiaaora em acompanhar e/ou monitorar o cump-rimento das obrigações

I iãiãniiãu" náo àii."" ó §egurado ou ô_.Tomador de suas obrigações perante o contrato

Érincipal, Seguradora e os termos da Apólice.
13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, hav.endo contrariedade e/ou

divergência entre as dis'posições previétas na presente Apólice/Endosso. e no contrato elou

ãAiiirã" garantidos, prevâtecérão sêmpre as disjlosições da presente Apólice/Endosso.

13.3. Cabe ao Tomabor e ao Segurad'o a conÍerência das condições e termos desta Apólice

eÀu Endosso, estando de pleri'o acordo que a Seguradora a preste e cumPra' tal como

disposto em suas Condições Contratuais.
t3.à.t. Para ausência de dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de relomada e não

oÍerece coberlura para as tripótuó""' pr"ristas no art. 102 da Lei de Licitações ne 14-13312021'

A
Página I de 14

lil



N " Apólice Seguro Garantia: 10-O775-0448112
Proposta: 5042651
Controle lnterno (Código Controle): 694302301
N' de Registro SUSEP: 054362025001 007750448112

CChl,o;,;') 0E LIC

tolhaN" ta5ro iun§p
13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a efrcácia do

conüato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua

integralidade.
1 3.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.

13.7. A presente Apólice náo co,ita com Íranquias, participaçóes obrigatórias do. Segurado, ?arência de

qràtqrul- tipo, assim como náo permite a reiàtegração do seu Limite Ívláximo de lndenização e Limite

Máximo de Garantia.
13.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
rà.S. O regisiro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da

SUSEP.
13.10. O Segurado poderá consultar a situaçáo cadastral do corretor de seguros e da sociedade

seguradora no sítio eletrÔnico hllpsf,lurvr,v:gov.br/susep'

\r14. DEFINIÇOES
14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a

' esta Apólice, as seguintes definições:
l. Apólice: documento, e.itião ããitinado pela Seguradora, que Íepresenta Íormalmente o contrato de

Seguro garantia.
ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode

in.ri"r, áirôtu ou'inOiretamentã, àm irejuiios decorrentes doinadimplemento contratual do Tomador'

iii:-ô;iliçil; Éarticuráiei, 
'"ãnirtt,i-oé cláusulas que complementam ou alteram as Condiçóes

Contratuais.
iv."ôã"üãi" principal: instrumento conlratual firmado entre Tomador e Segurado' incluindo seus

anexos e especificaçÕes téania"t, no qual consta as obrigações de execuçáo de serviços assumidas

pelo Tomador e garantidas pela Apólice. 
.

V. Despesa ae conteniããiJ"tããiáiln.otridas-pelo Segurado com a tomada.de medidas imediatas'

ou ações emergenciais, p'ara evitâr a caracteÍizaçáo do Sin]stro iminente que seria coberto pela Apólice'

a oartir de um lncidente * i"iüro"ia. ao Objetõ da Garantia ou ao Contrato Principal' e sem as quais o

Sinistro coOerto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de Íato'

Vl. Despesa de Satvamáúõ, àãtp.tu. inconidas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas'

ou acôes emeroenciais, após a oconência de um evento le Caracterização do Sinistro coberto pela

" Á-pOrilã, O" .óOãà rinór"i as consequên-cias e Prejuizos relacionados ao Sinistro'

V1. Endosso: documenü ;;ltilÉàiá Seguradoá por meio do qual são Íormalizadas alterações da

Apólice.
virí. lnciOente ou perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou

;i;ti";;á;;.;1,o o, vtsenói"'oã Ãpãrià.,-à"sconhecido ao §esurado e externo às condiçóes de

;*;;riã dà Contrato P-rincipat ou objeto da -Garantia, 
e que pode constituir a causa de danos ou

Caracierização do Sinistro conÍorme termos da Apólice'
lX. lndenização, contraprestàfaó di Seguradoia perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados

p"io fã11áOoi em razáoão inãàiÁpferen'io das.obrigações cobertas peto seguro, a qual poderá se dar

por meio de (i) pagamento ". Oinhuiro dos Prejuízo! ãpurados no âmbito dós Prejuízos cobertos pelo

!ãgriõi oriiü',ãio"maoa " 
áú.rüiaã áo ôontraio Principal, por meio da contratação do Prestador de

Serviços Substituto.
i. r-i'ritu Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de lndenização garantido pela Seguradora

tóniioeàroo uma ou mais .áoériràt próvistas na Apólice. Não deve ser conÍundido com a soma dos

[r"it"; ür-;s áe lndenizaçáo por cobertura. Em sendo promovida a lndenizaçáo coíespondente a

A ,-'
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uma cobertuÍa com LMI definido, o LMG da Apólice conesponderá ao valor indicado, subtraido o valor

de lndenizaçâo pago a título de LMl.
Xl. Limite Máximo de lndenização (LMl): valor máximo de lndenização para cada cobeÍtura

contratada,podendocadacoberturapossuirumLMligua|ouinÍerioraoLMG.
Xit. ereluíz'os: (i) sobrecusto, sendo este o valor coriespondente à diferença 

^entre 
o preço previsto no

Contrato principal e o preço contratualmente definido com o Prestador de Serviços Substituto' para

execução do mesmo escãpà contratual inadimpli-d_o por culpa o.u d_olo do Tomador e/ou (ii) multas

ôüáã; póto seguraooá; ãecorrência de iàadimilemenios do Tomador.ao_contrato Principal e

iriadimflidá após oãecurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado náo possua meios para

seu adimplemento de Íorma administrativa.
iill. i;![iio, i.portanciaiãiiJà õàrã ró.aoor à seguradora, como contraprestação da cobertura de

seguro contratada. ,, r-.-:r^ : .r^.
Xlv. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à seguradora a título. de

remuneração mínima a p"rti-1. àã .oranto da emissão do seguro, em Íazeo do consumo de capacidade e

V seu custo de oportunidade, úu, .oro pela própria garantiá securitária prestada desde o momento da

. emissão da APólice.
xv. prestador de serviços substituto: empresa idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros

usualmente utilizados p.rã Ã.ãntt.tos de prôstasão de serviços, que se encarregará da execuçáo do

, áióàpo contratual, caso o Tomador náo cumpra o Contrato Principal'

XVl. pro-rata-di", corr"rpJnáãã oevoruçaó de Prêmio Pro-rata-die: método de cálculo para devoluçáo

de prêmio, com a retençáã l. ,"roi própol'cional aos dias de vigência decorridos e devolução de valores

proporcionais, por dia de vigência não decorridos . .

XVll. Relatório finaf aJ-náJutãção de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica

, existência de cobeÍtura ou, coníorme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de

õáOéttrtu ou extinçáo de cobertura,/responsabilidade da Seguradora'

ivtit. seguraoo,ãnt" oiÃãrinistraçào Pública que contrãta o Tomador, nos termos da legislação'

XlX. Segúradora: é a Junto Seguros S/A'
XX. Seguro garantia: õ]'-o";;*i 

'garante 
o fiel cumprimento das obrig.açóes assumidas pelo

iomaOoi peruãt" o s"guiáãà, conÍormeãs termos da Apólice, podendo se limitar a Íases' etapas' ou

entregas parciais do Contralo Principal'
,XXl. Tomador, pu.rou'liiioi.á.ãntiut.ou pela Administraçáo Pública para execução do contrato

. Princioal. nos termos da legislação'., iiliiítâ"li'r", 
'àãni,ãr,iÉ. 

ó'Endot.or terão seu inicio e término de visência às 23:59hs das datas

i para tal fim neles indicadas.

ICoBERTURAADICIoNALPARAVERBASTRABALHISTASEPREVIDENCIÁRIAS
PROCESSO SUSEP n.'g 1 541 4.63637 1 I 2022-53'

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
.1.1 . Esta Cobertura AOicional taranie, exclusivamente ao Segurado, até o. Limite Ír'4áximo de

lndenização, o pagamento dos va]ores comprovadamenle exigidos em decorrência das obrigações de

"ulrrór""trá'o"rniiiâ 
e preuiáã-n"iãiiá J" àriion.abilidade do Íomador oriundas do contrato Principal'

;; ilil hãÉ conoehaçaãluãüij ãó ro."oor ao pagamento de _rais 
verb.as ,e o sesurado seja'

condenado subsidiariamentá,'em decorrência de sentença condenatória transitada em julgado' bem

.ã." àã:íai,-rltã 
".Jrrg-"ào 

dos cálculos homologados ôu, ainda, nas hipótes-es de acordo entre as l

õú;-çi1rr;;ã;á ; ;;ú;; .úÀciã àa seguraoõta e consequente homolosaçáo. do Podêr Judiciário'

i.à. úo qr.i diz respeito à iubsidiariedade, ã responsabilidade do Segurado será reÍerente à relação

truU"fi,irãáo, prwiOenciariàãntró o RutorTnectamante da demanda tràbalhista e o Tomador, oriundas

N' de Registro SUSEP: 054362025001 0077 504481 1 2

Página 1 
't de 14



E
N " Apólice Seguro Garantia: 10-0775'0448112
Proposta: 5042651
Controle lnterno (Código Controle): 694302301
N' de Registro SUSEP: 054362025001007750448112

I?ryjV,nF"gcclüisS

Folha N'

'do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de Vigência da ApÓlice

Consequentemente, a reSponsabilidade da Seguradora será relativa aos evenlos ocorridos durante o

período de Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso

temporal garantido.

2. RISCOS EXCLUÍDOS
2.1. Em acréscimo às exclusões constantes da cobertura principal, não estão incluídos na

cobertura adicional, quaisquer preiuízos decorrentes de:

I a) lucros cessantes;
' b) dano material;
c) dano moral;
d) dano corporal; e
ei danos decorrentes de acidente de trabalho;
Í) honorários de qualquer esPécie;

\./ g) danos acordados;
h) danos ambientais; e
i) assédio moral ou sexual.

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL
3.1. Se o Segurado tiver á intenção de rcalizar acordo nas açóes judiciais que pleiteiem verbas cobertas

ü *i" ú?,Í4", ãàr",a, ã ôLãiõrã,1ãrpà, enviar à Seguraáora úma proposta, consistente em memÓria

de cátcuto simptes das ,JrÜã. ÉÉituãoãi óelo Autor-Réclamante, iuntamente com as principais cópias

, do processo judicial e uma estimativa do valor a ser acordado'

ã2:Ê. 
"té 

iO (Oez) Oias úüis ãá àata de recebimento da proposta, a Seguradora responderá com a

ãlJrüôâã J1, iá.Lãâ" ,ãr"i ô.posto ou, ainda, com indicaçáo de um valor máximo alternativo'

4. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃO E CARACTERIZAÇÃO. DO SINISTRO

+:ià-pecta1úáe§A,isfÍp'-ãrãnão o Segurado Íor citado para apresentar deÍesa tÍabalhista

uior-p;*',d"n"Éri, 

-ári, 
"ontr2 

Autor'Reclamante que reivindique-verbas cobeÍtas e relacionadas

;;;Ji;ilã;Vóã""ir'à" Ápiú"", 
"iã 

àurura óomunicar imediatamente tal Íato à sesuradora,

ãnüànJo cOpia(si) da(si;ãÍehàá(si citaçao(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) luntado(s) aos

. autos tanto pelo Autor/Reclamante como pelo reclamado/Tomador'
\. ã.f.i. a pr"sente coberturà adicional abrahge as ações judiciais 9m q99 o Segurado Íor.citado

durante o prazo pr"""riãio.rr fiãrittà no 3-v1.7e, iícisoixlx da Constituição da República, no

que se reÍere ao Direito do Trabalho.
4.1.2. Sem preiuízo ao oÉÉo"[o nàitem acima, a comunicação da Expectativa de Sinistro e/ou

ã; ;i;i;;ããã',L-õiniÀiio á Seguradora se suieita ao pÍazo prescricional aplicável aos

seguros em geral.
c:: Éiifàmãçao- S , a Expectativa. de Sinistro será convertida em Reclamação de

ói"i"ii",Iil-"aüfrt.;;ãffirc.çaà oo seguraoo à seguradora, assim que rransitada em lulgado
I a decisão condenatória ou homologatória de acordo judicial'
4.2.1. parc a neclanraião OJ Sínistro será necàssária a apresentação dos seguintes

i documentos:
a) cóoia da sentenÇa e da certidão de seu trânsito em julgado, da qual conste .o
iá"àiÃà"irã"t" J;qil o Autor-Reclamante trabalhou para a reclamado/Tomador no contrato

, pri""ipái àentro do'pãrioJo à" Vigência da Apólice,'e que reconheça a responsabilidade

subsidiária Ao SeguraJo ao pagamãnto de verbas de natuieza trabalhista e/ou previdenciária,

inadimplidas Pelo Tomador;
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b) pormenorização dos valores devidos e homologados pelo Juízo, compreendendo as verbas
:trabalhistas e/ou previdenciárias especificamenle relacionadas ao período de cobertura da

Apólice;
lci acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, caso tenha sido o processo
encerrado por meio de acordo;
d) guias de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
ei õuias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços relativos ao

. conlrato garantido por esta Apólice;
Í) documentos comprobatórios de que o Autor/Reclamante trabalhou para o '

reclamado/Tomador no contrato principal dentro do período de Vigência da Apólice;
g) documento emitido pelo Juízo trabaihista atestando a data da distribuição do feito.
á'.2.2. I não Íormalização da Reclamação de Sinistro lornará sem eÍeito a Expectativa de

rSinistro.
q.à.g. I nectamação de Sinistro podeÍá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos do art.

r.-z 7e, inciso XXIX dtçonstituição da República, no que se refere ao Direito do Trabalho.
- q.á. Caracterização de Sin-isÍo: recóbida a notificaçáo, devidamente acompanhada dos documentos

, mínimos, a Seguradora deverá concluir o processo de regulaçáo de sinistro e emitiÍ o relatório final de

regulação de Sinistro.
C.õ. Esião cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas diskibuídas na Justiça do Trabalho.

r4.5. Com base em dúvida-Íundada e iustificada, a Seguradora poderá solicitar documentação

l;Ãl;i;;"çãã ôomprãmentat parc ánálise da.coberiura da Reclamaçãode Sinistro. Ficando

certo que o prazo estabelecidó de 30 (trinta) dias, será suspenso' voltando a coÍrer sua

, .oúgà. a partir do dia útil subsequente àquele em que Íorem respondidas as solicitações
pelo Segurado.

s. rnoerutzaÇÃo
S.f. Cara.t"riiado o Sinistro, na íorma do item 4.3, a Seguradora indenizará o Segurado até o Limite

lVláximo de lndenizaçáo previsto no ÍrontispÍcio da Apólice'

5.1.1. O cálculo da lndenização prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor.de

ÉarCetá incontroversa da õondenaçáo judicial. .transitada em julgado inadimplida pelo Tomador,

ã"ãõiã".0àrJo ai verOai trabalhistás e/óu previdenciárias especificamente relacionadas ao periodo de

cobertura da Apólice, observado o Limite Máximo de lndenizaçáo e o Limite Máximo de Garantia.

6. PERDA DE DIREITO
6.1. Sem preiuízo das hipóteses previslas na cobertura principal também são hipóteses de

perda de direito à indenização:
lãI Su o Segurado conÍessãr sem anuência da Seguradora, deixar- de apresentar defesa ou

,pãàe, pruío p^ru interposição de recurso ou Íor considerado revel nos teÍmos do artigo 844

da Consolidação de Leis do Trabalho.
úi õã o S"Sürado firmar acordo sem a prévia anuência da Seguradora e sem observar o

tãisfó.to nictáusula 3 desta cobertura Àdicional ou este não Íor homologado pelo Poder

Judiciário.

7. DrsPoslÇÔES FINAIS
l.i. em nipôtese alguma este Seguro garantia poderá ser usado pelo Tomador para Íazer Írente a

prejuízos eventualme-nte causados á tercãiros ou para compelir a Seguradora ao pagamento de qualquer

valor diretamente ao Autor/Reclamante.
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17 .2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais não alteradas pelas condições desta
Cobertura Adicional.

8. DEFTNTÇOES
r 8.1. Em aciéscimo às definiçÕes constantes das Condiçóes Contíatuais da cobertura principal, aplicam-
I se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as seguintes definições:
l. Autor/Reclamante: aquele que propóe na Justiça Trabalhista uma reclamatória e esta seja oriunda de

relaçáo de tÍabalho em virtude do Contrato Principal, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objeto

da Apólice em questão.
ll. Limite Máximo de lndenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o

Segurado em Íunção do pagamento de indenização, por cobertura contratada'

lll. Obrigaçôes 
-Previdenciárias: 

são aquelas especificadas pela Lei no 8.21.2/91 e todas as suas

,alteraçóe-s poSterioreS no que Couber, bem como em leis esparSas, as quais disponham sobre o
ie.oú]rentà das contribuiçàes devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e

r-., percentuais.
= iú. OOrigàçOes Trabalhistas: entende-se por obrigações Íabalhistas as decorÍentes do pagamento da

contraprãstação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus

, encargos, sendo a ,emunetaçáo à que'tem direito e todos seus reflexos, ao tempo de Vigência da

Apólice, conÍorme determina a legislação em vigor.
, V. Responsabilidade Subsidiãria:- é aquelã que recai sobre garantias que somente são exigidas

' ;;;ã;;pril;pai é insrnóiente, ou seja, iàadimplente o real empregador - prestador de serviços - aqui

denominado Tomador, e esgotadas 
'as tentaiivas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado-o

, cumprimento das obrigações 1o réulTomador, desde que o Segurado tenha participado da relação

processual e conste do título executivo judicial.
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A sua apólice pode ser consultada através da leitura do OR Code'

Entretanto, a simples leitura não dispensa a consulta das Condições
Contratuais do produto na página da internet da Superintendência
de Seguros Privados (https://www'gov.br/susep/pt-br) ou da Junto

Seguros (luntoseguros.com).

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

mfriissÀ0nrUc[A
Folha l,l' lqt<

I

Â$,,,rlr a rl l.r r'.,,l. rr r'.
Eduardo dc o. Nobregâ

SEGUROS
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E

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

cNPJ: 84.948.1 5710001 -33, registro susEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

Data de Emissáo: 29101 12025 1 2:54:06

N ' Apólice Seguro Garantia: í 0'0775-04481 15

Proposta: 5042657

Conlrole lnterno (Código ContÍole): 895547000

N ' de Registro SUSEP: 0543620250010077504481 1 5

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ: 07.974.082/0001 -14 Rua lnterventor Francisco Erivano cruz, N.e 120, centro'

Juazeiro do Norte - CE

DADOS DO TOMADOR: GOMES DE MATTOS CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

LTDA

CPF/CNPJ: 20.274.77210001-29 RUA PROJETADA I 1 20, LOTEAN/ENTO JARDINI BURITI,

BURITI - CEP: 63.092-523 - BARBALHA'CE

DADOS DA CORRETORA:

OOOOO2.1 ,212529-8 ABF CORRETAGEM DE SEGUBOS LTDA

Documento eletÍônico digitalmente assinado por:
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FRoNTtsPíclo oE npÓltce secuRo GARANTIA

Garantia Conlratada

i,.?tii.i r",'láxin',o d§ üüi;lnlit {Lt;]lli;
I

I

I
I

irr:'r

Executanle Prestador de Serviços R$ 470,97 0775 - GARANTIA SEGURADO -

SETOR PÚBLICO

*q9§9Ilçe9 q19,?f?!l!i?: 9-o.!9.rt-ul?§rJ-gr9l99-q P'qa9,9 Plgv.!9-t9§ !q..^P-qlc9

r.::jil:i, r'i:' " l.:r'r:t'.lr i': 1i'i;l:!1r':::i
li.tir! i l lr;: i::I

v Executante Prestador de serviços

Despesas de Conlenção e Salvamento

Trabalhista e Previdenciária

Ivlultas e Penalidades

RS 470,97

Rg 4,71

RS 470,97

2',110112025 221041?026

2110112025 22tO412026

2110112025 2?10412026

R$ 470,97

Demonstrativo de Prêmio:

211O112025 2210412026

Prêmio Líquido Execulante Prestador de ServiÇos

PÍêmio Liquido Trabalhista e PrevidenciáÍia

Adicional de Fracionamênto

t.o.F

Prêmio Total

R$ 106,67

R$ 53,33

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 160,00

\-/ , ,:.._ t.:a::',:,i.l{ll, '...:. parcela Vencimento Ne Carnê Valo(R$)

'' ,'.' ' :'..''''-.' 1 o 5lo2t2o25 23942487 R$160'00
' .,:t.,.. .i,.i.rit.. ,:,r'.r'

;::.::,f . r' ;..:::..4,,,:.: \ ..,:t:::.4

,#itri:: *:str#ffi'tr"ffi flffi tr-q!'Y-rÉ) 
aB ÉÀrid qár "*

t\
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FRONTISPíCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Obieto da Garantia

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaÇão, até o valor do Limite Máximo de Garantia' pelos

prejuízos decorrentes do inadimplemenlo, das obÍigações assumidas pelo Tomador, na prestação de

serviços, conÍorme termos e condiçóes descritos no Contrato 2025.01.21-0002'

t^.'ihr

Foiha

ú

i:*'i;lTPU\{n$S

V Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até Limite Máximo de Garantia, pelos

prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas pelo

Sejurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificação realizada

ao Tomador..

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Açóes TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRlAS,

garantindo o pagamento dos prejuízos comprovadamente soÍridos em relação às obrigaçôes de natureza

Írabalhista e previdenciária de responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato Principal nas

quais haja condenação judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seia condenado

subsidiariamente por sentença condenatória transitada em iulgado, com o trânsito.em julgado dos

cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da

SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário'

V O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 1 1 de abril de 2022

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE

APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURAOORA REFERENTE AO MESMO

EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO'

Airi.ri i:, I :
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coNDlçÕES CONTRATUAIS

nÊ Ltú
§,

I unto
SEGUROs

EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIçOS
PROCESSO SUSEP n.'q 1 541 4.63637 1 12022-53

2. RISCOS EXCLUIDOS
ã.1. 

-r,rao 
estão incluídos na cobertura quaisquer preiuízos ocasionados direta ou

V indiretamente e ocorridos em consequência de:

ái ãuú.ç0." trabalhisias- à previdenciárias, salvo se expressamente contratada respectiva

cobertura adicional;
b) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, lais como' mas nao se'

Íínitunoo a seguro O'e respôniãUiridade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza

í. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1.1. Este contrato de seguro garante lndenizaçáo, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos

prejuízós decorrentes do i-nadirãplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contralo Principal i

puiâ- piã.]áõao de serviços, sendo estes compieendidos como o sobÍecusto correspondente a

ãàntraiaçao àe Prestador óe berviços Substituto para execução do escopo inadimplido pelo Tomador,

assim como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador'

ambiental;
;i ";;i;; de caso Íortuito ou Íorça maior, nos termos do Código civil;
ãi i,i"ài'Ãprê""iiae ouriga;;e. ôãi"nú4"i, decorrentes de ato5 ou Íatos de resp-onsahilidade

ãâ §ãóúráOo, que tenhari ctptii6uioo de lorma determinanle para ocorrência do Sinistro;

"ii"ããirpfO""ia 
de obrigações do Contrato Principal que não seiam de responsabilidade do

Tomador;
0 ;;;i;L, obras ou serviços não eslipulados no contrato principal, conÍorme constante no

áomento da subscrição dL risco pela Seguradora, assim como todos os eventos, obras ou

;;i;;a;"""jpôndentes ã ,ánútãnçao, ráÍazimento, qualidade ou garantia técnica do obieto

do Conlrato PrinciPal;
gf fenatioaaes decoirentes do atraso do Tomador.nt aPft"lJSç:'-?-desta Apólice e seus

Éhào"so., ou da inadequação da Apólice para garantia do contrato Principat;

h-i';r"" ã;i;;;ii"ro, 
"àniàiÃá 

a"tiniao por legislação ou regulamentaçã-o aplicável;

i) atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confi.sco' destruição ou

].Lq,i[iça" oãããiiàiiã.'oã qraíquer ato de autoridaâe de Íato óu de direito, civil ou militar e'

ill;;al; ioaõ "u 
qualquer ato ou consequencia dessas ocorrências, bem como atos

praticados por qualquer "pã".ã" agindo ou em ligação com qualquer organização cuias

ãffiiü;;ri;rããã"ü6u, peta Íorça o governo ouÍnãtigar a sua queda, pela pertuÍbação da

ãiã", poriti"ãã sociat Oo pa'i" poini"io ãe atos de terrorismo, gueira, revolução, subversão e

, guerrilhas;
i qrâitqrâ, perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais' preiuízos e despesas

emergentes o, .on"uqrunies àà qrafqirer Íbrma'de radiação, contaminação, resíduo ou

fissão, inclusive, mas não se limitando, às nucleares e ionizantes;
i i;b-rig;;d. qü" nao estq"m expressamente garantidas e previstas no obieto da presenle

Apólice;
iür;ú;"r decorrentes do não cumprimento.de obrigações fis_cais e.tributárias;
í.i piãiriro= causados por rôrUo, Íurto, estelionato, àpiopriação indébita ou quaisquer crimes

pâiicáaos pelo Tomador, por seus Íuncionários e/ou prepostosi -. -

Ãiã pãóãrlr"to ou liberaião financeira a maior pelo Segurado em beneÍício do Tomador;

:,
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al

SEGUROS

, o) reÍazimento da obrigação garantida em decorrência de vícios, deÍeitos ou qualidade da
obra ou serviço realizado pelo Tomador e que tenham sido aceitos pelo Segurado;

; p) reÍazimento da obrigação garantida decorrente de alteração de proieto ou escoPo;
:q) impacto decorrente dé insuficiência ou deficiência de material e/ou serviços do orçamento
'elaborado ou aprovado pelo Segurado na ocasião de sua contratação;
r) obtenção dai licenças necessárias à execução e conclusão do obleto desta garantia e se,
por quaisquer motivós, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para

toncéder à1s1 ticença1s; requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão
,motivo(s) para execução desta Apólice, ficando a seguradora isenta de qualquer

responsabilidade de lndenizaçáo;
,s) «iuaisquer preiuízos decorrentes da alteração da obrigação garantida por esta Apólice que

I ténha sido acordâda entre Segurado e Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por meioi
da emissão de Endosso;
i) quaisquer Preiuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas

r,-zanticorrüpção perpetrad'as com participaçãodolosa do Segurado.e{gu :911s-lepresentanles;
u) quaisquàr dàs nipóteses previstas no art.99 e/ou art. 102 da Lei 14.13312021.

3. PRÊMIO
,ã.i. O iómaOor é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de
' todos seus Endossos.
S.à. gxceto nas hipóteses de extinção da garantia pelo téÍmino de Vigência ou pelo pagamento da

iná"niraçao, caberâ devoluçáo Pro-iata-die õo Prêmio pago em caso de cancelamento desta Apólice, de

modo quà a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar dó Tomador, pelo menos, a quantia estabelecida

a título de Prêmio Mínimo.
3.2.1. O eventual valor de devolução Pro+ata-die do Prêmio pago, será atualizado mediante aplicação do

lpCA, ou índice que lhe venha a substituir, da data de recebimento pela Seguradora da solicitação de

icancelamento reàlizada pelo Tomador, devidamente acompanhad-a da documentaçáo que comprove a

. inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela seguradora.

I 3.2.2. Caso as informações bancárias para a restituiçáo náo sejam disponibilizadas pelo responsável .ou

i;;1;j; i".;;uiá., ó ir"- estiputadó nesta cláusúla será reiniciado, a contar da data do envio dos

dados corretos.
3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas

V convencionadas.

. 4. ALTEBAçÕES, RENOVAÇÕCS E NTUAIIZAÇÕES
c.i. À ÀpOf üe acômpanhará'as modificações já previstas no Contrato Principal subscrilo, mediante

emissáo de Endosso ou nova APólice.
4.2. paÍa alterações posterioies efetuadas no Contrato Principal, em viÍtude das quais se íaça

necessária a mo<iificaçâo da Apólice, esta poderá acompanhaÍ tais modificações, desde que solicitado e

ná1ão réspectivo aceite pela Sóguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice.

+.á. As atierações, renovaçõeis e atualizações não se presumem e serão precedidas de pedido

do Seguradó, acompanÉado dos doóumentos que -as dem_onstrem, inclusive para a

atualizàção monetáriado LMG pelo índice constante do Contrato Principal.
4.4. Ao aceitar a presente Apólice, segurado e Tomador reconhecem o seu dever em

comunicar à Segurádora, em piazo razoáúel, nunca superior a 10_(dez) dias úteis ap-ós o Íato,

àã átteiaçOes õcorridas ao bontrato Principal ou da obrigação constante do Obleto da

Garantia iue inÍluenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tais alterações
Íormalizadas contratualmente.
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4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importam em

perda de direilos, conÍorme iteú 8, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamento do risco

coberto; e (ii) isso tenha relação com o Sinistro ou esteia comprovado, pela Seguradora, que o

Segurado silenciou de má-Íé'
C.O]Cr.o a vigência da Apólice seja inÍerior à vigência do Contrato Principal, a Seguradora se

compromete a renovar a Apólice ãnquanto houver risco a ser coberto, desde que solicitado

óãiô'SãgurrOo ou Tomador. Na hipótóse.de.necessidade de renovação, o Tomador reconhece

ãú" nããíoaerá se opor à mesma, sendo-lhe Íacultado, no entanto, substituir a garantia por

outra aceita pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conÍorme condiçôes comerciais

estabelecidas Pela Seguradora.

' 5. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃO E CARACTERIZAÇÃO DE SINISTRO

ã.r. cxpecralya_Oj§nisirq: tnsrauraçáo _do processo administrativo qiri. ipl,i:i:..^!:
lnaOimpfénrento Oe quaisquer das obrigaçÕes do Tomador que possam gerar atraso ou nao execuçao

\-/ dos serviços, objeto do Contrato Principal'
S.1..t. Tão togo tome ãor,nãcimetito de qualquer inadimplência contratual do Tomador, o

éô;r;õ aãüeráimeaiaiamente notificá-lo acerca dos inadimpleme_ntos ocorridos, indicando

claramente os itens não cumpridos e prazo para regularização- remetendo cópia da

nóiiticaçao para o "canal de sinisiro" constante do sítio eletrônico da Seguradora'

5.1.2. A não comunicaiáo aá erp""tativa de Sinistro se configura em hipótese de perda de

ãiüi"; 
'p"ro- 

suórr"aã- a 
-erehturt indenização securitária por Preiuízos decorrentes'

relacionados ou reteren-tes ao evento não comunicado nos termos do item 5'1'1, desde que (i)

dissoresulteagravamentodoriscocoberto;e(ii)issoimpeç3a.Seguradoradeatuarcomo
il;i.à;;ã'à;;"r"niuár ãôntiú ô de adotar mediàas de mitisação dos riscos de Sinistro'

5.2. Mediante recebimenú dá nãtúcaçao remetida pelo Seguraóo' fica Íacultado à Seguradora atuar

.oÀo Ã.àiuOora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na

resolução de eventuat .onnitãíú inadimplência conÍatual, visando mitigar riscos e evitar prejuizos às

partes.
5.2.-1. Havendo previsão no contrato Principal_ de deflagração do comitê de resolução de

ãonnitô àlo, oriro .e[úàiiÃitár, seguraoo e Tomador, noó termos das regras previslas no

tó;;i;;i;ã;";iü, iunt-áo Jiti.ir evintual controvérsia acerca da Expectativa de Sinistro

e/ou buscarão encontrár soluções eticientes para mitigar Preiuízos e/ou evitar a rescisão
\-, ;;;r;tr"irãnünaó,'"i" ;;;tqú;; "â"o, " 

Seguradora úmpre lnÍormada do andamento das

tratativas.
à.ã.ã. n uOoçao de ações pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa de

Sinistro, náo representa a"ãiú-iãcito. ou expresso,.ãe cobertura securitária relacionada à Íutura

Àeciamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado

5.3. Reclamação de Stnistrá: nãà sanado o inadimplemlnto, a Expectativa de Sinistro poderá

ser convertida em nectamãáo á" §inúito pelo Ségurado, mediante envio de comunicação à

óugri"dorà, iátormanOo-a aleicà da conclüsão do 
-processo administrativo para apuração do

lnadimptemento e consequànte rescisão do Contrato Principal e/ou a aplicação de

penalidades, conÍorme o caso.
!ã.il A ;ã; iõrmatizaçao ãã Reclamação de Sinistro tornará sem eÍeito a Expectativa de

Sinistro.
t ã1.'irluafrri-çao_Oo_Siri"f-: o Sinistro restará caracterizado quando daexigibilidade da multa ou

ie.cilao oo Contiato piincip-al, poriutp. o, dolo do Tomador, gerando Pre.iuízos ao Segurado, desde

que acompanhado dos documentos listados abaixo.
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Reclamação de Sinistro será necessáÍia a apresentação dos seguintes

;11-:: -:l ir-r'

trililIiirojUn$p

5.5. PaÍa a
documentos:
a) cópia do edital de licitação do qual decorre o contrato Principal, e seus anexos;

I O) có'pia do Contrato PrinCipal, seus anexos e aditivos, se houver, dêvidamênte assinados pelo
' Tomador e Segurado;
c) relação pormenorizada dos serviços prestados, com a indicação-das respectivas datas,
devidamenie acompanhada de Íotocópia das Íaturas e comprovantes de pagamento;
d) cópia dos relatóiios de fiscalização expedidos ao longo da execução do _Contrato Principal;

ei cO'pia do processo administratiúo que documentou a inadimplência do Tomador e resultou
na rescisão'do Contrato Principal eiou na aplicação dê multa, contendo a notificação de

, penalidades ao Tomador e sua publicação em Diário Oficial;

'i) cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Prestador de Serviços Substituto,
quando aplicável;
d) .Opi.'dos comprovantes de pagamenlo do Segurado para o Prestador de Serviços'

\-/ Substituto, se aplicável;
h) planilha, relaiório e/ou correspondências inÍormando os Preiuízos soÍridos;
i)'planilha,'relatório e/ou correspondências inÍormando da exislência de valores retidos; i

ií ãOpi" Jà ãtàs, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, inclusive e-

inailà, trocados entre SàgurâOo e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador' se

aplicável.
s]ô. neSulaçãa_desjnislÍq: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro

ã, ,t.10 tirint"l Oia. .""idos, óntados do recebimento da Reclamaçáo de Sinistro devidamente

acompanhada dos documenlos acima listados.
s-O.r .' A Seguradora pãáãÉ soticitar, ao Segurado, outros documentos e/ou inÍormações

tcomplemeníares pará a análise de cobertúra da Reclamação de Sinistro apresentada,

hipóiese na qual o prazo previsto no-item 5.6 será suspenso, voltando a correr sua contagem

â'ããitiiãà ãiã otir suoseqüentá áquete em que Íorem completamente atendidas as exigências

da Seguradora.
5.6.2. Ém caso de decisão iudicial, ou arbitral, que impeça ou de.alguma Íorma influencie na

pá"iioitiouau uu ur""uiãã ãigarántia pelo Segürado,'ou suspenda os eÍeitos da Reclamação

de Sinistro comunicadá à Seg-uradora,'o prazo de 30 (trinta) 
'dias 

constante do item 5.6 será

interrompido, reiniciando a pa-rtir do primeiro dia útil subsequente à revo_gação dos eÍeitos da
t-;;;i;ã;;";ãlro Àró tenhàm sido interpostos recursos, se estes não possuírem eÍeito

suspensivo.

6. INDENIZAQÃO E SUB-ROGAÇÃO
i ã:i. b"r;Éiiàoó o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante:

I ál púàento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador; ou

Ui ãxãcuçao da obrigação garantióa, de Íorma a dar continuidade e concluí-la sob sua responsabilidade,

Àá. f*ltài aa Apóilcó, nós termos e condiçóes estabelecidos no Contrato Principal ou conÍorme

acordado entre Seguradora e Segurado.
: 6.1.1. O cálculo da tndenizaçáo cãnesponderá (i) à diÍerença entre o preço previsto no Contrato Principal

té o preço contratualmente definido com o Pres[ador de Serviços Substituto, para execução do escopo

coniratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária aplicada

I pelo Segurado ao Tomâdor, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu pagamento..
lõ.f .2. pãr" apuração do Freiuízo serãà consldérados, exclusivamente, os valores dos bens e
, serviços originalmente conitantes do Contrato Principal e seu(s) anexo(s), nâo abarcando
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itens como correção monetária, melhoramento técnico de bens e serviços, manutenções
corretivas e reÍazimentos.
6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de sinistro, os eventuais

.saldos de créóitos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato Principal, seráo
I utilizados para amortizaçâo do valor da indenizaçáo, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido.
'6.2. Caso o pagamento da lndenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do
Tomador no Cóntrato Principal, o §egurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos

. em excesso.
6.3. O pagamento da lndenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (tÍinta) dias, devendo o

, Segurado-colaborar com a assinatura do termo de quitaÇão ou do t_erq) de retomada, conÍorme o caso.

6.3:1. O não pagamento da lndenizaçáo no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de juros

de mora e correção monetária, a partir daquela data, nos termos do Contrato Principal e sua legislação

lespecífica.lSJ. eaga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o

vTomador e/ou terceiros cujos atos ou Íatos tenham dado causa ao sinistro.
- s.l.r. É ineficaz qualquei ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os

' direitos de sub-rogação.

7. CONTENçÃO E SALVAMENTO
7.1 . A Segurãdo ra realizarâ, até o valor máximo do LMI elencado no Írontispício da Apólice, o reembolso

Oe vatoreã comprovadamenie gastos pelo Segurado à título de Despesas de Contenção e Desp-esas de

Salvàmento, incorridos durante-a Vigdncia da-Apólice e vinculados ao Objeto da Garantia e ao ContÍato

Principal.
l.i. ÃA^das hipóteses constantes do item 2.1 das Condições Contratuais, sáo excluídos da

'cobertura de Oáspesai àà Contençao e Despesas de Sàlvamento os valores gastos pelo

Segurado:
ãIãm retaçao ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de sinistros'
P'reiuízos ô danos ein geiat, assim considerados também quaisquer despesas de manutenção'

, segurança, conserlo, 
'renovação, 

reÍorma, substituição preventiva, ampliaçáo e outras

I medidas afins;
iUl pàr" adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou iniustificadas'
'sêndo estas-consideradas como aquelas medidas ou providências sem relação direta.com o

Vó;;;ú"i;ú ureiiro Sinistro, ou com o Objeto dá Garantia, assim como medidas ou

irovidências extemporâneas, ou em valor ou iuótificativa desproporcional ao risco de Sinistro.
'. 
7,3. para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam'se as

l;;ôÀ-; oOiigáçô". constantes do item 5.1 
-e 

seguintes,.devendo ser encaminhado pelo

Se-gurado, atéú áos documentos constantes do item 5'5, cópias dos:

ri. cãntrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as
I Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento; -ii. c'omprovantes de despesa incorrida pelo Segurado, para execução das medidas de
; contenção ou salvamento; e
iii. dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, reÍerente às

Despesas de Contenção e Salvamento'

8. PERDA DE DIREITOS
:g.1. O Segurado perderá o direito à lndenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes

lhipóteses:
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l. Atos ilicitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente pralicados
pelo Segurado, ou ainda pelo seu representante legal;
ll. Se o Segurado agravar intencionalmente o risco coberto pela Apólice;
lll. Descumprimenlo de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou íalos de

' responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de Íorma determinante para a

ocorrência do Sinistro;
lV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes
Condições Contratuais desta Apólice;

, V. Se 
- 
o Segurado ou seu representante fizer declaraçôes inexatas_ ou omitir de má'Íé

circunstânciãs de seu conhecimento que configurem agravamento de risco de inadimplência
ldo Tomador ou que possam inÍluenciar na aceitação da proposta;

, Vl. Se Íor realizaáa âlteração no Contrato Principal sem anuência prévia da Seguradola, desde

tque: (i) disso resulte agávamento do risco co-berto; e (ii) tal situação tenha relação com o
Sinisiro ou reste compróvado que o Segurado silenciou de má-Íé;

\-1 Vll. Ausência ou intempestividãde da õomunicaçáo da Expectativa de Sjnistro na Íorma do

item 5.1.1 destas Condições Contratuais, caso éonfigure agravamento do risco e impeça a

Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco;
úttÍ S" o Segurado deixar de tomar as póvidências para evitar ou minorar as consequências
do Sinistro.
8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimento-s de

"rã" 
õuiô"çoes, ônus, encargos, desembólsos e despesas d-e .9.ua responsabilidade'

assumidoie ãcordados no âmbiío do Contrato Principal e/ou desta Apólice.

8.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o segurado declara à segurado-ra que até a data

de emissão da presente Àpólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou

úOimptemento ào tomadoi reÍêrente a(s) obrigação(óes) constante do Obleto da Garantia,

qru t"ntta gerado ou venha a geraÍ uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que

caracterize a ocorrência de um Sinistro.
g.4. O acompanhamento pela Seguradora do Contrato Principal, incluindo o acesso ao local de

execução, recebimento áe inÍorirações, documentos e relatórios dos responsáveis técnicos,

àáni* oúr"" medidas de acompánhamento do risco não desonera o Segurado. de suas

obrigações previstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicação das hipóteses de

perOã àe direito à lndenização previstas nesta cláusula.

CChi,i,i, r, i;E LICIT
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9. EXTINÇÃO DA COBERTURA
õ.t. R r-urpon.abilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das

seguintes situações abaixo:
áiíàOieto áo bontrato Principal garantido pela Apólice for definitivamente realizado e quando houver

manifestação expressa do Segurado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
cÍ quanOo o pagãmento da lndenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;

' d) quando o Objeto da Garantia tor extinto; ou
e) término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso.

,õ.t.i. para coli'erturâs com LMI definido, uma vez que o valor de lndenização atinla o LMI

I indicado na Apólice, fica a respectiva cobertura extinta.
9.2. A responiabilidade da Sóguradora está limitada aos Preiuízos decorrentes dos eventos
de inadimplemento ocorridos àurante a Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional

'de I (umj ano aplicável ao contrato de éeguro para sua caracterização e comunicação à

Seguradora.
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10, CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS
10.1 . E vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo

ob.ieto, salvo no caso de apólices complementares.
10:2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto

da Garantia, a lndenizaçáo deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no

Contrato Principal, de modo a náo resullar em auÍeriçáo de lucro ao Segurado'

11. CONTROVÉRSIAS
.11.1. Eventuais conÍovérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no Íoro do domicílio do

Segurado.

12. ACETTAçÃO
12.1. A contátação da Apólice somente poderá ser Íeita mediante proposta assinada pelo proponente,

\-./seu representante ou por corretor de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais
- admitidos. A proposta escrita deverá conier os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. I

12.2. A Seguraiora teÍá o prazo de 15 (quinze) dias para se maniÍestar sobre a aceitação ou não da

proposta, contados da data de seu recebimento.
iZ.à.t. n soticitação de documenlos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo

previsto no item iZ.Z. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 12.2 ficará suspenso,

. voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentaçáo'

I iá.ã. Nó ôu* Ou não aceitaçáo da pôposta, a Seguraàora comunicará o Íato ao proponente por e-mail,

I via plataÍorma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de maniÍestaçáo, por escrito,

I da seguradora, no prazo acima aludido, náo caracterizará a aceitação tácita do seguro.
llà.+. óuro a aceitàção da pÍoposta dependa de contrataçáo ou alteração de resseguro Íacultalivo, o

. prazo aludido no iiem 12.2. serâ suspenso até que o ressegurador se manifeste Íormalmente,

,ãomunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente

inexistência de coberlura enquanto perdurar a suspensão.

12.5. A emissão da Apólice ou do endosso será Íeita em até 1 5 (quinze) dias, a partir da data de

aceitaçáo da proPosta.
12.6. À aceitação da proposta de seguro está suleita à análise do risco'

v13. DlsPoslçoES GEBAIS
13.1. Quando solicitado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar

todos os documentos que demonstrem o correto cumprimento das obrigações garantidas'
'autorizando, inclusive, a entrada dos prepostos e prestadores de serviço da Seguradora no

canteiro de obras, se necessário.
, tS.t.t. O direito da Seguradora em acompanhar e/ou monitorar o cump_rimento das obrigações
garantidas não eximà o Segurado ou ô Tomador de suas obrigações perante o Contrato
Principal, Seguradora e os termos da Apólice.

t13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou

divergência entre as disilosições previstas na presente Apólice/Endoss.o. e no contrato e/ou
aditivós garantidos, preválecérão sempre as disposições da presente Apólice/Endosso.

I 13.3. Cabi ao Tomador e ao Segurado a conÍerência das condições e termos desta Apólice
e/ou Endosso, estando de plenb acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como

:disposto em suas Condições Contratuais'
Itg.à.t. para ausência de dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não

oÍerece cobertura para as hipóteses previstas no art. 102 da Lei de Licitações ne 14.133/2021.
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13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio iurídico e a eficácia do
lcontrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua

integralidade.
'l 3.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.

13.7. A presente Apólice náo conta com Íranquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de

qualquei tipo, assim como náo permite a reintegração do seu Limite Máximo de lndenizaçáo e Limite
I lvláximo de Garantia.
13.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.

'13.9. O regis'iro do produto é automático e não representa aprovaçáo ou recomendação por parte da

SUSEP,
13.10. O Segurado poderá consultar a situaçáo cadastral do corretor de seguros e da sociedade

seguradora no sítio eletrônico hllps:/uuut=gov.bísusep.

\-/ 14. DEFINIÇOES
14.1 . Em aciéscimo aos termos definidos constantes das Condiçôes Contratuais, aplicam-se também a

esta Apólice, as seguintes definições:
I i.-ÀfOiice: áocumãnto, emitido e assinado pela Seguradora, que Íepresenta íoÍmalmente o contÍato de

Seguro garantia.
ll. 

-eene-ficiário: 
pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode

in.orrur, direta ou indiretamente, em Prejuàos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador'

iir. 
-ôá'iJiçOã" particutares: 'coniuntó 

de cláusulas que complementam ou alteram as CondiÇões

Contratuais.
lV. Contrato Principal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus

anexos e especificaçôes técnicas, no qual consta as obrigações de execuçáo de serviços assumidas

pelo Tomador e garantidas pela Apólice.
ü. ó""p".ãaã"Contãnia'o, desiresas incorridas_pelo Segurado com a tomada.de medidas imediatas,

to, ãfOór .rurgenciais, pãra evitár a caracterização do Sinistro iminente que seria coberto pela Apólice'

a paiti, de um lácidente ou PeÍturbaçáo ao Objetó da Garantia ou ao Contrato Principal' e sem as quais o

Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e oconeria de Íato.

út. Oó"p".u de Salvámento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imedialas'

ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do SinistÍo coberto pela

\-r, RpOtiôe, de mod-o a minorai as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro.

Vll. Endosso: documento emitido péla Seguradora por meio do qual sáo Íormalizadas alterações da

Apólice.
Vill. lncidente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realizaçáo ou

efetivaçao denÍo da Vigência da Apólice, desconhecido ao Segurado e exlerno às condiçóes de

.*..rção do Contrato Piincipal ou Objeto da Garantia, e que pode constituir a causa de danos ou

Caracterizaçáo do Sinistro conÍorme termos da Apólice.
X. inaeniiàçao: contÍaprestaçâo da Seguradoia perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados

pelo Tomadoi em razáo do inaàimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar

por meio de (i) pagamento em din'heiro dos Prejuízos ápurados no âmbito dos Prejuízos cobertos pelo

seguro; ou 1ii)'rêtoâada e conclusáo do ConÍato Principal, por meio da contratação do Prestador de

Serviços Substituto.
X. Liinite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de lndenização garanlido pela Seguradora

considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Não deve seÍ conÍundido com a soma dos

Limites Máximos de lndenização por cobertura. Em sendo promovida a lndenizaçáo corÍespondente a
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, uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice corresponderá ao valor indlcado, subtraído o valor

I de lndenização pago a título de LMl.
Xl. Limite 

- 
Máxiúo de lndenização (LMl): valor máximo de lndenização para cada cobertura

.óntãt"àá, podendo cada.ãú.ru"àiror.iir um LMI igual ou inferior ao LlrilG.

Xit. ereluii'os: (i) sobrecusto, sendo este o valor coriespondente à diÍerença entre o preço previsto no

Contrató principal e o preço conÍatualmente definido com o Prestador de Serviços Substituto, para

execuçáo do mesmo escopo contratual inadimpli-d_o por culpa o.u drolo do Tomador e/ou (ii) multas

aplicaàas pelo SeguraOo éÁ àecorrência de iàadimplementos do Tomador. ao 
-Contrato 

Principal e

inadimplida após oàecurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios para

seu adimplemento de forma administrativa'
iiú.-Éreii,rio' importância àãvida peto Tomador à Seguradora, como contraprestaçáo da cobertura de

seguro contratada.
XlV. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à seguradora a título, de

ràmuneração mínima a p"rti, àã ,àrento da emissão do seguro, em Í.azáo do.consumo de capacidade e

u, seu custo de oportuniOàje, b"r.o.o pela própria garantiá securitária prestada desde o momento da

emissão da Apólice.
XV. prestador de Serviços Substiluto: empresa idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros

usualmente utilizados puã Ã.ónti"tos de prbstação de serviços, que se encarregará da execuçào do

,escàpo conlratual, casô o Tomador náo cumpra o Contrato Principal'

XVl. Pro-rata-die: correspondó a devolução de Prêmio Pro-rata-die: método de cálculo para devoluçáo

;; Êffi;,-.!,;;"1;aáãU;atoi proporcionat aos dias de visência decorridos e devoluçâo de valores

proporcionais, por dia de vigência não decorridos . .

XVll. Relatório rinar iã-Àeóulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica

existência de cobertura ou, co;íorúe o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de

côbertura ou extinÇão de cobertura./responsabilidade da Seguradora'

iVf if . SugrruOo,ànt" du Rdrinistraçáo Pública que contráta o Tomador, nos termos da legislaçào'

XlX. Segúradora: é a Junto Seguros S/4.
ii. Suõrro garantia: ràgr.";-õrãt iarante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo

rTomadoT p"raãte o Seguraão, conforme 
-os 

termos da Apólice, podendo se limitar a Íases, etapas' ou

entregas parciais do Contrato Principal'
rxxt. Tomador, p"r.ou'lriioicà côÀirataoa pela Administraçáo Pública para execução do Contrato

Principal, nos termos da legislaçâo.
v liii Viôê;óiã' .. nporiãÉj ê'Endos.or terâo seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas

para tal fm neles indicadas.

COBERTURA ADICIONAL PARA VERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS
P ROCESSO SUSEP n.'o 1 541 4 -63637 1 I 2022'53'

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1.1 . Esta Cobertura Adicional tarante, exclusivamente ao Segurado, até o Limite Máximo de I

lndenização, o pagamento Jo. uàotu. comprovadamenle exigidos em decorrência das obrigaÇÔes de

n"lúréiã'tr"'O"ff isiã e previáánciãria de responsabitidade do Íomador oriundas do Contrato Principal'

^ãiqúãi. 
Éala condenaçaólrã'ciãi do Tomador ao pagamento de.tais verbas,e o Segurado seja

"onOJnaao 
súbsidiariamente,'em decorrência de senten[a condenatória Íansitada, em julgado, bem

ããÁãoítra.iit" em lutgaaã dos cálculos homologados ôu, ainda, nas hipóteses de acordo entre as

I tártes com prévia e eipréssa anuência da Seguradõra e consequente homologação.do Poder Judiciário'

li.Z- f..'fo que diz respeito à subsidiariedade, á responsabilidade do Segurado será reÍerente à relaçâo

I trÃari,isü*ãlou pr"íiO"n.áriá 
"ntre 

o Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas
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do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de Vigência da Apólice.

Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos durante o

periodo de Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamenle do lapso

temporal garantido.

2. RISCOS EXCLUiDOS
2.1. Em acréscimo às exclusões constantes da cobertura principal, não estão incluídos na

r cobertura adicional, quaisquer preiuízos decorrentes de:
I a) lucros cessantes;
b) dano material;

I c) dano moral;
td) dano corporal; e
e) danos decorrentes de acidente de trabalho;

,Í) honorários de qualquer esPécie;
r-r g) danos acordados;

h) danos ambientais; e
i) assédio moral ou sexual'

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL
r 3.1. Se o Segurado tiver a intençáo de realizar acordo nas ações judiciais que pleiteiem verbas cobertas

po1 
".i" 

ApóÍce, deverá, a qualquer tempo, enviaÍ à S_eguradora uma proposta, consistente em memÓria

de cálculo'simples das verbas pleiteadas pelo Autor-Réclamante, juntamenle com as principais cópias

: do processo judicial e uma estimativa do valor a ser acordado.
ã:i É, at. 1O (Oez) dias úteis da data de recebimento da proposta, a Seguradora responderá com a

ã."iúiaó o, ru.rs"ão valor proposto ou, ainda, com indicaçáo de um valor máximo alternativo.

q. expecrlflvA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAçÃO DO SINISTRO
:q.r. Éxúfaftya-áe§inislrq: luando o Segurado Íôr citado para apresentar deÍesa trabalhista

, ulor-piãiO"*iari" *rrtr" Autor-Reclamante que reivindique-verbas cobertas e relacionadas

ão pdrioao de Vigência da Apólice, ele deverá óomunicar imediatamente tal Íato à Seguradora,

àniianOo cópia(s-) da(s) reÍeiida(sÍ citação(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) iuntado(s) aos

' autos tanto pelo Autor/Reclamante como pelo reclamado/Tomador'
\l;:.i. À úsãntu "àuértrra 

adicionat abrange as ações iuolg]als 9m qy9 o segurado Íor.citado
, durante o prazo prescricional previsto no a-rt. 7e, iriciso iXtX da Constituição da República' no

oue se reÍere ao Direito do Trabalho.
c'.i 2. ô". pieiuízo do disposto no item acima, a comunicação da Expectativa de Sinistro e/ou

O" necfamãção de Sinisiro à Seguradora se suieita ao prazo prescricional aplicável aos

seguros em geral.
a:i nààt"rúao O" Sini.tro: a Expectativa de Sinistro será conveÍtida em Reclamação de'
Sinistro, ,eOiar,te comun''cação do Segurado à Seguradora, assim que transitada em iulgado
a decisão condenatória ou homologatória de acordo iudicial.
i.2.t. Par^ a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documentos:
a) cópia da sentença e da certidão de seu trânsilo em julgado,_ da qual conste .o,
róconirecimento de qúe o Autor-Reclamante trabalhou para a reclamado/Tomador no Contrato
Principal dentro do'periodo de Vigência da Apólice, e que reconheça a responsabilidade
subsiàiária do Segurádo ao pagamãnto de verbas de natureza trabalhista e/ou previdenciária I

inadimplidas pelo Tomador;

4
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b) pormenorização dos valores devidos e homologados pelo Juízo, compreendêndo as verbas
tra-balhistas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao período de cobertura da

Apólice;
cj acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, caso tenha sido o processo
encerrado por meio de acordo;
d) guias de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

,ei luias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços relativos ao
: contrato garantido por esta Apólice;
Í) documentos comprobatórios de que o Autor/Reclamante trabalhou para o

reclamado/Tomador no contrato principal dentro do período de Vigência da Apólice;
ig) documento emitido pelo JuÍzo trabaihista atestando a data da distribuição do Íeito.
Á'.2.2. A, não Íormalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de

'sinistro' linistrô nô.|êrá ser realizada I' nos termos do art'4.2.3. A Reclamaçáo de sinistro poderá ser realizada durante o prazo prescnclona

V7e, inciso XXIX daconstituiçáo da República, no que se reÍere ao Direito do Trabalho.
14.á. Caracterizaçáo de Sin-istro: recebida a notificação, devidarnente acompanhada dos documentos

mínimos, a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emilir o relatório final de

regulação de Sinistro.
4.ã. Es:tão cobertas por esta garantia somente as açôes trabalhistas diskibuídas na Justiça do Trabalho.

4.5. Com base em dúvida-Íundada e iustificada, a Seguradora poderá solicitar documentação

eióu inÍormação complementar para ánálise da coberiura da Reclamação de Sinistro. Ficando

:certo que o prazo eitabetecidó de 30 (trinta) dias, será suspenso, voltando a coÍrer sua

contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que Íorem respondidas as solicitaçôes
, pelo Segurado.

, s. TNDENIZAÇÃO
;á.f. óaracteriiado o Sinistro, na Íorma do item 4.3, a Seguradora indenizará o Segurado até o Limite

Máximo de lndenização previsto no Írontispício da Apólice.

5,1.1. O cálculo da údenizaçáo prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor de

óài.ãf" i*á"úúrsa da àondenaçáo judicial transitada em iulgado inadimplida. pelo To.mador,

iómpreendendo as verbas kabalhistãs e/óu previdenciárias especificamente relacionadas ao período de

cobertura da Apólice, observado o Limite Ívláximo de lndenização e o Limite lvláximo de Garantia.

6. PERDA DE DIREITO
,6.1. Sem preiuízo das hipóteses previstas na cobertura principal também são hipóteses de
perda de direito à indenização:
ãi §u o Segurado conÍessãr sem anuência da Seguradora, deixar de apresentar deÍesa ou

, perder praio para interposição de recurso ou Íor considerado revel nos lermos do artigo 844

da Consolidação de Leis do Trabalho.
,U) Se o Segúrado firmar acordo sem a prévia anuência da Seguradora e sem observar o

idisposto nicláusula 3 desta Cobertura Adicional ou este não Íor homologado pelo Poder

Judiciário.

'7. DTSPOSIÇÕES FINAIS
Z.t. gm hipôtese alguma este Seguro garantia poderá ser usado pelo Tomador pata Íazer írenle a

prejuízos eventualmelnte causados ã tercéiros ou !ara compelir a Seguradora ao pagamento de qualquer

valor diÍetamente ao Autor/Reclamante.
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' 7,2. Ficam ratificadas todas as demais Condiçóes Contratuais não alteradas pelas condições desta
r Cobertura Adicional.

É LIE|TA iuntp

rB. DEF|NTÇoEs
I 8.1. Em aciéscimo às definiçoes constantes das Condições Contratuais da cobertura principal, aplicam-
se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as seguintes definições:
l. Autor/Reclamante: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclamatória e esta seja oriunda de

relaçáo de trabalho em virtude do Contrato Principal, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objeto

da Apólice em questão.
tll. Limite Máximo de lndenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o

Segurado em Íunçáo do pagamento de indenização, por cobertura contratada.

,lll. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pela Lei na 8.2.12l91 ê todas as suas
,alteraÇÕe! posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as quais disponham sobre o
recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e

\-zpercentuais.-' iV. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigaçôes trabalhistas as decorrentes do pagamento da

contÍapróstação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus

lencargos, sendo a remuneração ã que tem direito e todos seus reflexos, ao tempo de Vigência da
' Apólice, conÍorme determina a legislaçâo em vigor.
V, Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente sáo exigidas

quando'a principal é insuficiente, ou seja, iàadimplente o Íeal empregador - prestador de serviços - aqui

denominado Tomador, e esgotadas 
'as 

tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o

cumprimento das obrigações do réu/Tomador, desde que o Segurado tenha participado da relação

processual e conste do título executivo judicial.
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r

A sua apólice pode ser consultada através da leitura do QR Code.

EnÍetanto, a simples leitura não dispensa a consulta das Condiçôes
Contratuais do produto na página da internet da Superintendência
de Seguros Privados (httpsy/www.gov.br/susep/pt-b0 ou da Junto

Seguros (juntoseguros.com).

FRONTISPíCIO DE APOLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

cNPJ: 84.948. 1 57IOOO1 -33, registro sUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba ' PR

Data de Emissão: 29 101 12025 1 2:55:51

N" Apólice Seguro Garantia: 10-0775'04481í6
Proposta: 5042663

Controle lnterno (Código Controle): 565680893

N' de Registro SUSEP: 054362025001007750448116

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIBO DO NORTE

CPF/CNPJ: 07 .g74.O82IOOO1-14 Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, N.a 1 20, Centro,

Juazeiro do Norte - CE

DADOS DO TOMADOR: GOMES DE MATTOS CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

LTDA

CPF/CNPJ: 20,274.77210001.29 RUA PROJETADA I 1 20, LOTEAMENTO JARDIM BURITI,

BURITI - CEP: 63.092-523 - BARBALHA - CE

DADOS DA CORRETORA:

O0OOO2.1.212529-8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônico digitalmente assinado por:
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0775 . GARANTIA SEGURADO .

SETOR PÚBLICO

LeY!9-!eSne"â
pólice

2110112025 221041?026

iun§.q
N' de Registro SUSEP: 054362025001007750448116

FRoNTtSPÍcto DE APÓLlcE SEGURo GARANTIA

Garantia Contratada

Executante Prestador de Serviços Rs 846,02

R$ 846,02

R$ 8,46

R$ 846,02

R$ 846,02

Demonstralivo de Prêmio:

Descri ãoda Garantia: Coberturas, valores e_pÍ11o._9,p

v Executante Prestador de Serviços

Despesas de Contenção e Salvamento i

Trabalhista e Previdenciária

Multas e Penalidades

Parcela
1

21t0112025 2210412026

21 101 12025 , 22104 12026

2110112025 2210412026

Prêmio Líquido Execulante Prestador de Serviços

Prêmio Liquido Trabalhista e Previdenciária

Adicional de Fracionamento

r.o.F

Prêmio Total

R$ 106,67

R$ 5s,33
R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 160,00

Vencimento
05to212025

Ne Carnê
23942499

Valo(R$)
RS 160,00

+tÊ.n-rhBdo6óPsq.ó.*ôcôf .6@6Ftu64lae'q+-9É-''ç'*&Ffó q' Érã) EEe'idll àÉreq
diúÀ.Pq-'d, @Lrodd&stu-od ü.dE<s
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